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SENHORA, 

Logo que os verdadeiros inimigos do Thro- 

no e do Altar, fanáticos, hypocritas, desmorali- 

zados, e déspotas, como lhe chama o Augusto 

Páe de VOSSA MAGESTADE na Proclamação de 

25 de Junho, conceberão o atrevido e louco pro- 

jecto da usurpação, vio-se o desgraçado Portu- 

gal, e vio-se a Europa  inundada  de  escriptos 

em diflèrentes linguas, destinados a sustentar 

que o Filho   Primogénito do Senhor D. JOãO 

VIo, havia perdido Seus Direitos de  Realeza 

por ter aceitado independente a Coroa Imperial 

do Brasil. O Scisma Politico da illegitimidade 

do Senhor D. PKDRO IVO.  foi então pregado, 

impunemente, até dos púlpitos, n'aquelle des- 

graçado Reino, e a tanto chegou a maldade de 
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alguns degenerados Portnguezes que ousarão 

avançar com a maior injuria do Direito Públi- 

co Portuguez, que VOSSA MAGESTADE Primo- 

génita das Augustas Filhas do Senhor D. PE- 

DRO IV0., nascida Portuguez», e chamada pelas 

Leis Fundamentaes do Reino á Successaõ do 
» 

Throno, na  falta ou impedimento do Senhor 

B.PEDRO  IVO, havia perdido por aquelle   a- 

Iheio  facto Seus Inauferíveis Direitos á Coroa 

Portuguesa.    Hum bando de homens todos re- 

beldes, todos traidores, todos perjuros, todos 

ilegitimamente convocados, e a mór parte dei-- 

les atéillegalmente eleitos, mas que se disserão 

—Os três Estados do Reino—vierao cónsum- 

mar a obra da iniquidade fazendo e publican- 

do o Assento de 11 de Julho do corrente anno. 

He a analysee refutação jurídica deste mons- 

truoso Assento forjado nas cavernas  da rebel- 

dia e da traição, que eu tenho a honra de offe- 

recer  a VOSSA   MAGESTADK.     Empreza  mui 

superior a meu (alento pela grandeza delia, po- 

rem mui conforme ao leal animo de hum sub- 
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dito Portuguez Mártir da Legitimidade, que 

procura manifestar aos Reis e Povos do Mundo 

a Justiça com que VOSSA MAGESTADE sobe ao 

Throno de Seus Maiores. Dêe VOSSA MAGES- 

TADE Seu Real Amparo a este Serviço feito 

igualmente a VOSSA MAGESTADE,* e ao Reino. 

Deos Guarde a Pessoa de VOSSA MAGESTADE 

por largos annos, como lhe pedimos todos, e 

havemos mister, 

* 

Beija as mãos de VOSSA MAGESTADE 

Seu respeitador Súbdito 

O   DESEMBARGADOR 

ANTÓNIO DA SILVA LOPES ROCHA. 





INTRODUCCAO 

~<»<££<*>— 

Imprimio-se na 'Gazeta de Lisboa N> 1S2 de 2 de 

Agosto do corrente anno hum pape), que se diz=As- 

sento dos três Estadcfs do Reino, juntos em Cortes na 

Cidade de Lisboa, feito a 11 de Julho de 1S2S, pelo 

f|ual se pertende inculcar Legitima a Acclamaçao 

do Senhor Infante D. Miguel em Rey de Portugal 

Hum Assento feito com o fim de mostrar ao mundo in- 

teiro, que a usurpação não he usurpação, que a rebelr 

Hão não he rebellião, que hum Depositário pode legal- 

mente levantar-se com o depozito, que se confiou de 

sua supposta honra, e fidelidade, e que os mais solem- 

nes juramentos ufio ligao a quem os faz; devia em ver? 

<iade ser entregue ao desprezo, que merece; porque não 

he no estado actual da Europa, que estes princípios 

podem ser sanctificados; mas a par destas monstruosi- 

dades mo raes vem—Direitos de successao—Vontade 

geral dos Povos—Direito publico Portuguez—Cortes 

antigas—Leis  fuudamentaes, e tantos outros lugares 
a 
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communs, que pode obter-se o resultado de fascinar, q 

Povo Portuguez, e de pôr em duvida o modo por que 

os Soberanos, e as Nações da Europa devem conside- 

rar o que ao presente se passa no desgraçado Portugal. 

A publicação de huma Analyse, e refutação Jurídica 

de tal Assento pareceo por isso ser necessária. A 

matéria pela transcendência do objecto, e pela Alta 

Dignidade do Augusto Cliente, que era preciso defen- 

der, era em verdade superior a nossas acanhadas for- 

ças, mas era própria de nossa profissão como Júris- 

consulto, e foi por nos considerada como hum tributo, 

que tínhamos obrigação de pagar ao Senhor D, Pedro 
* ♦ 

IV; e por isso não hesitamos hum momento em a em- 

prehender, e publicar. Nossos Leitores na ingénua 

confissão, que fazemos de nossa pobreza litteraria, na 

difíerente communbão das pessoas para quem escreve- 
t ♦ • 

mos, e na grande falta, que ha em Londres, aonde nos 

achamos emigrados, de livros, e documentos antigos 

portuguezes, acharão suííiciente motivo de desculpa 

ás imperfeições, que encontrarem. 
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INJUSTA ÁCCLAMACAÕ 

DO 

SERENÍSSIMO INFANTE D. MIGUEL'. 

>«& 

AINDA admittindo, que o Senhor Infante D. Miguel 

como Regente do Reino de Portugal, depois que ha- 

via principiado a trahir a procuração de Seu Irmão, 

de quem era Lugar Tenente iVaquelle Reino, em cujas 

circunstancias ella he por Direito considerada irrita e 

cassada* tinha   authoridade  para convocar as  anti- 

* A Procuração do Senhor D. Miguel, isto he o Decreto de Sua 

nomeação, dizia mui expressam ente= Que Ellc era nomeado Lu- 

gar-Tenente do Senhor D. Pedro IV. Rei de Portugal, c dos 

AlgarveSy a fim de governar, e reger estes Reinos, em conformi- 

dade da Carta Constitucional Esta a fonte, c esta a origem da 

sua authoridade, c poder; sendo condições do exercicio dessa 

mesma authoridade, c poder, governar cm Nome de quem lho 

conferio, c na conformidade da Carla Constitucional.     Desde o 
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gas Cortes do Reino, setuloja outra a Ley Fundameri- 

tal da Monarchia, * Ley, que elle mesmo havia solem- 

nementc, e sem a menor coacçnojurado—ainda admiu 

tindo, que em taes circunstancias pcdião aquelles ilie- 

gaes, e ja prescriptos Três Estados do Reino ser con-* 

momento por tanio, em que elle deixou de governar como Lugar- 

Ténente de Seu Irmíío, e que em lugar de reger na conformidade- 

da Carta, começou a destrui-la, e a preparar tuo visivelmente 

a usurpação cessou a sua Procuração, ficou reduzido á qualidade 

de simples particular, e por isso sem poder algum para convocar 

Cortes, ou exercer qualquer acto de Soberania; porque a authori- 

dade, que tinha, lhe foi delegada para fins, e com condições intei- 

ramente oppostas. Os Gabinetes da Europa niío podem deixar 

de reconhecer verdadeira es(a doutrina, visto que fizeriio cessar as 

suas relações diplomáticas com o Governo de D. Miguel, logo 

que elle publicou o Decreto de 3 de Maio, chamando as antigas 

Cortes do Reino. 

* A Carla Constitucional da Monarchia Portugueza, outhorgada» 
pelo Senhor D. Pedro IV., Legitimo Rey de Portugal, foi solem- 

nemente aceitada, e jurada n'aquelles Reinos por toda a Nação 

aos 31 de Julho de 1826, e pouco depois ratificada esia aceitação, 

e juramento pelos Dignos Pares do Reino, e Senhores Deputa- 

dos da Nação Portugueza, que erfio os Legitimos Estados do Rei- 

no, por serem os únicos, que a Nação de accordo com o seu Legi- 

timo   Rei rcconhcceo,   adniitlio,   e   jurou manter, c conservar. 



siderados como Representação Nacional, de maneira 

alguma pode a deliberação por elles tomada, e publi- 

cada ali de Julho do corrente armo, legitimar a Aecla- 

maçâo do Senhor Infante D. Miguel em Rei de Por» 

tugal. Aquella deliberação, ou seja considerada cx- 

trinsecamente, e pelas circunstancias, que a precede- 

rão, e acompanharão ; ou intrinsecamente pela doutri- 

na, que contem, encerra taes defeitos, e he fundada 

ein erros tão notórios de Jurisprudência, e Historia 

Portugueza, que he absolutamente impossível ser ella 

considerada como capaz de produzir efíeito algum va- 

lido. A demonstração desta proposição, fará o objec- 

to da presente dissertação, que será dividida nessas 

duas partes, que acabamos deannunciar- 

Desde cnlao ficarão por este acto solemne abolidas de facto, e de 

direito as Cortes de Lamego, e quaesquer Leys, usos, e costumes 

Antigos, que nao se achassem renovados no novo pacto social, re- 

edificado sobre os mesmos fundamentos do antigo, e adornado 

dnquellas formas, que o andar dos lempos, as lie õcs da experi- 

ência, os progressos da eivilisaçao, e os bem entendidos interes- 

ses dos Thronos, e das Nações tem exigido. 



PARTE PRIMEIRA. 

CIRCUNSTANCIAS   EXTRíNSECAS, E QUE   FRECEDE- 

J*Aõ, E    ACOMPANHARãO   A  DELIBERAçãO 

DOS CHAMA  DóS   TRêS  ESTADOS. 

** Foi liuma disgraça para Portugal, diz o Autor dos 

destinos futuros da Europa, não ser a Constituição* 

rQrtugueza posta em execução pelo mesmo Soberano, 

que a outhorgou. Enviar do fim da America humá 

Constituição" a Europa, sem outro* algum apo;o mais 

do que a sua bondade, foi entrega-la ao espirito de fac- 

ção, e as resistências dos prejuisos, e dos abusos, que 

ella atacava. A primeira força de huma Constituição 

nas(ente estíi nas mãos do seu autor; separa-lo delia 

he afogar-lhe o principio vital. Os Estados nao se re- 

formão por meio de simples Decretos. Quem quer re- 

forma-los vai pessoalmente fazer essas reformas, a não 

querer expor ao desprezo as suas Ordens. O presen- 

te foi sem duvida de hum Rey generoso, mas o aban- 

dono he de hum Conselho improvido." 

Esta sentença politica verificou-se.     A  Carta Con- 
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jstitucional de 29 de Abril de 1826, por ser obra da 

Legitimidade, e assegurar a felicidade da Nação PorT 

tugueza, foi por ella recebida com huma alegria, es-: 

pontaneidade, e enthusiasmo, que não he possível des- 

crever-se. Nao houve huma so Povoação, por pequeT 

Tia que fosse, que depois de dar graças ao Todo Pode- 

roso por tao generoso dom, e depois de ^lebrar o seu 

juramento com as mais esplendidas, e magnificas fes- 

tas, nao dirigisse ao Senhor D. Pedro IV., por meio 

do Governo os mais sinceros, e cordeaes agradecimen- 

tos; mas a mor parte dos Dezembargadores, dos Em- 

pregados públicos, dos Clérigos, e dos Frades, que vi- 

rã o á primeira noticia da chegada de huma constituiT 

çao, acabado o seu império de dominação, de fanatis- 

mo, das cxtorçdcs, do peculato, e dos abusos, for-, 

marão huma espécie de Maçonaria Jesuitica% e 

fortes pela união, que lhp dava o interesse commum, 

jurarão não poupar nem fadigas, nem ouro, nem 

intrigas para a destruir. Huma Alta personagem, 

que havia sido Realista, Republicana, f Constitncio- 

* Logo que a America Hespnnhola proclamou a sua indepen- 

dência, e se dividio em Republicas, esta Alta personagem tomou 

huma parte activa na revoluçSo, c quiz dirigi-la de mnneira, que 

podesse consolidar-sc ! !    Todas estas intrigas foruo entro sabidai 
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nal, * Apostólica, e que hade ser sempre o coutra- 

rio de todo o Governo, em que ella naõ mandar 

despoticamente, poz-se ft testa deste-partido, que a 

nada menos aspirava do que a completa violação do 

principio tutelar da  Legitimidade, sobre que se  funr 

na Corte do Rio de Janeiro, e era toda a Europa. Elias forao pu- 

pi içadas em todos os papeis do tempo: Veja-sc—A Narrativo of 

facts conncctcd with thc change cffcctcd in thc Politicai condition 

and rclations of PARJIGUAY, under thc dircelions of Dr. Tiiomas 

Francia, London J S26. 

* Os seguintes documentos, cuja verdade afiançamos pelos ha- 

vermos copiado dos próprios originaes, provao esta asserção.— 

Io. Considerando atentamente la deplorablesituacion de nuestra 

amada Pátria, no puedo mirar con indiferrneia los males,y desgra- 

cias que ela sufre con la opression dei tirano de la Europa, con la 

falta de su Legitimo Soberano, y con la division sistemática, que 

enemigos y estrangeros por sus fines particulares procuran intro- 

duzir y estabelecer entre mys muy amados Compatriotas. 

Jo quixe evilar cn tiempo todas las calamidades que en cl dia 

experimenta la Península; pêro constituída por mi estado a ser 

una simple espectadora de quanto pasaba cn las Cortes de Lisboa 

y de Madrid, nunca pude realisar rays justos descos, apesar [de 

algunas diligencias praticadas en medio de riesgos y peligros; y 

asi fuè tambien, que nunca pude ser útil à Esgana, ifi ai misrao 

Portugal. 



da o venerável sistema Monarchico da Europa. Vio- 

se desde logo com horror, e indignação, publicado hum 
extracto da Carta Constitucional ouíhorgada pelo 

Senhor D. Pedro IV*,, que inteiramente a desfigurara, a 

La obligaeion que en aquel entonces tenia de mirar siçmpre por 

èl bien de mis muy amados Espanholes, es mas rigorosa cn el dia, 

en que por la ausência ycautividad de seu Legitimo Soberano mi 

muy querido hermano Fernando los veo expuestos à caer en una 

terrible Anarquia, cuyas consequências serau sin duda mas funes- 

tas, que las de Ia misma guerra* 

Esta consideration y los deberes que me impone el derecho de 

sangre, de defender y velar por la conscrvacion dei Trono de mis 

muy queridos hermanos, y de los eventuales derechos que en su 

defeto me pertenecen me han  movido a encargarte y  ro^rle, 

que ai momento de recibir esta mi carta pongas en pratica todos 

los buenos ofícios que quepan en la esfera de la jurisdição de tu 

empleo ; para que los individuos de tu Santa Religion cooperen 

por aquellos médios, que prescribe la fidelidade el honor, y el 

bien general de la Monarquia, y de los pueblos, que eseneialmente 

dependen de ellaj à que quanto antes se restabelesca en su antiguo 

ser el Gobierno de mi Augusta Caza de Espana: si bien que yo 

misma convengo, y deseo para bien de los Espaííoles, y de mis 

próprios hijos, que sca con aqucllas modlficacioncs que. st concep- 

íuen capazes de acabar con toda. espécie de despotismo tan contra- 
C 

A 
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fim de enganar o povo, e de o indispor contra a mesma 

Carta ; nenhuma intriga se poupou para que os Gover- 

nadores do Reino, e os Ministros de Estado addiassem 

,ao menos a publicação da Carta Constitucionr.l, e o seu 

rio à los inter es es de los pucblos y a los de los mismos Sob cranosy 

que solo por ignorância pueden cxcrccr-lo. 

Yo creo tener todo derecho para hacerte esta demanda ; y v\or 

dudo.que conociendo que en cila se incluye la se*guridad de nu- 

estra amada Pátria, la integridad y augmento de Ia Monarquia, y 

la estabilidad de esa própria Religion que gobiernas, realizaras 

mis esperanzas fomentando la opinion publica, afin de que la? 

Cortes tomen sobre eí indicado objecto una pronta y justa delibe- 

racion.=Dios te Guarde en su Santo servicio= Dada en el Real 

Palácio dei Rio de Janeiro à los 24 de Julho de 181 l—Tu muy 

. . afiecta Infanta=Carlota Joaquma de Borbon.—Al R. P. F. Joze 

Ramires, Vocal de la Junta de Sevilla. 

2?. Io os ruego que liagais presentes ai Augusto CongTeso de 

las Cortes mis sinceros y constantes sentimientos de ainory fedili- 

dad a mi mui querido Hermano Fernando, y el sumo interez que 

tomo por el bien y felicidad de mi amada Naeion : dando-les ai 

mismo tiempo mil enhorabuenas y mil agradecimientos por haber 

jurado y publicado la constilucion. 

Lhena de regociso voi a congratularme con vos otros por la bue- 

na y sabia-constitucion que el Augusto Congresso de las Cortes 
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juramento; e elles-seryimotnnto.de coração este J 

fame projecto, que ella nao teria sido jurada no dia ó. 

de Julho de 182G, se os habitantes de Lisboa, do Porto, 

>e de todo o Reino, desejosos de ver cumpridas as or- 

<Jens de seu Rei, nao fizessem ver huma maioridade de- 

cidida a favor da sua execução. 

Jurada a Carta, e declarada única Regente a Senhora 

Infanta DJzabel Maria, tudo promettia a consolidação 
* » 

do Sistema Representativo em Portugal; porque ainda 

.então nao tinha apparecido o scisiva politico da [Ilegiti- 

midade do Senhor D. Pedro IV., e por que a Senhora 

Infanta parecia haver entrado nas vistas de seu Aúgus- 

«ícaba de jurar y publicar con tanto aplauso de todos, y mui par- 

ticularmente mia: pues la juzgo como base fundamental de la fe- 

lieidad e independência de la Naeion, y como una prueba que mis 

amados compatriotas dan a todo cl mundo dei amor y fidehdad 

que professan à su legitimo Soberano, y dei valor y constância 

con que defienden sus derechos y los de toda. la Xacion : guar- 

dando exactamente la constilucion, venceremos; y arreliaremos de 

uma vez ai tirano usurpador de la Europa =Dios os Guarde muc- 

lios anos Palácio dei Rio de Janeiro à los 28 de Junio de 1812= 

Vuestra Infanta= Calota Joaquina de Borbon=Al Congresso su- 

premo de Regência de las Espanas á nombre de Fernando sepíi- 

mo. 
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to Irmão, e deliberada a desempenhar as solemnes pr<> 

messas feitas a Nação na sua Proclamarão do Io. de 

Agosto; mas esta Princeza, assim como havia herdado 

de seu Augusto Pae a mesma timidez, e o mesmo de- 

zejo de querer sempre^ o bem, herdou  igualmente a 

mesma sorte de ser sempre enganada.    Os homens, de 
* ■     •      •       "* •       • 

que ella compoz successivamente o seu Ministério, 

com mui pequenas excepções, ou naõeraõ próprios para 

servir em tal epocha, ou contemporizarão demasiada- 

mente com o aconselhado espirito de moderação, que 

«e inculcou necessário, e as cousas começarão a mar- 

char de huma maneira, que desde logo se vio, que 

apesar da Carta ser obra da Icgitimtdode, e essencial* 

mente Monarchica, não podia cousolidar-sc. Taes 

craõ as baterias, que diariamente se deixavaõ assestar 

^contra cila, c impunemente destrui-la! 

Naõ contentes os Apostólicos com a nullidade, a que 

haviao reduzido o Governo da Senhora Infanta; porque 

essa nullidade conduzia as couzas vagarosamente ao fim, 

que se haviao proposto, deraõ ordem aos seus sócios 

de Trás os Montes, Alemtejo, e Algarve para romper 
% * m 

cm rebelliaio aberta. Interceptou-se então a correspon- 

denciado Capitão Mordo Alandroal com os Chefes 

da revolta, que se achavaõ em Lisboa ; cila denunciava 

a conspiração; mas Barbacena,e Barradas, que estavao 
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então no Ministério da Guerra, e Justiça, dormirão, e 

deixarão, que Magessi com o Regimento de Infantaria 

17, e Cavallaria 2, assim como, que o Visconde de 

Montalegre, seu Irmão, e quasi toda a raça dos Silvei- 

ras fugisse com o Regimento 24 para Hespanha, que 

os rccebeo, municiou, e armou para depois entrarem em 

Portugal com o Regimento 14 de Infantaria, e Caça- 

dores 7, que se lhe tinhaõ ido unir! Viraõ-se então 

acclamados, Reys de Portugal ao mesmo tempo, o Sen- 

hor Infante D. Miguel, o Infante D. Sebastião, Fernan- 

do VII., e ate Manoel II* 

A invasão destes novos bárbaros, apesar das prega- 

ções do clero rebelde, apesar de ser feita em força, e 

apesar de visivelmente se conhecer, que era apoiada 

pelos nossos  visinhos os Hespanhoes (f) naõ poude 

? Era o Marquez de Chaves. 
f Estamos persuadidos que este apoio foi o resultado da influ- 

encia, que na desgraçada Hespanha haõ tido era todos os tempos 

os Apóstolos da theocracia, reunidos hoje em Junta apostólica, e 

por este nome conhecidos. S. M. Fernando VIL naõ podia que- 

rer apoiar rebeldes, que atacaváo o principio da Legitimidade, 

pelo qual reinava. Desde o momento, em que o fizesse, sanecio- 

nava a sua perda, e collocava no throno a seu Irmaõ, que os rebel* 
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conseguir seus criminosos fins. A Nação declarou-se 

contra taõ abominável, e destetavel tentativa, o que 

prova com toda a evidencia a adhesao, e amor, que a 

grande maioria delia tinha ao Senhor D. Pedro IV*., e 

iis Instituiçoens, que lhe havia outhorgado. O Minis- 

tério d'entao desenvolveo alguma energia, e a brava 

Divisão do Conde de Villa Flor tratou-os de. tal ma- 

neira em Alemtejo, Beira, e Trás os Montes, que nem 

hum voltaria a Hespanha se as outras Divisões do 

Norte, tivessem apresentado aquella eficaz cooperação, 

que era de esperar da sua forqa, e poziçaõ.* 

des da Hespanha pertendem exaltar. Amargas silo as provas, 

que S. M. C. tem tido da existência desta facçaõ para as recordar- 

mos aqui mais extenssamente. Alem disto naõ havendo S. M, 

Fernando VII. reconhecido a Independência do Brasil, nem ao 

Senhor D. Pedro por Imperador daquelles Estados, e naõ podendo 

por isso reconhecer o principio dos Apostólicos, de que elle he es- 

trangeiro por ter aceitado outra Coroa, seria contradictorio com 

sigo se apoiasse rebeldes, que proclamavao outro Rey de Portugal. 

*IIe verdade que lmma Divizao Ingleza desembarcou nesta occa- 

ziáo em Portugal, mas ella naõ sahiodas immediaçôes de Lisboa, 

nem chegou a avistar os rebeldes. Como se naó verificou mm- 

zão cs(rayigcira, conservou-se estacionaria, e atlie abandonou Por- 

tugal precisamente  quando principiava  a usurpação da  Coroa 
* 
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Escarmentados os rebeldes, e recolhidos a Hcspanha, 

he verdade, que nao fizerao nova incursão : mas as 

cousas de Portugal continuarão a correr tíío mal, as 

manobras Apostólicas desenvolverão-secom tanta força, 

c o sistema de impunidade dos rebeldes, aconselhado 

pelos seus sócios, que cstiverão sempre a traz da cor- 

tina dirigindo os negócios, e pregando moderação, che- 

gou a tão escandaloso excesso*, que o Ministério de S. 

A,, a Senhora Infanta D. Izabel Maria, então pcrigosa- 

Portueueza ao Senhor D. Pedro IV., e quando ella era ja t5o visr- 

vel, que Sir Fred. Lamb, e o General Clinton tomarão sobre si a 

responsabilidade de fazer demorar alguns dias o embarque da mes- 

ma Divisão á espera de instrucções da sua Corte sobre aquelle 

inesperado acontecimento. Nada porem resultou; a DivizSo 

embarcou, e esta retirada inesperada veio augmentar consideravel- 

mente a força moral dos Miguelistas. 

* Ao mesmo tempo que se deixava aos rebeldes suas honras, e 

seus títulos, que se restitui*) a seus antigos empregos indivíduos 

notoriamente convencidos de rebclliao, e de perjúrio, e que se 

deixava de punir aquelles que tinhSo sido apanhados com ar- 

mas na mio contra o exercito do Senhor D.Pedro TV.; mettiuo-se 

nas prizôes publicas de Lisboa o« súbditos fieis do mesmo Senhor, 

que puniao pela coneerveio das suas Instituições, e Authoridade, 

€ faziao-sc lhes processos como demagogos, c republicanos. 
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mente enferma, e pór isso sem parte alguma nos nego- 

cios, perdeo de todo a confiança publica. 

Este estado de cousas, a' moléstia da Senhora Infan- 

ta D» Izabel Maria, que se figurou mortal, e a falsa per- 

suasão, em que o Senhor D. Pedro IV;estava do carac- 

ter de seu Irmão, o qual encobria com a mais estuda- 

da dissimulação os mais ambiciosos, e criminosos pro- 

jectos *, trouxerao o Senhor Infante D. Miguel a Por- 

tugal na qualidade de Regente do Reino, e de Lugar 

Tenente de Seu Irmão, e Legitimo Rey> o Senhor D. 

Pedro IV. 

Neste meio tempo nao se havia esquecido o par- 

tido Apostólico—Miguelista de dispor as cousas para 

consummar a sua obra. Os conjurados, huns pros- 

tituindo a honra, outros violando as Leis, outros profa- 

nando.a Religião, e todos o juramento de fidelidade ao 

seu Legitimo Rey, tinhao por si, e por seus emissários 

mandado pregar por todo o Reino, que o Senhor D. 

Pedro IV*. era estrangeiro, que queria reduzir Portugal 

a colónia, e que era pelas Cortes de Lamego excluído 

da Successao do Reino*     Os povos, diz hum escriptor 

* Occulla consilia, quibus aliud agitur, aliud simulatur agi. 

De arcanis imperii. 
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modehirii nada entendem de questões políticas", e nisso 

èstao elfès ao par da maior parte dos que se dizem lit- 

teratos; mas os Frades! esses sao os intérpretes, 03 

commentadores, eos definidores de toda a casta de emv 

bustes, e de enredos, com que se pertende enganar os 

povos, e os mesmos Reis. Elles persuadem no púlpito 

a multidão, as familias no interior de seus próprios do- 

miei lios, e no confessionário a cada individuo em par- 

ticular; He sobre tudo neste formidável tribunal, que 

èllés denominarão o da penitencia, aonde exercem as 

mais abomináveis praticas de publica desmoralização, 

He ali, que armados do terror das penas do inferno, 

elles ameaçao os povos de huma condenação eterna, 

se elles naocreem nas suas palavras, e nao seguem seus 

conselhos; tornándo-se por este modo a perdição, c o 

tormento dos mesmos povos. He ali, que debaixo do 

sello inviolável do segredo, elles persuadem; que hum 

usurpador he o Legitimo Soberano'; que os defensores 

da Legitimidade sao traidores ; que os verdadeiros re- 

alistas são republicanos ; que os honrados, leaes, e ver- 

dadeiros Portuguezcs sao Pedreiros livres; e que os 

zelosos declamadores contra os vícios, contra os abu- 

sos, contra o fanatismo, contra a superstição, e n'huma 

palavra contra elles mesmos, sao huns fterejes, blasfc* 

D 
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7nas,catJico$* e quando  toem assim fanatisada  huma- 

milícia crédula,  e obediente  marchao â sua frente a 

combater- a Legitimidade,  a' honra, e o bem estar da 

Nação * 

* Hum-facto bem recente prova ate  que ponto~elles tem fana- 

tisado^os povos. Alguns milhares, e paisanos dos que ultimamente 

emigrarão do Porto para Hespanha, nuo achando na povoação de 

Villa Meua quem lhe vendesse hum bocado de pSo, instarão com 

à mulher, em cuja casa seachavao aquartelados, para que lhe ven- 

desse huma pouca de farinha de milho, que ella destinava a ceva 

dos seus porcos.     Apesar  de ser tSo pouca, que nao chegava a 

hum alqueire, (medida portugueza) ofTereceriío-lhe 4S00. reis por 

cila, mas nao foi possivel   resolver aquclla Gallega a vender-lha.: 

ella foi mui satisfeita á vista delles da-la aos seus animaes; e sendo 

arguida desta deshumanidade  respondeo; que ella peccava mor- 

talmente se lha desse,  ou vendesse, porque crão herejes, e que 

assim  o  havia   dito   a todos o  seu Padre  Gira.      Eis aqui a 

religião, c humanidade destes degenentdos Presbíteros, que nao 

fallao senuo em caridade, c religião !! ! 

* Les desseins de Rome aujourd"hui sont trop vastes pour ses 

moyens, car ils ne vont à rien moins que de rétablir sa monarchie 

démembrée. Des ésprits grands et hardis, mais emportés loin de 

leur siècle, Pont fiattée de cettc esperance; mais les emportements 

de Timagination ne sont pas Ia nature des choses; c%est un monde 
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Apesar com tudo de todos estes meios torpemente 

/empregados pelos inimigos do Senhor D. Pedro IV.# 

não poderão elles ao principio attraliir ao seu rebelde 

partido mais do que huns poucos de vadios, facinoro- 

sos, lacaios, e carniceiros, que forao os que primeiro 

levantarão os gritos sediciosos—Viva o SenJior D. Mi- 

guel L 7iosso Rey absoluto—Morrão Senhor D. Pedro 

IV.— Morra a Constituição;gritos, que forao ouvidos 

pelo Senhor Infante, e que longe de serei» .castigados, 

forao applaudidos com surrisos! * 

ideal promis á une puissance idéale. Rome qui a nourri le 

monde de chiraeress^cn repait à son tour : en religion, com me 

en politique, les revés de monarchie universellc sont dissipes 

pour toujours. Napolêon. fit le dernier songe en politique ; 

Romc et IcsPrêtres font aujourd'hui son dernier songe de domi- 

nation universclle. 

Des Dcslinccs futures de VEuropc. 

• Desde este raímento vio-se no Largo do Palácio da Ajuda, em 

que S. A. foi residir, hum bando de facinorosos, rotos, e descal- 

ços, a quem todas as noites se destribui5o por João dos Santos, * 

outros, 120 reis. Estes tinhao a seu cargo acclamar a S. A.— 

REY ABSOLUTO—dar morras ao Senhor D. Pedro IV.,—e insul- 

tar, e apedrejar todos os suspeitos de fidelidade ao mesmo Senhor, 

— Táo desenfreada era esta canalha, que nem o estrangeiro Prin- 

cepe de Schwaizemberg lhe escapou ! 
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Os primeiros actos do Governo do Senhor D. Mi? 

guel animarão a conjuração, f O seu Ministério escor 

Ihido d*entre os mais pronunciados absolutistas, os go- 

vernos das Províncias, as Magistraturas do Reino, e os 

commandos militares tirados aos súbditos fieis do Se-; 

nhor D. Pedro IV, e entregues a homens conhecidos 

pelas suas façanhas de rebeldia, de traição, de perjú- 

rio, de assassinato, emais que tudo pelos serviços fei- 
* 

tos no memorável dia 30 de Abril, abrirão os olhos aos 

incrédulos, e deixarao-os sem a menor duvida do que 

se pertendia. + Desde este momento tirou-se a masca- 

ra, e abandonou-se a dissimulação.     As  Cortes forao 

f Est humanum ingenium ita çomparatum, ut, ubi facultas et 

pccasio est, fere ambitio cos capit, et qui potest imperare vix ne- 

gligit occasiones, ctiam si id contrajus fiat. 
* Bcsold. 

X S. A. logo que chegou a Portugal em lugar de acalmar a 

publica inquietação com huma Proclamação, que expressasse as 

suas intenções de reprovar a rebeldia, e que restituísse a tranqui- 

lidade ao Reino, lançou-se^nos braços da Rainha Mae, que era 

o chefe do partido rebelde, que o tinha formado, que o dirigia, e 

que o pagava; e com obediência cega fez tudo quanto ella lhe de- 

terminou contra El Rei, e contra a Carta. 
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dissolvidas:* as de Lamego convocadas: as pessoas, 

que as baviao compor designadas: ea usurpação se 

eonsiunrnoih 

• Hum grande receio porem se tinha durante todo 

,este periodo apoderado dos fautores de tão aleivosa 

rebelliao. Assustava-os o morno silencio da Nação, a fi- 

delidade de parte do Exercito, e o grande numero, e $ 

distincta qualidade dos súbditos fieis do Senhor D. 

Pedro IV. Os Tyranos sabem melhor do que nin- 

guém, que he huma inconsideração de graves conse- 

quências inspirar horror f sem inspirar terror; recor- 

reo-se por tanto ao meio de o incutir.     As  casas dos 

* O Decreto que as disso!veo nem era ja referendado por Mi- 

nistro algum, nem declarava o motivo porque o bera do Estado 

exigia tilo extraordinária medida—como era necessário pelo § 4.- 

art. 74 da Carta Constitucional, a que elle mesmo se referio ; c 

por tanto nSo devia ser cumprido. Veja-se sobre este objecto o 

J]ppci\dicc ao Padre Amaro de Maio, e Junho do corrente anno, 

que tratou esta questão com toda a madureza. 

f Cestunc grande faute qne d'inspirer de Vhorrcur sans la ter- 

rcxir; mais des règnes violentsne sont pas une éxistence politique^ 

pas plus que les lempêtes ne  sont pas un ctat de 1'atomospherc* 
» « 

Un sceptre puit Yavager comnie le fcu du ciei, mais tous deux ne 
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cidadãos forao invadidas, deo-se ordem á canalha para 

prender a quem quizesse, as numerosas fortalezas de 

Lisboa, as Náos, os Navios do Tejo, e as prisões da 

Trafraria, as cadeias do Castello, do Limoeiro, de Bel- 

lera, e até a particular do Aljube, forao entulhadas 

com mais de trez mil pessoas de todas as classes, cu- 

jo único crime era serem fieis ao seu Legitimo Rey, e 

ao seu juramento; e os que nao forao presos, ou se es- 

conderão nas partes mais escusas do Reino, ou fugirão 

delle, buscando nos paizes estrangeiros aquelle asilo, 

que lhes nao era possível encontrar entre os naturaes! 

Alguns dos presos apparecerao mortos nas prisões 

como o Negociante Leiria,?, hum Capitão de Cavalla- 

ria, que desde o primeiro dia da prisão haviao tido 

com grilhões aos pés! ! Mas isto nao se julgou bas- 

tante para aterrar a Nação. Nove mancebos filhos 

de pessoas distinctas, que se achavao presos por serem 

indiciados  na  morte   de dous   Lentes  de Coimbra, 

font que passer, ils s'eteignent dans leurs desastres. Cest le gou- 

vernement du glaive,samaxime d'ctat est dafis le sang= Crudeli- 

tas tinicum fundamentum imperiu On ne peut rien dire de ce 

xnonstrueux empire, si ce n'est; qxCil perisscl 11 est hors du 

droit des gens. 
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agentes Apostólicos, e os maiores inimigos do Senhor 

D. Pedro IV., forão pela mais injuridica, e barbara 

das sentenças, enforcados em hum so dia ; sem lhe 

aproveitar nem a falta de prova, que havia no processo, 

nem a ?ninoridade, que as leis de todos os paizes man- 

dão contemplar em taes circunstancias! !! Este o es- 

tado do Reino quando se convocarão as Cortes de La- 

mego, e se mandou proceder á eleição de Procuradores 

para ellas!! ! 

Parecia que depois de tantos horrores, nao sendo 

provável haver hum so Portuguez honrado, e fiel ao 

Senhor D. Pedro IV., que nao estivesse preso, escondi- 

do, ou emigrado, a eleição dos Procuradores devia ser 

deixada k livre escolha, e nomeação das Camarás, c 

Povos; pois que não restavao para ser eleitoj scnao os 

cúmplices de tão infame rebellião,e esses mesmos ex- 

altados com as mais incendiarias proclamações; * po- 

* Para nao tomar mais volumosa esta  obra copiaremos unica- 

mente a se<minte= Ate onde vos deixareis arraslar por esses Trai- 

dores, que depois de terem envenenado o Vosso Rei forâo vender- 

vos ao Brazil, eomo vis escravos, para levarem a eífeito seus hor- 

rorosos planos, e obierem perdáo a seus crimes?     Ate onde le- 
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remo receio deqité alguma das Camarás fizesse o seu 

dever, e ainda se achasse nas Províncias algum Egas' 

Moniz, Maríim de Frcitas9ou Affonso de Albuquerque,- 

fez expedir pela Secretaria  d*Estado  dos  Negócios 

vareis essa porfiada cobardia ?   Permittireis, que  se sustente corn 

vossas armas a aleivosa usurpação da Coroa Portuguezá feila ao' 

Sereníssimo"Senhor  Infante Dom Miguel, e o infame grilhSodas 

Intrusas Instituições Republicanas, lançado á Nação com menos- 

cabo de suas- Leis Fundamentaes,  e de seus Foros ?     Querereis, 

que se eclipse' a gloria do Estandarte Portuguez, córisehtindo que 

se arvore para fazer de Portugal buma Coloria do Rrazil com 

opprobrio do vosso nome,e com proveito da ambiciosa Inglaterra? 

Estremai-vos d'esses Portuguezes abaslardeados,-indignos da terra, 

que os viu nascer;  he tempo de por termo á iIlusão.     Imitai os 

.honrados sentimentos de vossos Compatriotas, d'aquelles soldados 

briosos, que ainda cobertos do sangue da passada guerra aban- 

donarão a Pátria que he hoje o paiz do crime, e oríereeetaoseu 

corpo ás balas cm defesa do Legitimo Rey, e da verdadeira Rèli- 

gi.lo.    Nao caiba em vossos peitos a perfídia, nem sejSo para vós 

exemplo seus sacrílegos attentados.     Arrancai o Estandarte Real 

da mão  dos Traidores,  que o  profanao, c arvorai-o saudando 

Vosso Rey o Senhor Don Miguel  1, a quem vossas Leis de Fun- 
« 

damentochamuo a empunhar o Sccptro, a cingir o Diadema.  Es- 
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do Rèinò a todas as Camarás as instmcçocs seguintes:* 

"Que ellas devião supplicar a S. A. R.—1.° Que atten- 

dendo ao voto gemi da Nação, e aos interesses dos 

povos, se dignasse declarar Legitimo Rey destes 

Reinos, e seu liatural successor; nao só porque pelas 

Leis fundacrentaes da Monarchia residia em sua Real 

Pessoa o direito de Legitimidade, como por ser este o 

voto geral dos povos.—2.0 A abolição das novas insti- 

lai certos de Sua Soberana Approvaçâo, ainda que o contrario sa- 

ia de sua boca, ou se diga em Seu Nome. Resgatai a Pátria da 

escravidão em que jaz, e salvai-a do abismo da anarquia, a que a 

facçiío desorganisadora a tem arrojado. Núo temais seus embus- 

tes. Fazei da Legitimidade causa vossa , e em desagravo de tan- 

tas injnrias apparecei no campo, c vingai de hum so golpe o Altar, 

o Tbrono, e a Nação. Mostrai-vos dignos descendentes d'aquelles 

briosos Portuguezcs.que com a espada n-huma das m5os, e a lança 

ntoutra, foriío em todos os tempos modelos de fidelidade, e herois- 

mo; e ensinai finalmente ao mundo, que no paiz, que outrora foi 

da lealdade, nada pode ainda hoje contra a honra o crime. ' 

Viva a Santa Religiito de Nossos Paes! Viva el Rey Absoluto 

o Senhor Dou Miguel I, Nosso Senhor! Viva a Monarquia Res- 
taurada !    Vivffo os Portuguezes Leaes! 

* Note-se, que náo são as camarás do Reino que pedem a S.A. 
E 
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tuições, por serem contrarias aos foros da Nação, des- 

tructivas do seu pacto primordial, e filhas da mesma» 

facção democrática, que em 1S20 usurpou a Sobera- 

nia.*" 
Ainda se nao julgou isto sufficiente; tal era o receio,, 

que lhe resultava do conhecimento, que tinhao da ini- 

quidade de suas maquinações, e da maioria, que sabiaõ 

existir na Nação a favor de seu Legitimo Rey; Or- 

denou-se por tanto h forca armada, que entrasse na 

conjuração; e então os Generaes   Governadores das 

se acclame Rey: hc S. A., que supplica ás camarás, que cilas lhe 

peçao! Desia natureza sSo os titulo® do Senhor D. Miguel á Co- 

roa Portugueza! 
*   *Ils ont compare 1'opinion constitucionelle à ces opinions, qui 

s'engcndrent au hazard, qui remplissent un siècle et s^éiaignent 

dans une autre ; et qui prennant leur source dans Téxaltatior. de 

Vésprit, ou du crcur, sont regnantes  et passagères comme lespas- 

sions, ou les préjugés, qui les produiaent.    'QuMh se trompent! 

L'opinion Constitucionelle est le fruit des méditations des sociétés 

humaines;cllcestnccde  la plus longue éxperience politique; 

'clle cst le produit des lumières, des sentiments, du génie, et de la 

raison des peuples ; clle'cst le príncipe cróateur d'un   nouvel 

ordre politique composê de droits et de devoiís puisòs dans la 

justice; clle est la preuve et la marque du plus haut dégré de ci- 

vilisation, ou le monde soit parvenu, ou, pour mieuxdire, est clle- 

meme la civilisation. 
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Armas das Províncias, e dos differentes partidos es- 

creverão ás Camarás do Reino por via dos seus Prèsw 

dentes o seguinte officio—f< Illustrissimo Senhor. Sa- 

bendo com certeza, que algumas Camarás do Reino 

teem dirigido aS. A. R- o Senhor D. Miguel huma re- 

presentação, ou solicitação, em que pedem a S. A. se 

acclame 'Rey, e cujos princípios 6iío os que vao trans- 

criptos   no papel incluso,* apresso-me a prevenir de 

•quanto fica referido a Camará de pois  que estou 

bem certo, que gostosa nfio perdera hum momento, a 

-que as suas ideias, e sentimentos realistas, bem como 

<ie toda a povoação inteira, se inclina, e que absoluta- 

mente concorrerá para a felicidade da Nação na entre- 

-ga a S. A. R. o Senhor D. Miguel de seus inauferíveis 

direitos á Coroa destes reinos". 

•As Camarás do Reino obedecerão finalmente  atao 

coactivas insinuações, fizer ao as representações, que se 

lhes pedirão, ou antes vrdenarão;* e logo que ellas fo- 

rno recebidas na respectiva Secretaria d'Estado, e que 

__ *  

f Era huma copia fiel das -Instrucçóes da Secretaria de Estado 

dos Negócios do Reino, ja copiadas. 

*0 fatal espectáculo do Palácio da Ajuda foi tomadocomo ordem 

do dia, e como modelo regulamentar da condueta politica de todo 

•o Reino;  desde  este momento tudo tremeoj   os súbditos fieis do 
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se julgarão ja compromettidas as mesmas Camarás, 

expedio-se-lhes a Carta Regia seguinte. " Para reco-: 

uhecer a aplicarão de graves pontos de direito Portu- 

guez, e por este modo se restituírem, a concórdia, e so- 

cego Publico, e poderem tomar assento, e boa direcção 

todos os importantes negócios do Estado, Tenho reso^ 

luto celebrar Cortes nesta Cidade de Lisboa dentro de 
• * * ■ 

trinta dias, contados desde a data desta. Logo que 

receberdes a presente Minha Carta, fareis eleição na 

forma costumada de Procurador, ou Procuradores, 

conforme vos pertencer, e segundo as eleições antigas, 

os quaes em nome dessa Cidade, assistaõ ás Cortes; e 

íhes dareis procuração bastante, para traetarem vdas 

refferidas matérias, que nellas se propozerem.    Reco- 

Senhor D. Pedro IV. reccarffo expor-se aos olhos da canalha des- 

enfreada, que insultava, apupava, e apedrejava todos os que se 

alreviao a apparccer. Esta circunstancia, e a quajidade dos verea- 

dores, escolhidos a dedo, e com anticipaeao viacliiavclica pelo 

Desembargo do Paço, fez com que as mensagens, e deputações, 

que das províncias vierao a Lisboa, fossem unicamente compos- 

tas d'aquelles homens servis por natureza, e ja calejados no exer- 

cício de huma sem d 5o habitual, que nada tinhSo a temer desse 

bando de rotos, que erSo no largo do mesmo Palacjo os qualifica- 

dores dos que se apresentavfio a fallar ao Senhor Infante D, Mi- 

guri. 
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piendo-vos que vos lembreis, que em todo o tempo 

principalmente no actuai, convém que haja gra-nde 

consideração na dita eleição para que se foça em 

pessoas, que pela sua qualidade c procedimento per- 

tendão somente o serviço de Deos, e do Throno, e zelo 

do bem publico, havendo o maior cuidado cm qne se não 

receba voto para Procurador, que não recaia cm pessoa, 

que mereça oquelle conceito, conforme as Reaes Dis- 

posições dos Senhores Reis destes Reinos, dadas a se^ 

melhante respeito desde o principip da Monarchia.— 

Escripta no Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda em 6 

de Maio de 1S2S—Infante Regente.— 

Esta Carta Regia continha bem visivelmente huma 

rigorosa insinuação, de que se não deviâo nomear para 

Procuradores pessoas, que não fossem complices da 

rebelliao contra o Senhor D. Pedro IV", porque reeom- 

mendando-se nella a eleição de pessoas, que perten- 

dessem somente o serviço de Deos e do Throno, e ha- 

vendo-se com anticipaçao espalhado, e pregado até dos 

púlpitos, que erao inimigos de Deos e do Throno todos 

os que eraõ fieis ao seu juramento e ao Senhor D. Pe- 

dre IV, era forçoso que as Camarás nomeassem tao 

somente as pessoas, que notoriamente se achavao impli- 

cadas na mesma rebelliao; mas como era possível que 

algumas das mesmas Cameras nao percebessem bem o 
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verdadeiro venenoso espirito d'aquella Carta Regia, or- 

denou-se ao Intendente Gera] da Policia, que escreves- 

se aos Ministros territoriaes, Presidentes daquellas 

Camarás, em termos mais claros, e elle o fez pela ma- 

neira seguinte em data de 17 de Maio do corrente ati- 

no. " Podendo, acontecer que por occasiao das elei- 

ções dos procuradores das Camarás, convocados a Cor- 

tes dos três Estados do Reino em conformidade do 

Decreto de 3 do corrente mez de Maio, e instrucções, 

que com as Cartas convocatórias lhes forao dirigidas, 

pessoas mal intencionadas, facciosas, e innimigas das 

instituições, e leis fundamentaes da Monarchia, pre- 

meditem subornar os eleitores para obterem votos com 

o particular fim de perturbar, e transtornar o importan- 

te objecto de semelhante convocação dos três Estados: 

cumpre que Vm., em observância da ley, proceda im- 

mediatamenteá devassa de suborno, que por occasiao 

de taes, e outras eleições a mesma lei tem decretado, 

devendo considerar, e classificar como subornados os 

votos, que recaírem em indivíduos facciosos, e que pe- 

los seus sentimentos, e opiniões politicasse tenha o pro- 

nunciado inimigos dos verdadeiros princípios da legiti- 

midade, t seviarios das notas instituições ; por isso que 

tacs indivíduos nao podem fazer, e constituir a verda- 

deira icprcsentação Nacional. 
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Esta devassa deve andar em igual passo com o pro- 

cesso das -eleições de maneira que findas estas se en- 

cerre a devassa, e coma pronuncia se remetteríi a esta. 

intendência, ao mesmo tempo que íi Secretaria d^Esta- 

do dos Negócios do Reino se remetterem as procura- 

ções :  o que tudo de ordem immediata de S. A. R. o 

Senhor «Infante Regente muito lhe recommendo de- 

baixo da  mais restricta responsabilidade.—Deus G. a 

Vm."   Lisboa 17 de Maio de 18*28.    O Dezembarga- 

dor Aj udante=Joze Bernardo Henrique de Faria" 

Apesar de tantas cautelas, e de tao desusadas insi- 

nuações, e ordens, que tiravao ás Cameras toda a liber- 

dade, que ellas deviao ter na escolha de seus represen- 

tantes, houverao algumas, que absolutamente naõ qui- 

zeraõ nomear procuradores*, e outras, que desprezan- 

do tao indignas recommendações, e até mesmo as tu- 

multuarias vozerias, com que a canalha desenfreada, e 

para isso paga pelo partido Miguelista, insultava, e 

ameaçava a pouca gente, que coneorreo ás eleições, no- 

mearão pessoas de sua plena confiança, e capazes de 

* Mo as que vúo designadas mais abaixo quando se nomeao 

os Procuradores dos Povos, que faltarão. 
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livremente dizerem o que' sentiao sobre a aplicação 

dos tacs pontos de Direito. Deste numero foi a Cama- 

rá da Villa de Pomba],que elegeoa Luiz Godinho Val- 

dez, e outro, que tinha em conta de probos, e dé intei- 

ros; o Dezembârgo do Paço porem receoso do cara- 

cter destes Procuradores, ordenou áquella Camará, 

que procedesse á eleição de outros, que tivessem a& 

qualidades, que se lhehaviao recóm.mendado,eaquelles 

eleitos, nao obstante acharem-se legaes os seus Di- 

plomas, forao despedidos, e pouco depois procurados: 

para serem presos; o que os obrigou a emigrar para 
Inglaterra ! !' 

No dia 23 de Junho reuniraõ-se finalmente ós cha- 

mados Trez Estados do Reino. .0 Bispo de Vizeu, 

bem conhecido como o principal Agente da Junta 

Apostólica, (*) abrio a Assemblea por huma Homilia, 

* Sempre que empregamos a palavra apostólico he no sentido 
contraiio àquelle, que teve na sua origem ; neste semido he ella 

objecto da nossa veneração, e respeito; na significação em que 

hoje he tomada nós nao podemos deixar de reconhecer,pe!as pes- 

soas que designa, os tartufos, e hypocritas, que tanto deshonrao a 

Religião Christffsu 
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tjue muito té resenle dos últimos tempos do arcebispo 

de Granada, na qual  para mostrar ao mundo inteiro a 

prodigiosa extensão de sua consciência, áii  por indu-. 

bitaveis os direitos do Senhor Infante D. Miguel á Co- 

íôa Portugueza, sem lhe fazer peso o ter aceitado gran- 

des empregos do  Estado em nome do Senhor D. Pedro 

IV"., aquém havia jurado, e reconhecido como Legiti- 

mo Rey de Portugal ;* e por este sermão se declarou, 

* Primeiro como Bispo no dia 31 de Julho de 1826, e depois 

como Par do Reino na respectiva Camará; o que Sua Excellencia 

fez muito de sua livre, c espontânea vontade. E quem absolveria a 

sua Excellencia desies juramentos ? Em outra occasiSo, e agoia 

mesmo hade este profundo iheologo dizer a todos os que fizeraõ 

preito, e homenagem ao Senhor D. Miguel, que só o Santíssimo Pa- 

pa pela regra=Papa cst omnia et super omnia—Papa potest ez 

injustitia justitiamjacere ; de jure contra jus dispensare; ctfa- 

cere infecta f'acta. =tem authoridade para absolver taes juramen- 

tos. Diz-se, que o Núncio de S. S. em Lisboa, vendo a facilidade 

com que em Portugal se estava jurando, e perjurando escrevera ao 

Emminentissimo Patriarcha Patrício L estranhando-lhe, que tac* 

cousas se fizessem sem Bulia da Sé Apostólica, e que se deixasse, 

assim principiar na Igreja Portugueza hum scisma, que tanio pre- 

jiKhcava a Christandade em geral, e a Igreja Romana cm particu- 

lar. Nio sabemos que resposta teve de Sua Emminencia, mas hc 

natural que fosse com aquclla consummada erudito, que Sua Em- * 
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que todos aqtiellcs escolhidos varões viniiao ali deci- 

dir=Seo Senhor Infante D. Miguel era chamado pelas 

Leis do Reino à S<iccessao da Coroa de Portugal.= 

Supposto que ninguém duvidasse qual havia ser 

a decisão desta questão, pelas manobras Ministe- 

riaes, que se bavião empregado, e pela promessa feita 

nos Clubs, que precederão a reunião publica, com tudo- 

o Desembargador Joze Accursio das Neves, bem co- 

nhecido por ser hum dos Agentes da Rainha Mae, e o 

mais antigo, e criminoso cúmplice da usurpação, julgou 

conveniente ler hum discurso meditato temperamento, 

no qual se propoz demonstrar os presumidos direitos 

do Senhor D. Miguel í\ Coroa Portugueza. Nós de 

boa vontade lhe perdoamos o plágio, com que elle ver- 

his ipsis repetio todos esses sediços argumentos, que se 

achavao impressos nas Investigações politicas. =Quem 

he o Legitimo Rey = P. Miguel, e os seus Direitos — 

e no= Moi je ne sais pai un rcbc//c.= De boa vontade 

lhe perdoamos lambem a escolástica distincçno de 

se?ttidos natura es a sentidos de ápices de direito, §c. §-c; 

mas o que nao podemos soportar he que hum Desem- 

mineneia aprendeo na Junta do melhoramento temporal das Or- 

dens, c aos pés (por humildade !) do Bispo inquisidor Geral, a cu- 

jo lévé ia assistir todas as manháas de Junta, kc. kc. 
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bargador diga á face da Europa, pela qual andao os 

Códigos da Legislação Portugueza, que a qualidade de 

nacional, ou estrangeiro se deriva pelo nosso Direito 

Publico Portuguez m;n> do estabelecimento do que do 

nascimento. Huma tal asserção mostra da parte deste 

-Desembargador, ou huma ignorância perfeita d'essas 

mesmas ordenações, que maculou em sua desasisada 

arenga, ou huma perfídia sem igual, o que he mais pro- 

vável, vista a sua perversa cóndueta. (*) Nós vamos 

•dar-lhe a ler por única reposta a Ordenação Lo, 2o. 

tt°. 55 no principio 

"Ordenamos, _c   mandamos,    que   as   pessoas,   que    «So 

♦ Nao ha em Lisboa huma so pessoa que naò conheça o Se- 

nhor José Accurcio das Neves, Secretario da Junta do Commcrch. 

Elle foi sempre o conselheiro, e director de todas as conspirações 

contra o defunto Rey. Algumas vezes foi preso, e processado, mas 

os seus co) legas, tao bons como elle, achariío sempre falta de pro- 

ranos processos, e conseguintemente o absolverão. Elle possuo o 

grande segredo de evadir iodas as indagações. Quando o go- 

verno Constitucional de 1821 quiz tomar-lhe contas de muitos 

milhões de cruzados pertencentes aos falidos, que haviSc sido ar- 

recadados por aquella Junta, c que nilo se haviao rateado" pelos 

Credores, hum incêndio geral do edifício, c de todos os papeis da 

Junta o livrou immediatamente deste apuro, kc. kc. 
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nascerem nestes Reinos, e Senhorios dcllcs, não sejffo bavi- 

dos por naturaes dcllcs; posto que nelles morem, c rezidõo, e ca- 

zem com mulheres naturaes delles,e nelles vivão continuadamente, 

e tenhão seu domicilio, e bens," 
i 

Então Senhor Desembargador segundo o nosso Direi- 

to Publico Portuguez a qualidade de estrangeiro, ou 

de nacional deriva-se mais do estabelecimento, do que 

do nascimento?   Que vergonha!    Que   impudência! 

Acabada a arenga de Joze Accureio das Neves pe: 

dia a marcha constantemente seguida em todas as As- 

sembleas deliberativas, que se abrisse a discussão sobre 

a questão proposta; mas nenhuma houve; tudo estava 

arrranjado com antecipação, e o Senhor Infante D. Mi- 

guel foi immediatamente, e sem mais ceremonia pro- 

clamado Rey de Portugal, 

Naõ vemos que a estas chamadas Cortes assistissem 

Procuradores das Cidades do Porto, Miranda, Guarda, 

Braga, Vizeu, Pinhel, Aveiro, e das Villas de Monte- 

mor o velho, Guimarães, Valença, Monção, e Tarouca, 

nem de algumas outras a que foi dado assento em 3G42, 

como refere Thomé Pinheiro da Veiga na consulta 

sobre estas Cortes, e as de 1G41 ; e esta falta por si só 

torna nullo tudo quanto nas mesmas Cortes se delibe- 

rou, por se nao acharemos povos plenamente represen- 
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tados nellas.     Vemos porem assignados no Assento, 

que ellas tomarão,—hum Francisco de Assiz da Fon- 

ceca, como  procurador de  João Diogo  Mascarenhas, 

que  era o Procurador eleito  por  Faro—hum Manoel 

José Currea de Freitas Ahreu Carreiro de.Gouvea, co- 

mo Procurador de Francisco de Paula Leite, que era 

hum dos Procuradores por A leacer do Sal—hum António 

Maria Cardo7,o da Costa Cabral, como Procurador do 

Excellentissimo  Bispo de  Castelo Bratico. que era o 

Procurador-nomeado  por  aquella Cidade—O mesmo 

Francisco de Assiz da Fonceca, outra vez assignado, co- 

mo  Procurador de  Bernardo   Thomaz   de   Gouvea c 

Vasconccllos, que  era o  Procurador de   Moncorvo— 

hum  Joaquim Manoel de Moraes de Mesquita Pimen- 

tel, como  Procurador de  Ayres  Guedes  de Coutinho 

Garrido, que era o Procurador de Penéla—e hum Bal~ 

thesar de Souza Botelho de Vasconcellos, como Procu- 

rador   do   Desembargador   João   Gaudêncio   Torres, 

que era o nomeado pela Villa de Pombal; isto he, vé- 

em-se assignadas pessoas substabelecidas por outras, que 

ja crão Procuradores, e isto sem   que as  Procurações 

lhe dessem poder para as substabelecerem ; nem llio 

podessem dar, por seresta faculdade contraria k natu- 

reza de taes nomearões sempre pessoaes,  c restrictas 

aos nomeados: c para nao faltar nullidade alguma cm 
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tao illegal, e monstruoso Assento, alem de nacf compa- 

recerem muitos Fidalgos, e Prelados, que deviao assistir 

íis Cortes, e assignar o mesmo Assento, vê-se, como 

em compensação disso,assignado hum Frei Joaquim de 

Carvalho, Procurador da Cidade de Goa, como se este 

homem tivesse sido eleito por aquella Cidade, e ella 

lhe podesse mandar lá da índia procurarão para taes 

Cortes no curto intervallo, que vai de 3 de Maio do 

corrente anno, em que se mandarão convocar, ali 

de Julho do mesmo anno, em que foi assignado aquelle 

Assento!! 

Pelo sermão do Orador, que abrio aquellas chama- 

das Cortes, vê-se que ellas erao convocadas para deci- 

direm a questão, como tal proposta pelo mesmo orador: 

: "Qual era o Legitimo Rey de Portugal"—isto lie, vê- 

se que n'ellas se instalou hum processo formal entre o 

Senhor D. Pedro IV, e o Senhor Infante D. Miguel 

sobre a suecessao da Coroa de Portugal; processo, que 

havia ser decidido por aquellas Cortes, pois que era 

esse o fim para que foraõ convocadas; vê-se pela mise- 

rável Oração do Desembargador Secretario da Junta 

do Commercio, que este valeroso Paladim havia to- 

mado a seu cargo o ser Procurador do Senhor Infante 

D. Miguel, e o advogado de seus pretensosj direitos; 

mas nem se  vê que o Senhor  D. Pedro IV. fosse çha~ 
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rhado a este Juízo, nem que ahi fosse encarregada pes- 

soa alguma ao menos pro forma de advogar a sua 

causa, e defender os seus direitos. 

Todos os Escriptores que se hao visto forçados por 
motivos particulares a defender, que em taes circuns- 

tancias se pode proceder a tirar hum Reino ao Prín- 

cipe, que d'elle se acha de posse sem cllc ser ouvido 

por mais diligencias que tem feito para fundarem esta 

douirina, nao têem descuberto mais do que as duas se- 

guintes razões : ].•—porque o Reino neste caso proce- 

de com Poder Supremo sem reconhecer superior, em 

razaõ de se verificarem os termos em que pode tornar 

a reassumir o Poder Régio, que a principio transferi- 

rão os Povos nos Reys. 4/—por que para ofazer jus- 

Lamente podem concorrer muitas circunstancias, e 

causas justas, que os Doutores apontau na matéria; co- 

mo lie, constar notoriamente naõ ter direito á Succes- 

saõ do Reino o Príncipe, que lie excluído, &c. Nao 

esperamos, que os Campiues do Senhor D. Miguel sc- 

jaõ mais felizes sobre este objecto, do que o foraõ os ho- 

mens de grande saber, que em 1641, e seguintes ânuos, 

tratarão de responder ás arguições, que por parte de Cas- 

tellase lizerao a este respeito contra a acclamaçaõ do 

Senor D. Joaõ I\r., dos quacs nós extraiamos as razoes 
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nõima copiadas, e pôr isso nos limitaremos â responder 

a estas duas argumentações somente. 

Estamos bera persuadidos que, nem o Senhor Infan- 

te D. Miguel, nem o seu Desembargador Accurciò, 

nem os seus illustres Advogados quererão admittir 

por verdadeira a Soberania dos Povos, em que se fun- 

da a primeira razão, (supposto que liajaõ recorrido a 

ella para titularem a aleivosa usurpação, que fizeraõ da 

Coroa Portugueza ao Senhor D. Pedro IV, cobrindo- 

a com a capa de ser essa a vontade da Nação) mas 

ainda mesmo admitmdc-a por verdadeira,nao se segue 

de tal principio, que quem tem poder para fazer huma 

cousa, o tenha também para a fazer calcando aos pés 

todas as regras da justiça, e os immutaveis princípios 

de direito natural, que védao condenar alguém sem 

ser ouvido. Como combinarão estes homens, que tra- 

zem sempre a Deos na boca, o exemplo, e preceito, 

que se lê no Génesis Cap. 4.°, quando Deos querendo 

condenar Adão, disse: "Adam ubi es: quarc hoc 

fecisíi? Como salvarão eiles os textos seguintes das 

suas adoradas Decretaes? Ncc nos contra innauditam 

partem possumus aliquid definira do Cap. l.o de Caus. 

possesion. et proprictat, e o outro: jViwi citotnm legi- 

time júris carct  effcclu, da  Clementina   Pastoralis§° 
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cccterum de re judicala ? Como defenderão elles o 

Senhor Papa por ter naquella Clementina Pastoralis 

pelo defeito de Legitima citação annullado a sentença 

que o Imperador Henrique tinha dado contra Ro- 

berto Rey de Sicília sobre o caso referido no mesmo 

texto?    Basta. 

A segunda razaõ da notoriedade publica lie contra 

produceníem ; por que o que era publico, e notório 

em todo o .Reino, e em toda a Europa, era ser 

o Senhor D. Pedro IV. o Legitimo Successor do Se- 

nhor D. João VI; achar-se de posse do Reino ; ter si- 

do reconhecido tal por seu Augusto Pae, pela Regên- 

cia do Reino, por todos os Tribunaes delle, pela Na- 

ção inteira, pelas Cortes estrangeiros, e ate pelo mes- 

mo Senhor Infante, que assim o escreveo de seu pró- 

prio punho, e o jurou mais de huma vez. O que era 

notório em todo o Reino, e em toda a Europa, era 

a aleivosa usurpação, que do Reino se lhe queria fa- 

zer. Portanto, ainda quando aquelia illegal assem- 

blea, a que se chamou Cortes, tivesse aulhoridade 

para decidir esta questão, nunca o podia fazer valida- 

mente sem audiência do Senhor D. Pedro IV. 

AVista do  exposto,  se os   chamados  Trez £sta-* 

dos do Reino foiaõ convocados porquem naõ tinha 
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authoridade para o fazer; se nao era aquelle ja ,o, 

modo de constituir a Representação Nacional ; se 

apesar do terror, que se havia incutido em todo o Rei- 

no, e da mais horrorosa das persiguições, que  se ha- 
• * 

via declarado contra os que nao eraõ cúmplices na re- 

belliaõ, ainda se foi  subornar a eleição dos Procurado- 

res por taõ visíveis,  e escandalosos  meios ; se assim 

mesmo nao se ajuntarão os de muitas Cidades, eVilIas 

que tinhao Assento  cm Cortes;  se mesmo alguns dos 

nomeados nao vieraõ, e foraõ assignados seus nomes no 

Assento por Procuradores substabalecidos; se assistirão 

outros sem procuração; se huma grande parte do Clero, 

e Nobreza faltou  também ao  mesmo acto de Cortes ; 

se nao houve nellas discussão alguma apesar da trans- 

cendência da matéria; e ultimamente se nem ao menos 

pro forma se nomeou huma pessoa,   que advogasse, 

e defendesse os Direitos  do Senhor D. Pedro IV-, so- 

bre os quaes se ia proferir  huma  sentença, corre de 

plano, que este acto, pelas circunstancias, que o prece- 

deraõ, e acompanharão, foi   praticado com nullidades 

taõ insanáveis, que nao era possível produzir elle eifei- 

to algnm valido, e menos  legitimar a  Acclamaçaõ do 

Senhor D. Miguel em Eey de Portugal; e por isso jul- 

gamos dever terminar aqui a primeira parte desta di 

seriação. 

s- 
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CIRCUNSTANCIAS INTRíNSECAS, DOUTRIKA 

DO     ASSENTO. 

—<K>©«&©$0- 

Todos os EscriptoresPortuguezesde 1700 em diante 

c com cllcs todas as Memorias Jurídicas impressas por 

ordem do Governo Portuguez tem sustentado que o 

poder, e authoridade dos nossos Reis lhe proveio do 

tituio de dote, e de conquista. Sao factos impáveis 
dizem clles: 

"Que El Rei D. Fernando, o Grande, de Leão, e 

Castella foi o primeiro, que depois da destruição de 

Hespanha, principiou a conquistar os Mouros, que oc- 

cupavaõ esta parte de Portugal, tomando-lbes as Ci- 

dades, e Villas, que foi sujeitando ao seu Reino de 
•Leão :* 

* Garibay L.° 2." e L.o 34 Cap. 2, 
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" Que  nesta Santa conquista continuarão os Reis 

seus Successores, de sorte que El Rey D. Fernando IIL, 

e JZ1 Rey D.   Aflbnso, o Sábio, de Castella, comroeça- 

raõ a conquistar, e a  ganhar também aos Mouros o 

Reino do Algarve :* 
"Que nestes termos os Reys de Hespanha possuiao 

livres, e independentes os ditos Reinos, e seus Domí- 

nios :t 
E que os ditos   Reinos   por serem   conquistados 

em justa guerra contra os infiéis, ficarão sendo pró- 

prios dos referidos Monarchas de Hespanha :£ 

Saõ factos de igual certeza, e notoriedade: " Que o 

dito Rey de Castella D Fernando na repartição que 

fez dos seus Estados entre seus Filhos, deixou ao mais 

moço delles D. Garcia a Galliza,e os lugares,que tinha 

ganhado em Portugal, com o nome, e titulo de Reino : 

* Chron. <TEi Rey D." Affonso 2.., e 3.- de Portugal Cap. 6.. 

seg. 
" t Gloss. Pen. in Cap. Hadrianus 2 dist 63. Covar, Roxas, e 

outros. 
X Conforme a regra da Ley-Naturalem §. uk ff. de acquit. 

rerum dom., &c. 
§. Garibay L.» 34 Cap. 4.° pag. 773. Joaõ de Roxas in Epitom. 

Buccess.    Cap.    5.°. 
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" Que por isso quando este Reino de Portugal áef 

principiou a desmembrar do Reino de Leão logo se dif- 

firio por Successao: 
" Que tornando a ajuntar-se em El Rey D. Afibnso os 

Reinos deCastella, Leão, e Portugal, fez  Portugal Con- 

dado livre, e Soberano, separando-o do Reino de Leão, e 

dando-o em dote com D Tareja sua Filha ao Conde D. 

Henrique seu genro para elle, e seus suecessores: * 

Que assim passou o dito Condado Soberano por faleci- 

mento, e successao do mesmo Conde D. Henrique a seu 

filho D- Afibnso Henriques: f 

Que nesta certeza o Reino de Portugal nem foi sepa- 

rado do de Leão, por ordem dos povos, nem o primeiro 

Conde foi por eíles eleito; mas antes o possuio pelo ti- 

tulo da referida Doarão, que El Rei seu sogro lhe fez por 

causa de dote, ficando por isso o mesmo Condado pró- 

prio para elle, e para os seus suecessores ;J nem o dito 

Príncipe D. Afibnso Henriques foi eleito pelos povos 

de Portugal, mas que nelles suecedeo a seu Pay: 

* Chron d'E1 Rey D. Afibnso 3.° Capo 10. 

-j- Na sua Chronica Cap, 5 Garibay. Cap. S.o 

+ Na sua dila Chron.  Cap.   Lo Pala de Just. et jur.  et retin 

Regni. 
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f Que ò dito Príncipe D. A flbnso Henriques na vespé- . 

ra da celebre batalha do Campo de Ourique foi procla- I 

mado Rey pelo Exercito, é povo que estava presente: * 

Que porem aquelle povo,- e aquelle exercito lhe íiaõ 

deo, nenTpodia dar ou o Estado, ou o Governo, ou a su- 

prema jurisdição, que o referido Príncipe ja tinha a es- 

se tempo incorporados na Sua Jleal Pessoa pelos titulos 

de dote, e logo de conquista, ficando somente a denomi- 

narão de Rey subrogada no lugar da outra antecedente 

de Conde, e por isso o Reino em quanto à substancia,ou 

successão com a mesma naturesa, que tinha o Condado' 

pela vulgarissima regra das subrogaqÕes:f 

Que o dito Rey D. A flbnso, o Sábio de Castella, fez 

doação á Rainha D. Brites sua filha, e a El Rey de 
Portugal D. AUbnso, seu Genro, dos lugares, quer tinha 

ganhado aos Mouros no Reino do Algarve para elle, e 
seus descendentes:? 

E que nesta certeza era também claro, e manifesto 

que o clito Reino do Algarve, nem foi desmembrado do 

* Dita Chron. Cap, 16. Garibay L, 34. Monarch. Luzitanade 
Brandão Part. 3/ L.o 1.* Cap. 3.* 

t Argum. text. in Leg si eum. 16 §. uh. ff si quis caution. 
í Clirom d'E! Rey D. Affonso 3.<>Cap.o 10. 
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do de Castella por ordem,ou eleição dos povos, nem sen? 

do dado por pura doat;aõ, em que se declarou ficaria 

para os Senhores doados, e seus descendentes por via de 

suecessao, podia ter nelle alguma ingerência a eleição 
dos povos. 

Sao factos de certeza igualmente notória, ainda cllcs 

contÍ7wão:—Que o dito Senhor Conde D. Henrique, e 

os Senhores Reys que delle descenderão forão prose- 

guindo, e completando as sobreditas conquistas de Por- 

tugal, e Algarve; isto he, os Senhores Reys D. Aflbnso 

Henriques, D. Sancho I., D. Aflbnso II., e D. Afíonso. 
III. :* 

Que por isso competio sempre aos ditos Senhores 

Reys destes Reinos sobre o antecedente titulo da doa- 

çao o mesmo direito de conquista, que antes haviao 

tido somente os Monarchas de Hcspanha :f 

E que nestes termos os Reinos de Portugal, e Algar- 

ves, por haverem sido doados pela Coroa de Leão, e ga- 

nhados em guerra justa, ficarão próprios dos ditos Se- 

nhores Reys Donatários, e Conquistadores para se devol? 

verem por via de suecessão sem mais sujeições, ou parti- 

• Chron. dos ditos Monarchas. 
t Ferrei de justo et injusto bello, &c. 
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lhas, aos seus Régios descendentes, ou parentes mais 

pioramos aos últimos possuidores, no caso. em que estes 

não disposessem outra cousa.* 

Contra taes Doações, e Conquistas, como titules babeis 

para conferirem o Poder Real, teèm-se levantado os 

Publicistas de todos os tempos, querendo,que esta autho- 

ridade, e poder so venha dos Povos,e do pacto social por 

elles celebrado com os primeiros, que os governarão. 

O Cardeal de Bcntivoglio, dizem elles, esse Col/osso 

tdtramontano, amigo, e apoio natural do poder absoluto, 

e arbitrário, t ráio pôde deixar de escrever, e confessar 

* Text. in Leg. Naturalem § ulU supra citat. Ord. do Reino de 

Port. L.o 2.o tt.° 35 §. 8.° e tt.o 96 in prineip. 

t He tao notável como verdadeira a deseripção, que faz o Pro- 

feta Samuel do poder absoluto, e arbitrário. Nós a damos aqui a 

nossos leitores traduzida da Bíblia,—Aqui tendeso Direito do Rey, 

que hade governar sobre vós : elle vos tomará os vossos filhos, e 

os estabelecerá para o serviço dos seus carros: elle os estabelecerá 

também por chefes dos seus milheiros, por chefes das suas cinco- 

entenas (isto lie, por Gabellarios, ou Exaciores dos seus tributos) 

para cultivarem as suas terras, para trabalharem nas colheitas 

delias, para lhe fazerem os instrumeutos de guerra, e arnezes de 

sua Cavallaria: elle vos tomará as vossas filhas para lhe servirem 

de perfumadoras, de cosinheiras, t de padeiras : elle vos tomará os 
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O seguinte=No principio todos os Reys fora o em ver- 

dade chefes de republicas,  e nao Reys de Reinos—Pu- 

rono veramente iutti z rè da principio   capi, e non rò»# 

di republiche, e non di regai.—Eis logo provado pela 

confissão mesma dos absolutistas, què ninguém nasceo 

com direito natural, e primitivo de governar, como estahe- 

leeeo o grande publicista Burlamaqui.   Se ninguém nas- 

ceo com direito natural, e primitivo de governar foi logo 

necessário adquiri-lo í  mas esta  adquisiçao, que origem 

teve ?     As palavras de hum Deos, ou o facto dos ho- 

mens?   Deixemos os livros Divinos para nao vermos os 

anathemas, que elles fulminao aos Re}rs absolutos, e ar- 

bitrários.  Ninguém hoje, que tenha senso commum, vai 

procurar a origem  da Realeza aos enigmas da politica 

vossos campos, as vossas vinhas, c os vossos bons olivaes, e os da- 

rá aos seu? criados: clle tiram os dízimos dos vossos campos, e das 

vinhas, e os dará aos seus Ministros, c criados : clle ves tomará os 

vossos escravos, as vossas criadas, c os milbores dos vossos mance- 

bos, e dos vossos jumentos, e os empregará onde lhe for neces- 

sário : clle dizimará os vosso> rebanhos, em uma palavra vós se- 

reis os sens escravos, e vós clamareis depois nesse tempo contra o 

Rey, que hotnercis pedido ; mas o Eterno Deos níío vos respon- 

derá nunca, "E ainda haverá quem ame o absolutismo ? 
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' sagrada: As-Leys fundamentaes de todas as Monarchiàs- 

conhecidas,.e actuaes, repugiião a esto origem Divina, 

a não ser em sentido-mis tico, e no sentido lato, de que 

nada se faz sem a vontade de Deos.-   Se as Leis Divinas, 

não forao pois as que constituirão a Realesa, continuaõ 

os defensores desta opinião, forão as Leys humanas, que" 

a instituirão como Governo, que julgarão milhor, e então 

' a Realeza he hum poder delegado, e dirivado de outro' 

poder maior, que he o dos povos; c he necessano que 

seja assim ; porque a ser o contrario he tombem necessá- 

rio dizer, que hum  ponto he maior do que huma linha;- 

e que a unidade he mais do que o numero. 
Assemelhar a Realeza á propriedade, legitima-la, co> 

mo ella, pela prescrição, he desconhecer a essência da 

verdadeira Realeza.    Nenhuma semelhança ha entre el- 

fos.    A Realeza he toda intellcctual. e a propriedade to- 

da material.     Na propriedade he a posse, que da o di- 

reito, na Realeza he o direito, que dá a posse; porque 

sendo este direito privativo do mais digno, he evidente, 

que a legitimidade existe antes da posse.    A Realeza foi 

ao principio electiva, c por isso devia merecer-sc antes 

de se obter.    A icm disto a propriedade pela sua nature- 

za de material está de tal maneira adhercntc ao proprie- 

tário, que não  podesoparar-scdelle; mas a adherencia 

do Monarcha ao Throno não he tão forte, que se não 
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possa separar o homem do poder, e ha muito tempo, que ^ 

a sabedoria politica decidio, que a pessoa do Rey he dis- 

.tincta do seu poder.    Est persona imperatoris ab im- 

perio distincta, utilla sublata, Iwc niláhminusdureL 

<5uanto ao direito de conquista, concluem ellcs, o pu- 

dor do século prohibe dar este nome ás usurpações, c íi 

violência-. A sua cabal reposta está na sentença .de Cí- 

cero de republica—Si Príncipes justitiam scqiá velint, 

•acsuum cuique restitucre, quod vi et armis oceupave- 

runty ad casas et egcstaXcm reversuri sunL 

Não interpomos nossa humilde opinião sobre este ob- 

jecto, porque para o caso de que tratamos he nos indiffe- 

rente, que nossos leitores sigão, e abracem huma, ou ou- 

tra , pois que todos hão de confessar, que as Leys que se 

dizem feitas em Lamego pelo Senhor D- Afibnso Henr 

riques, e os seus Trez Estados do Reino, foraão reconhe-. 

cidas de certa época em diante* como Leys fundamen- 

* O próprio Brandão, que foi sem çontradicçao o.primciro Es- 

criptor Portuguez, que fallou em tacs Cortes, expliea-se pelos tciy 

mos seguintes a respeito da existência destas Cortes no L.o 10 

Cap. 13 da sua Monarchia Lusitana"—Duvidoso estive se po- 

jia neste lugar o treslado destas Cortes, porque como nao vi Es- 

criptura original delias, c contem algumas cousas, em que se pode 

■reparar, nem  cu tinha delias a  certeza  necessária, nem a podia 
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taes da Mqnarchia, até á publicação, c aceitação d^ 

Carta Constitucional de 29 de Abril de 1S2(5. 

As Cortes de Lamego pois regulando a suecessao do 

Reino dizem— Pater si habucrit regnum, eum fúerit 

mortuusfilius habeat.—Por morte do Pae herdará o fi- 

lho o Reino—Isto mesmo he o que nd instar da siícces- 

sao do Reino se determinou também pelas Leys Portu- 

guezas a respeito dos bens da Coroa, e dos Morgados f 

nas Ordenações do Reino L ° 2.° tt.° 45 §. 3.° ei0 L.° 

100. confirmados nesta parte pela* Ley de 3 de Agosto 

de 1770. 

"Ord. L.° 2.o 35 §. 3.0" Outro si determinou, que as 

terras da Coroa do  Reino  nau fossem partidas entre os 

dar aos Leitores. Mas cora dizer que naõ vi mais do que o tres- 

lado em hum caderno, que me veio á mão, e comprehende ou- 

tras cousas do Cartório de Alcobaça, e parecer a algumas pessoas 

de bom juizo, que devia publica-las debaixo desta duvida, satisfaço 

á minha obrigação. Cap. 14. NSo tem era, nem subscripçao este 

papel; mas, com se fazer nellc menção dos Bispos de Vizeu, e La- 

mego, sedeviao celebrar as Cortes, de que nelle se traia, depois do 

anno de 1143, ou no fim dclle ; pois até este tempo me consta de 

Escripturas authenticas, que naõ houve Bispos particulares n'a: 

quellas Cidades, as quaes eslavaõ sugcilas aos Bispos de Coirrw 

bra." 
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herdeiros, nem cm alguma maneira em alheadas; mas 

andassem sempre inteiras em o filho maior varão legir 

timo daquelle, que se finasse, e as ditas terras tivesse." 

" Ord. L.° 4.o tt0 100" Por tiramos as duvidas que 

se movem em alguns casos sobre a successão dos Mor- 

gados, ordenamos, que na successão delles, e dos bens 

vinculados, posto que o filho mais velho morra cm vida 

de sen pae> ou do possuidor do Morgado, se o tal filho 

mais velho deixar filho, ou neto, ou descendentes legíti- 

mos, estes taes descendentes por sua ordem se preferi- 

rão ao filho segundo." 

Esta ordem de successão pelo Direito do sangue, for- 

malisada pela referida Ley fundamental das Cortes de 

Lamego, e'pelo constante costume do Reino, attestado na- 

quellas Ordenações, veio a constituir o Direito publico 

delle, * e então, não havendo huma so pessoa que duvi- 

de ser o Senhor D. Pedro IV. filho varão maior do Se- 

nhor D. João VI, ultimo possuidor do Reyno, como se 

pode duvidar, que  he elle também o Legitimo Rey de 

* Esta mesma he a ordem de successiío estabelecida em todos os 

Reinos hereditários da Europa. Veja-sc em Inglaterra zr-Carla 

Magna, em França a Ley salica, cm Alemanha a Bxdla de Ouro. 
* * * « 

era Dinamarca a Ley Regia, &c. 
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Portugal, chamado íi successao pelas Leys fundameutae* 

da Monarchia ? 
Tanto nao ha duvida cm ser o Senhor D. Pedro IV. 

o Legitimo successor do Reino, e o Rey natural de Pon- 

tual, que foi logo nessa qualidade reconhecido por seu 

Pae o Senhor D. João VI., e depois da sua morte, pela 

Regência do Reino, pelos Tribunaes delle, pela Xat^ão , 

inteira, por todas as Cortes da Europa, e até pelo mes- 

mo Senhor Infante, que hoje lhe usurpa a Coroa. Nós 

vamos apresentar as provas destes reconhecimentos. 

O Senhor D. João VI. reconheceoem sua vida ao Se- 

nhor D. Pedro IV. por seu legitimo successor ao Reino 

de Portugal: 
1.° Na Carta patente de 13 de Maio de 1S25, entregue a 

Lord Stuart quando elle foi para o Rio de Janeiro. Nes- 

ta Carta Patente Sua Magestade Fidelíssima nao sò   re- 

conhece desde logo a separarão,  e Independência cio 

Brasil, mas  regula  a forma de successao de ambos os 

Reinos, e mui expressamente declara ao Senhor D. Pe- 

dro IV. por seu  legitimo  successor no Reyno, e Coroa 

de Portugal.    Esta Carta Patente, a que S. M. se refere 

na que abaixo transcrevemos, vai a ser publicada com- 

petentemente por hum Representante do Senhor D, Pe- 

dro IV., e se ella o for  antes  desta dissertarão  sahir 

da Imprensa, daremos a sua integra no fim delia. 
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* 2.° Na Carta de Ley9'Constituição Geral, e Èdictó 

' Perpetuo de 15 de Novembro de lfi25,  nas palavras—• 

Houve por befti ceder, é transmittir em Meu sobre todos 

Muito Amado, e Prezado Filho Dom Pedro d'Alcânta- 

ra , Herdeiro, e suecessor destes Reinos,- &c. * 

3.o Nas instrucções particulares, que de Ordem Sua 

• Mãgestade forão dadas cm dada de 19 de Nov. de 1825 pelo* 

•* D. João por Graça de Deos, Rey do Reino unido de Portugal 

&cv Aos Vassallos do lodosos Estados dos meus Reinos, e Senho- 

rios,- saude.    Faço saber aos que esta Carta de Ley virem, que 

pela Minha Carta Patente dada cm o dia 13 de Maio do Corren- 

te airno    Fui Servido tomar cm Minha Alta Consideração quan- 

to convinha, ese tornava necessário ao serviço de Deos, c ao bem 

de todos os Povos, que a Divina Providencia confiou á Minha So- 

berana Direcção, pôr termo aos males, e dissensões, que tem oc- 

corrido no Brasil com gravissimo damno, e  perda, tanto dos seus 

Naturaes, como  dos  de   Portugal, e seus   Domínios,   O Meu 

Paternal Disvclo se oceupou constantemente de considerar quanto 

convinha restabelecer a  pav. amizade, e boa íirmonia entre Povos 

Irmãos, que os vínculos mais sagrados devem conciliar, e unir cm 

perpetua alliança. Para conseguir tilo importantes fins, promover a 

prosperidade geral, e segurar a existência Politica, e os destinos 

futuros dos Reinos de Portugal, e Algarves, assim como os do Rei- 
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Conde de Porto Santo então Ministro'dos Negócios- Es- 

trangeiros em Lisboa ao Marquez de Palmella, Embai- 

xador em Londres, para solicitar desta Corte o reconhe- 

cimento do Senhor  D. Pedro   IAr,  como Legitimo Rèy 

no do Brasil, que com prazer Elevei a essa Dignidade^ Preemi- 

nência, e Denominação por Carta de Ley de 16 de Dezembro de 

1815, em consequência do que Mc prestarão depois os seus Ha-" 

éitantes novo juramento de fidelidade no Acto solemnc de Minha 

Acclamnçao em a Corte de Rio de Janeiro . Querendo de huma 

vez remover todos os obstáculos, quepodessem impedir, e oppor- 

se á ditaalliança, concórdia, e felicidade de hum, e outro Reino, 

qual Pae desvelado, que so cura do melhor estabelecimento de seus 

Filhos : Houve por bem ceder, e transmitir em Meu sobre todo; 

Muito Amado, e Prcsado Filho D. Pedro d* Alcântara, Herdeiro, c 

Succcssor dcslcs Reinosblcus direitos sobre aquellcPaiz, Crcando, 

c Reconhecendo sua Independência com o titulo de Império ; Re- 

scrvando-Mc todavia o Titulo de imperador do Brasil. Meus de- 

sígnios sobre este tao importante objecto se achao ajustados da 

maneira, que consta do Tratado de Amizade, e Allianra, assigna- 

do cm o Rio de Janeiro em o dia 29 de Agosto do presente anno, 

ratificado por Mim no dia de hoje, e que vai ser patente a todos os 

Meus fieis vassalos, promovendo-sc por ellc os bens, vantagens, e 

interesses de meus povos, que he o cuidado mais urgente de Meu 
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cie Portugal, e succcssor do Senhor D. Joaõ VI. não ob- 

stante o Tratado de independência, e separação do Bra- 

sil de 29 de Agosto de \S*25; o que obrigou aquelle Em- 

baixador a escrever a Mr. Canning a nota de 7 de De- 

sembro de 1S25 do theor seguinte. 

Paterna] Coração:   Em íaes circunstancias Sou Servido Assumir 

o Titulo de Imperador do Brasil, Reconhecendo o diio Meu sobre 

todos Muito Amado, e Pre.sado Filho, D. Pedro  de Alcântara, 

Príncipe Real de Portugal, c Jlgarvcs, com o mesmo Titulo tam- 

bém de Imperador, e o exercício da Soberania em  todo o Impé- 

rio ; e Mando, que de ora em diante Eu assim tique reconhecido 

com o Tratamento Correspondente a esta Dignidade.    Outro sim 

ordeno, que todas as Leys, Cartas Patentes, equaesquer Diplomas, 

ou Titulos, que se costumío expedir em o meu Real Nome, sejio 

passados com  a formula seguinte-Dom João por Graça de Deos 

Imperador do Brasil, e Rey de Portugal, e dos Algarves d'aquem, 

d'alem Mar em Africa, Senhor de Guine, e da  Conquista, Nave- 

gação, e Comrnercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia, e da índia, &c. 

Ac. &c.-Que os Alvarás sejíío concebidos do seguinte modo — 

Eu o Imperador, e Rey Faço saber, &c.-Que as suplicas, e mais 

papeis, que Me s5o dirigidos, ou aos meus Tribunaes, aos quacs 

tenho concedido o meu Real Tratamento, sej5o formulados da ma- 
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' •* O abaixo assignado Embaixador Extraordinário, c 

Ministro Plenipotenciário de S. M- Fidelíssima, tendo- 

tido a honra de se dirigir otricialmcnte a S. Ex. Mr. 

Canning, Principal Secretario d'Estado dos Negócios 

Estrangeiros de S. M. Britaunica, a fim de reclamar cm, 

nome descu Augusto Amo a garantia de S. M. Bntan- 

nica para a executo do Tratado, e convenção assignada- 

no Rio de Janeiro em 5!) de Agosto ultimo, tem agora 

de submetter a S. E. outra reclamarão, a qual S. M. 

Fidelíssima considera de grande importância, e a qual, 

bem como a primeira,  tem origem nos ajustes feitos no 

neira seguinte—A Vossa Magestade Imperial, e Real-Que a di- 

recçSo dos ofícios encaminhados á Minha Real Presença ou 

pias Secretarias d'Estado, ou pelos Tribunacs, seja concebida pe- 

lo theor seguinte—Ao Imperador, e Rry, Nosso Scnhor-E que 

os outros omeios se concebao assim—Do Serviço efe Sua Mages- 

tade, Imperial, c Real-Esta, que desde ja vai assignada com o 

titulo de Imperador, e Rey com guarda, se cumprirá tifo inteira- 

mente como nclla se contem, sem duvida, ou embaraço algum, 

qualquer que elie seja. Para o que Mando á Mesa do Paço, &c. 

Dada no Palácio de Mafra aos 15 dias do mez de Novembro de 

1S25—Imperador, c Rey com Guarda. José Joaquim de Almeida 

• Arraujo Corrêa de Lacerda. 
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TJio de Janeiro sob a mediação amigável de S. M. Bri- 

tannica. 

He inquestionável, que o silencio observado no Trata- 

•do de 29 de Agosto a respeito da successão á Ooroa de 

Portugal, naof)ode de modo algum prejudicar o direito, 

que S. M. O. Imperador do Brasil deriva do seu nasci- 

mento á herança de Seu Augusto Pae, mas heigualmente 

claro, que pela distancia, em que o •Imperador D. Pedro 

se acha de Portugal o período da sua accessao aoThro- 

no poderia ser hum período de diíTiculdades, e agitações 

para a Nação Portugueza, as quaes a paternal provi- 

dencia de S. M. gostosamente havia querer afastar á cusr 

la de quaesquer sacrifícios. 

" O abaixo assignado se abstém de mencionar ao illus? 

Irado Ministro de S. M. Britannica algumas das conside- 

rações d'£stado, que na sua maneira de contemplar 

este assumpto internamente ligão o interesse de Ingla- 

terra com a conservação das duas Coroas de Portugal, e 

Brasil, na mesma Linha da Real Casa de Bragança ; taes 

considerações saõ tão obvias, que não he preciso aqui 

repeti-las, mas seja lhe permittido advertir a S. E. MK. 

Canning, que alem dos motivos sugeridos por interesses 

políticos, ha outros identificados com a boa fé, e com p 
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ponto.de honra, os quaes o Gabinete de Londres naq 

pode certamente perder de vista quando se faz necessá- 

rio dar o ultimo passo  indispensável para o complemen- 

to de huma Negociarão, concluída conforme os seus de- 

sejos, e debaixo dos seus auspícios, e a quai sem este ne: 

cessario passo, longe de condusir ao proposto fim de 

restabelecer a paz entre as duas   partes da antiga   Mo: 

narchia Portugueza, seria deixar a intenção do venerá- 

vel Soberano, que se prestou aos conselhos doseú antigo, 

c poderoso alliado, em estado de perplexidade, e amea- 

çaria Portugal, depois da sua morte, com dissensões, cu- 

jo resultado não seria fácil prever. 
" Do que  o abaixo assignado tem exposto S. E. Mr. 

Canning teríi ji sem duvida entendido, que o objecto da 

presente nota he exigir formalmente em Nome de S. M. 

Fidelíssima, que a Inglaterra haja de garantir a suecessaq 

* Coroa de Portugal na pessoa de seu Filho, e •Legitimo 

Herdeiro, o Imperador D. Pedro. 
'f O abaixo assignado no desempenho das ordens, que 

recebeo para este fim de seu Augusto [Amo, aproveita 

a nova opportunidade, que se lhe oílerece, para reiterar 

a S. E. a segurança da sua Alta consideração—Assig- 

nado—Marquez .de Palmella-A. S, E. Mr. Canning. 
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4<. No Decreto de 6 de Março de 182G,* no qual 

nomeando huma Regeacia interina para o Reino de Por- 

tugal acrecentbu— em quanto os Portuguezes não obti- 

* Por ser conveniente dar Providencia ao Governo destes Rei- 

nos, e Dominios, em quanto durar a moléstia, com que presente- 

mente Mc acho, para que a suspenção dos negócios, ainda sendo 

breve os não accumule de forma, que depois faça mais difficulto-; 

sa a cxpediçSo delles: Hey por bem encarregar o sobre dito Go-; 

verno á Infanta D. lzabel Maria, Minha Muito Amada, e Prosada 

• Filha, juntamente com os Conselheiros d'Estado Cardeal Patriar- 

cha Eleito, Duque de Cadaval, Marquez de Vallada, Conde dos 

Arcos, c o Conselheiro Ministro, c Secretario d'Estado em cada 

huma das seis respectivas Secretarias d'Estado, decidíndo-se to- 

dos os negócios á pluralidade de votos, sendo sempre decisivo o 

da dita Infanta  no caso de embate :   os quaes todos Espero que 

administrarão justiça aos Meus fieis Vassalos, c obrarão em tu- 

do o mais com o acerto, que desejo.     Esto mirtha Imperial, e 

Real Determinação regulará também para o caso, em que Deos 

seja servido chamar-me á sua Sanla gloria, cm quanto o Legiti- 

mo Herdeiro, e Sueeessor desta Coroa não der  as suas Providen- 

cias.    E para que conste desta Minha Imperial,  e .Real Resolu- 

ção, ordeno, que o Conselheiro datado José Joaquim de AU 

meida e Jraujo Corrêa de Lacerda,   Meu Ministro, e Secreta- 
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verem posterior determinação do meu Legitimo Succes* 

sor-o qual naõ podia ser outro, s<%undo o declarado nas 

.citadas Cartas de Ley de 13 de Maio, e de 14 de Novem- 

bro de 1S25, e nas instruções dadas ao Marquez de 

Palmella, senão o Senhor D. Pedro IV. ja designado 
tal. 

A Regência do Reino jeconheceo igualmente o Se- 

nhor D. Pedro IV. por Legitimo Rey de Portugal: 

lo. Na Circular de 20 de Março de 1S2G pela qual se 

mandarão passar todos os Diplomas, Ordens, e Provi- 

sões dos Tribunaes cm seu Real Nome. 

rio d'Estado dos Negócios do Reino, depois que este Decreto for 

por mim rubricado, envie a todas as repartições competentes 

•as Copias deile, ás quaes, hindo pelo dito Ministro,e Secretario 

dos Negócios do Reino sobrescriptas, se dará todo o credito como 

ao próprio original, sem embargo de quaesquer Leys, disposições, 

e ordens em contrario. Palácio da Bemposta em 6 de Março de 

1S26—Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador* e Rey 

Nosso Senhor. 

* O Governo destes reinos, creado pelo Real Decreto de 6 de 

Março, do corrente anno, e presidido pela Sereníssima Senhora 

Infanta D. Isabel Maria, considerando a necessidade de regular as 

formulas para o expediente   de todos os Negócios, ordena o se^ 

guinte. 
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2*. Na Deputação, que em nome do Reino mandou a" 

mesma Regência a comprimentar a S. M., o Senhor D. 

Pedro IV., ea fazcr-lhe preito, e homenagem doReino. 

Que todas as Leys, Cartas Patentes, Sentenças, Provisões, e 

quaesquer Diplomas, ou Títulos, que se costumao expedir em 

nome do Soberano sejao passados nesta forma :" Dom Pedro por 

Graça de Deos, Rey de Portugal, e dos Algarves, d*aquem, e 

d'alem mar em Africa, Senhor de Guiné, e da Conquista, Nave- 

gação, c Commercioda Etiópia, Arábia, Pérsia, e da índia. &c. 

"Que os Alvarás sejao concebidos do seguinte modo=Eu El 

Rey faço saber—Que os Decretos. sejao expressados pela forma 

alc^ora usada : Que os Avisos, e Portarias sejao passados do mes- 

mo modo, que actualmente se passito : isto he O Governo destes 

Reinos creado pelo Real Decreto de 6 de Março do corrente an- 

no, e presidido pela Senhora infanta D. Isabel Maria, &c. Que 

as supplicas, e mais papeis, que sffo dirigidos ao Soberano, ou aos 

Tribunaes superiores sejiío enunciados do mesmo modo, queeriTo 

anteriormente, isto he, no alto do papel—Senhor—no corpo do 

officio, o tratamento de Magestade, e nos subscriptos—a El Rey 

Nosso Senhor por esta, on aquella repartiçao, &c. 

Que a direcção dos officios encaminhados á Real Presença, 

ou pelas Secretarias de Estado, ou pelos Tribunaes ; bem como 

a dos outros ofíicios, se faça pela formula sempre usada ategora 

—A Sua Magestade—Do Real Serviço, &c. &c. 
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Esta Deputaçuo, que em composta do Arcebispo de 

Lacedemonia, do Duque de Lafões, (*) e do Bacharel 

Francisco Eleuterio de Faria e Mello, dirigio a S. M. a 

seguinte falia.— 

Senhor. O Governo interino de Portugal julgou do 

seu dever enviar esta Deputação, que hoje tem a honra 

de vir à Presença de V* M. I. e Real, para dar teste- 

munho do g/ande sentimento dos Portugueses na la- 

mentável perda do Augusto Pae de V. M. I., o Senhor 

Determina igualmente o Governo, que os sellos, que devem ser- 

vir nos documentos públicos, scjSo estabelecidos do mesmo modo, 

queoerao antes da Carta de Ley de 16 de Dezembro de 1815 

com a Legenda, que se segue—PetrusIV. Dei Gratia Portugália, 

cl Algarbiorum Rex; e nesia mesma conformidade se rejnilarao 

as armas, de que se usava nestes Reinfte, e que se alieraraõ pela 

Caria de Ley de 13 de Maio de 1816, conservando-se tudo o inais 

da mesma forma que se praticava antes d'aquellas alterações, as 

quaes tem cessado pelo estado actual das cousas, &c. Padre 

Amaro de Março de 1826. pag. 247. 

* Este Duque de Lafões foi agora o mesmo, que pela mais ver- 

gonhosa das contradicções, andou seduzindo a Nobresa para pe- 

dir a S. A. se acelamasse Rey absoluto, QuSo depressa se esque- 

ceo do que havia assignado neste discurso ! 
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D. Joào IV., que Deos tem em gloria, e render em 

nome cTaquelle povo fiel a devida homenagem a V. M. 

como NOSSO REY NATURAL, E LEGITIMO SOIJERA- 

xo Tão grande dor necessitava lenitivo, e a Pro- 

videncia, que, visivelmente tem sempre protegido 

aquelie Reino, lhe deparou o mais opportuno remédio 

na Augusta Pessoa de V. M., FKIISMENTE CIíA.MADO 

PELA OUDEM DA SUCCESSAO A OCCUPAR O TllRO- 

NO   I>E   SEUS   GLORIOSOS   ANTEPASSADOS.. .'.... .Não 

merecia esta leal, e briosa Nação, que taòbem funda- 

das esperanças ficassem baldadas, e se naõ conseguio, 

como sobre tudo desejava, que Vossa Magestade a fosse 

pessoalmente governar, alcança grande bem, de que V. 

M/lhe mande para Rainha a primogénita de suas fi- 

lhas, a Senhora D. Maria II. em que se vai continuar a 

excelsa Dinastia da Sereníssima Casa de Bragança..., 

3°. Em todas os aetos da sua publica admnistraçao, 

e governo; todos clles feitos em nome do Senhor D. 

Pedro IV. 

4°. No facto de mandar cunhar, e efectivamente ser 

cunhada, a moeda do Reino cm seu Real Nome, e ser 

assim aceitada por toda a Nação. 

Os Tribuna es do Reino reconhecerão o Senhor D. 

Pedro IV. como Rey de Portugal, expedindo todos os 

K 
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A lavras, Ordens, Provisões, e Sentenças em seu Real 

Nome e isto mesmo fizera5 também todas as Authori- 

dades Ecclesiasticas, (*) e Militares, que ou exercita- 

rão jurisdicçao, ou tiverao algum governo em Portugal 

depois da morte do Senhor D. João VI. 

A Nação Portugueza da mesma forma reconheceo o 

Senhor D. Pedro IV. por seu Legitimo Rey, na o só 

obedecendo desde logo livre, e espontaneamente ao Go- 

verno instalado cm seu Real Nome, mas dando depois 

huma decisiva prova da boa vontade com que o fazia 

nas festas, e regosijos públicos, com que celebrou o 

dom da Carta Constitucional, que o Senhor D. Pedra 

lhe havia outhorgado, e athe concorrendo por sua livre 

vontade, e sem a menor coacção a votar nas eleições de 

Deputados para a respectiva Camará; facto, que nau 

sò importa hum reconhecimento completo da Sobera- 

nia do Senhor D. Pedro IV., que havia mandado fazer 

essas eleições; mas huma formal acceitaçao da nova 

Ley fundamental da Monarchia ja jurada, com extin- 

* RSo houve huma so cm Portugal, comprehendidas as das or- 

dens Religiosas, que nfio jurasse obedecer ao Senhor D. Pedro 

IV., e que eífectivãmente lhe nau obedecesse. - Como se absolve- 

rão cilas agora deste juramento ? Como illudiraõ esta obediência? 
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ção, abolição, e revogado dessas Cortes de Lamego, 

que ate ali tinhaõ regido, fundadas em mera tradição. 

Foi também  reconhecido o Senhor D. Pedro IV. 

Legitimo Rey <le Portugal por todas as Cortes Estran- 

geiras, não so pelas notas officiaes, que derigirão ao 

Ministro dos Negócios Estrangeiros em Portugal, em 

reposta ás em que se lhe participou a Successaõ do 

•Senhor D. Pedro IV. no Governo d'aqnelles Keynos, 

mas pelas novas credenciaes, com que fizeraõ acreditar 

•os seus Ministros junto ao Governo instalado em Por- - 

tugal em nome do mesmo Augusto Senhor, e ultima- 

mente pelo facto de mandarem retirar de Lisboa os 

seus Ministros, e Encarregados de Negócios logo que, 

pela aleivosa usurpação do Senhor D. Miguel, deixou 

-de governar n'aquclle Reino o Senhor D. Pedro IV. 

Da parte do Senhor Infante D. Miguel naõ podem 

ser mais livres, mais constantes, mais repetidos, e mais 

expressos os actos de reconhecimento do Senhor D. 

Pedro IV. por seu Legitimo Rey, Soberano, e Senhor 

natural.   Nós vamos fazer a enumeração dos princi- 

paes. 
He oV. a Carta de (5 de Abril de 1826, referida na de 

12 de Maio do mesmo anno, cujo original se conserva na 

Corte do Rio de Janeiro; na qual o Senhor Infante D. 

Miguel não so expressamente reconhece a seu Augusto 
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Irmaõ o Senhor D. Pedro IV. por seu Legitime Sobe.) 

rano, c Rey de Fortugal, mas li.e faz as maiores  pro- 
testações de obediência, e acatamento. 

He o 2o. a Carta de 12 de Maio de 1826, na qual S. 

A. diz o seguinte "Senhor.   A digressão, que o Mi- 

nistro de V. M. I. e li. nesta Corte se propõem fazer 

ate Londres, me oflerece huma opportunidade.deque 

com infinito gosto me aproveito, para  ratificar a V. 

Mageslade aquellas invioláveis, e fieis protestações de 

obediência, acatamento, e amor, expressadas na Carta, 

que tive a honra de dirigir-lhe em 6 do mez próximo 

passado, a que me refiro; repetindo agora os puros sen- 

timentos de lealdade, que me animaõ para com a Au- 

gusta Pessoa de V. M.; em quem unicamente contem- 

plo o Legitimo Soberano, que a Providencia, privando- 

HOS a ambos d'hum Pay, cuja peida tão justamente de, 

pioramos me quiz benigna conservar, mitigando assim 

a dor, que me opprime.    Aqui continuo a permanecer 

empregando o mais utilmente, que me he possível, o 

meu  tempo, e gozando da  afieiçaõ verdadeiramente 

Paternal, com que SS.MM. II; se dignaõdistinguir-ine", 

e de que constantemente buscarei tornar-me digno, 

bem corno da aprovação de V. M. I. e II., que mais 

q»e tudo ambiciono, &c. &c.   De V. M. I. e R. vas- 
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salh o maisfe/, e Irmaõ amante, e obrigado—Infante 

D. Miguel, Vienna i-2 de Maio de 182(j." 

He o 3" o Juramento puro, e simples da Carta Cons. 

titucional outhorgada ao Reino de Portugal por seu 

Augusto Irmão o Senhor D. Pedro IV., prestado 

em 4 de Outubro de 1826 nas mãos do Barão de 

Villa Seca Ministro de Portugal „a Corte de Vienna, 

escripto todo do próprio punho do Senhor Infante, 

e por elle remettido directamente a seu Augusto 

Irmão, como assevera o Barão de Villa Seca no seu 

oficio de 6 de Outubro de \SW transcripto no Ap- 

peudix ao Padre Amaro do Mez de Abril, e Maio de 
1S27.* 

* Illustrissimo, .e Excellcntissimo Senhor. Depois que S. *L 

p Imperador se recolheo de Orcmbcrg a esta Corte*nao so ne*o- 

cios atrazados, mas também a presença de S. M. I. o Archiduque 

Graõ Duque de Toscana, e de outros Príncipes da Família Impe- 

rial, que aqui concorrerão ao mesmo tempo, embaraçarão aquelle 

Soberano de ter huma entrevista a propósito com o Serenissimo 

Senhor Infante D. Miguel sobie o assumpto do Juramento de Sua 
Alteza. 

Finalmente teve lugar aquella entrevista, e nos conselhos, que 

nelia deo o referido Monarcha ao Serenissimo Senhor Infante, 

teve este Senhor a consolação de ver confirmadas por hum tffo sa- 
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He o 4o Os Esponsaes que o Senhor Infante D. Mi- 

guel celebrou em Vienna com a Rainha Fidelíssima de 
o 

Portugal, e dos Algarves, a Senhora D.  Maria II aos 

29 de Outubro de !S-2<>, nos qnaes se encontrão repeti- 

bio, c prudente Soberano as próprias intenções de S. A. de se 

conformar em tudo com a Soberana vontade d'El Rey Nosso Se- 

nhor. Nesta conformidade prestou o Sereníssimo Senhor Infante 

D. Miguel no dia 4 do corrente o juramento puro, e simples da 

Cana Constitucional, Decretada, e dada por El Rey Nosso Senhor 

fk NaçSo Portugueza em 29 de Abril do presente anno. 

Este juramento, escnpo à&proprio punho, c assig nado por S. 

A., foi prestado em minhas ín&os, e na presença do Visconde de 

Resende, Ministro de S. M. o Imperador do Brasil, que S. A, 

quiz que assistisse a este solemne Acto, reservando-se o mesmo 

Senhor a remetter o Auto do sobredito juramento directamente a 

Seu Angusto IrmSo, por isso mesmo que foi El Rey Nosso Sen- 

hor quem lho pedio. 

lmraediatamente depois tanto S. A, pelo que lhe tocava, como 

eu na minha qualidade de Procurador da Rainha Nossa Senhora, a 

Senhora D. Maria 11; nos dirigimos a Sua Santidade para obter a 

necessária Dispensa de Consanguinidade, que existe entre a men- 

cionada Augusta Senhora, e o Serenissimo Senhor Infante D. Mi- 

guel, a fim de se proceder á celebração dos Esponsaes, que teiflo 

icffeito logo que aqui houver de chegar a solicitada Dispensa. Deos 
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dos actos de reconhecimento da Soberania do Senhor 

D. Pedro IV. e de Sua Augusta Filha. Elles dizem 

assim. 

" Contracto d'Esponsaes entre Sua Magestade a 

" Senhora D. Maria II, Rainha Fidelíssima de Portu- 

" galy e dos AlgaTvcs, por seu Procurador o Senhor 

"Barão de Villa Seca do Conselho de Sua Magestade 

*< Fidelíssima, e seu Enviado Extraordinário, e Minis- 

" tro Plenipotenciário junto a S. M. L e R. A., e S. A. 
cC o Sereníssimo Senhor Infante D. Miguel, celebrado 

" em presença de S. M. I. e R„ A. nos Paços Imperiaes 

"de Vienna aos 29 dias do mez de Outubro de 1826. 

" Sua Magestade a Senhora D. Maria II. Rainha, Fide- 

" lissima de Portugal, e dos Algarve?, &c. tendo che- 

cado h idade, em que por Difeito Canónico, e Civil, 

" pode contrahir ILsponsaes, e havendo na conformi- 

dade de hum%.e outro direito, e das leys Pátrias ob- 

" tido a Regia, expressa, e legal Authorisaçao de Seu 

" Augusto Pae, e Tutor natural, RI Rey Fidelíssimo 

"Nosso Senhor para contrahir  Esponsaes  com  seu 

Guarde a V. E. Vienna 6 de Outubro de 1826. Illustrissimo, c 

Excellentissimo Senhor D. Francisco de Almeida. Barão de Villa 

Seca. 
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^Augusto Tio o Sereníssimo Senhor Infante ÍX Mi- 

nguei, bem como para nomear seu Procurador para 

"este efTeito ao Senhor Baraõ de Villa Seca, do Con- 

"selhode S. M. F., e seu Enviado Extraordinário, e 

"Ministro Plenipotenciário junto a S. M. I. e R, A., e 

" S. A. o Sereníssimo Senhor Infante D. Miguel a- 

"chando-se igualmente em idade, e com todas as Facul- 

"dades necessárias para semelhantemente, contrahir 

"Esponsaes com Sua Augusta Sobrinha, a Senhora D. 

" Maria II, Rainha Fidelíssima de Portugal, e dos Al- 

" garves, acordarão enrfazer o sobredito contracto dê 

"esponsaes pela forma expressada nos seguintes Arti- 

"gos. Artigo Io. S. M. a Senhora D, Maria II. Rai- 

nha de Portugal, e dos Algarves, representada pelo 

"seu acima referido Procurador, e S. A. o Serenissi- 

"mo Senhor Infante D. Miguel em pessoa, se obrigno 

"por meio de promessas reciprocas a^efleituar o seu 

"futuro casamento; declarando os Augustos Contra- 

" li entes, que elles considerao os Fsponsaes como huma 

" promessa de concluir o seu subsequente matrimonio 
€tpcr verba futt/riy segundo a doutrina da Igreja Catho- 
IC liça, Apostólica Romana, tendo precedido por con- 

" cessão da Santa Sé Apostólica a dispensa do impe- 

"dimento Canónico de consanguinidade, que existe 

"entre os dous Augustos Contrahentes. 
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" Artigo 2o. Os Augustos Contrahentes declarao, 

"que o seu futuro consorcio se efieituaríi logo que a 

" Augusta Còntrahente houver de checar a idade com- 

" petente para o poder concluir, ou que tenha obtido 

"da Santa Sé hum indulto especial, que supra a falta 

" de idade: em qualquer destes dous casos terá todo o 

"seu devido effeito a procuração, que o Augusto 

"Còntrahente passar, e houver de transmittir á Corte 

"Imperial do Rio de Janeiro, afim de se fazer repre- 

"sentar no Acto solemne dos seus Desposorios pela 

"Pessoa, que aprouver a Seu Augusto Irmaõ de dcsig- 

" nar, e em ordem a que tão ditosa timão possa ter lu- 

"gar aonde S. M. El Rey Fidelíssimo Nosso Senhor 

" tiver por mais conveniente, e acertado. 

"Artigo o». Os Augustos Contrahentes esperao, 

"que o mesmo Soberano Puder, que os habilitou para 

" poderem contrahir livremente os seus Esponsaes, ha- 

"verá por bem sanar toda e qualquer nullidade, que 

" possa resultar da falta de algumas formalidades, que 

"costumao acompanhar esta espécie de contractos, e 

"que no presente nao poderão talvez ser completa- 

" mente observadas em rasão das circunstancias, e da 

" distancia, em que elle foi celebrado. E para firmeza, 

"e validade deste contracto, de que se extrahirão as 
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"copias necessárias, e authenticas, escripto por D. Luiz: 

" Maria da Camará, Secretario da Legação Portugueza 

" na Corte Imperial de Fiennay fazendo as funcções de 

"Secretario Régio, e feito dtbaixô dos auspícios, e na 

"presença de S. M. I. e R. A. assignado pelo Senhor 

/'Barão de Villa Seca, do Conselho de S. M. F., e seu 

"Enviado Extraordinário junto a S. M. I. e  R. A-, 
« 

" como Procurador de S. M* a Senhora D. Maria II.,. 

"Rainha de Portugal,,e dos Algarccs, &c: &c, e pelo- 

" Augusto Contrahente em  pessoa, cujo contracto foi 

" igualmente assignado em qualidade de testemunhas 

"por SS. A A. II. e RR. os Sereníssimos Senhores Ar- 

"■chiduque Fernando, Príncipe Hereditário, Francisco 

" Carlos, segundo Filho de S. M. I. e R. A.—Carlos, c 

"José Palatinos de Ungria,—edo mesmo modo por S. 

" A., o Senhor Príncipe de Mcttcrnich, Chanceller da 

" Corte,e de Estado, e da Casa Imperial,—e bem assim 

" pelo Illustrissimo, e Excellentissimo SenhorViscon- 
11 de de Rezende,  que entreveio no presente contracto 

" como Enviado Extraordinário,e Ministro Plenipoten- 

" ciario de S. M. I. e R. A. Dado duplo em Vienna (V 

" Áustria aos 29 dias do Mez de Outubro de 1826— O 

" Infante D. Miguel—Charles covnme temoin requis— 

" Joseph comme temoin requis—Comme temoin requis 

" le Visconde de Rezende—Barão  de Filia Seca como 
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"Procurador de S. M. a Senhora D. Maria II., Rainha 

" de Portugal, e dos Algarves, &c. kc.—Fcrdinand 

" comme temoin requis—François Chav/es, comme' 

" temoin requis— Le Pnnce de Mettcrmvk, comme te- 
" moin requis.— 

He o ò°.—As Conferencias de Vienna, anteriores á 

sua partida para Portugal,com os Ministros da Áustria, 

Inglaterra, França, Brasil, e Portugal, em cujos Pro- 

tocollos o Senhor Infante D. Miguel prometteo, e as- 

signou huma perfeita obediência ás ordens de Seu Au- 

gusto Irmão, como Legitimo Rey de Portugal, nos dias 

18, 20, e 23de Outubro de 1827, 

He o (K A Carta escripta aos Dignos Pares do 

Reino aos 2ò de Fevereiro de 1827. Sua Alteza se ex- 
plica nella pelos termos seguintes. 

" Dignos Pares do Reino. Foi me presente a Carta, 
€c que vós, Dignos Pares do Reino, me dirigistes col- 
c-lectivamente, e em que me congratulais pelo fausto 

"motivo da celebração solemne dos Esponsaes, que a 

" Rainha Fidelíssima, a Senhora D. Maria II., comi- 
" go contrahio.1' 

<€ Este venturoso Enlace, no qual, como vós tao judi- 

ciosamente dizeis, forao guardadas as veneráveis Leis 
ícda Monarchia, perpetuando a Regia autoridade na 

"Augusta Familiadc Bragança, e preenchendo as Pater- 
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" naes, e Prudentes vistas de meu Augusto Irmão, e So-' 

''beranOybem como os meus próprios desejos, affiançará, 

"mediante o auxilio do Todo Poderoso, a paz do Reino' 

" c as prosperidades da Leal Nação Portugueza*" 

" As felicitações, que por occasião tão grata me di- 

" rigistes,  Dignos   Pares  do   Reino, encherão-me  do 

"mais singular regozijo e reconhecimento sendo ellas, 

" como eu as aprecio, nascidas do puro amor, e illibada: 

"fidelidade, que vossos honrados maiores vos inspirarão,' 

"e legarão, que elles sempre tiverão por timbre tributar 
e< a seus Príncipes, e em que vós tao exemplarmente os 

" imitaes.    Rogo ao Ceo,  Dignos Pares  do Reino, 

"que vos liberalize todos os bens, que cordeal mente' 

"vos apetece.—Vosso Amigo—O Infante  D. Miguel.- 

" Vienna d*Áustria aos 25 de Fevereiro de 1S*27- 

He o 7o.—A Carta de 19 de Outubro de 1S27 a sua 

Augusta Irmaa, a Senhora Infanta D. Izabel Maria, na 

qual S. A. o Senhor Infante D. Miguel diz o seguinte/* 

" Minha querida Mana—Posto que eu deva suppôr, 
u que ja terá chegado ao seu conhecimento a Soberana 

" Resolução efectivamente tomada por nosso Augusto 

" Irmão, e Rey, de me nomear seu Lugar-Tenente e 

" Regente nesses Reinos,para os Governar na conformi- 

" dade do que se acha escripto na Carta Constitucional, 

"Dada por Nosso Augusto  irmão á Nação  Portu- 



7o 

"gueza, nao posso todavia dispensar-me de lhe annun* 

." ciar, que chegou {is minhas mãos o Decreto de 3 de 

"Julho do presente anno, em virtude do qual me acho 

"plenamente authorisado para assumir a Regência dos 

"Reinos  de   Portugal,   e  Algartes* e suas depenrlcn- 

"cias." 

" Determinado a manter illesas as Lejrs do Reino, e 

"as Instituições lealmente outhorgadas por Nosso Au- 

"gusto Irmão, e que todos jurámos de manter, e fazer 

"observar c de por e/las reger os sobreditos Reinos, 

" cumpre, que eu assim o declare, a fim de que a Ma- 

" na dê a esta solemne declaração a competente publi- 

" cidade, e que queira fazer constar ao mesmo tempo a 

" firme intenção, em que me acho de comprimir fac- 

" coes, que debaixo de qualquer pretexto tentem per- 

" turbar a tranquilidade publica nesses Reinos; Dese^ 

" jando eu que erros, e culpas passadas, que possao ter 

"sido commetidas sejão entregues a hum total esque- 

" cimento, e que a concórdia, e hum perfeito espirito 

V de conciliação suecedão ás deploráveis agitações,que 

"tem desunido huma Nação celebre nos Annaes da 

" Historia pelas sua$ virtudes, valor, lealdade, e respei- 

?' toso apego para com os seus Príncipes." 

"A fim de levar a e fiei to as Regias intenções de 

?'Nosso Augusto Irmão, fico-me dispondo para regres-: 
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♦ 
" sar a esse Reino; e por tanto rogo à Mana, que sem 

, "perda de tempo mande apromptar, e sahir para o 
cc j?orto de Falmouth huma Fragata/le Guerra, e hum 

" Brigue, a fim de eu seguir viagem d'aquelle para esse 

aporto de Lisboa." 

"Deos a guarde, minha querida Mana os annos, que 
£t lhe appetece seu Mano, que muito a ama.—Infante 

" D. Miguel—Vienna cTAustria aos 13 de Outubro de 

1827.— 

Ultimamente por não gastar mais tempo sobre ob- 

jecto ja tâo demonstrado, e convencido, o Senhor In- 

fante D. Miguei ainda mais huma vez reconheceo por 

seu Legitimo Soberano ao Senhor D. Pedro IV., quan- 

do, perante toda a Nação representada pelos Dignos 

Pares do Reino, e os Senhores Deputados da Nação 

Portuguesa, e perante todos os Ministros das Cortes 

Estrangeiras solemnemente disse, pondo a mão direita 

sobre os Santos Evangelhos, 

"Juro fidelidade ao Senhor D. Pedro IV*., e fi Se- 

"nhoraD. Maria II., Legítimos Reys de Portugal, e 
c< entregar o Governo do Reino à Senhora Rainha D. 

"Maria II,; logo que ella chegar á maioridade. Juro 

" igualmente manter a Religião Catholica Apostólica 

*6 Romana, e a integridade do Reino ; observar, e fazer 
M observar a   Constituição  Politica  da Nação Porlu- 
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"gueza, e mais Leys do Reino, e prover ao' bem geral 
fí da Nação, quanto em mim couber." 

Parece incrível que, depois de tantos, e tãosolem- 

nes juramentos, e de tantas promessas tão livre, e es- 

pontaneamente feitas, huma grande parte das quaes até 

o forão sem ninguém lhas exigir, nem pedir, o Senhor 

Infante D. Miguel inibisse todos, e todas; e poucos 

dias depois se levantasse com o Reino, e se fizesse ac- 

clamar Jiey empregando a essse fim os mais baixos, e 

torpes meios, de que ainda se sérvio usurpador algum; 

mas a Europji o está vendo, e com ella esses mesmos 

Reys, a quem elle illudio, e escarneceo nas reiteradas 

promessas, que lhe fez, de obedecer a seu Irmão, e de 

respeitar  as  Instituições, que elle havia outhorgado â 
Nação Portugueza.     ' 

De reconhecimentos ta o sulemnes como os que fiçao 

apontados, e de obediência tão espontânea ao Senbor 

D. Pedro IV como Rey de Portugal de todas as Clas- 

ses da Nação Portugueza, sem excepção de huma so> 

era consequência natura! a POSSE do Senhor D. Pedro 
4 

IV*. em todos os exercícios da Soberania de Portugal, 

e o mesmo Augusto Senhor efectivamente a teve, des- 

de a morte de Seu Augusto Pae, até que ultimamente 

lhe foi usurpada pela mais aleivosa das Traições, e pe- 

la mais criminosa Rebellião; de maneira que nem esle 
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tnèsmd titulo de posse, a que os Jurisconsultos de todos 

os Paises unem tão vantajosos  direitos, veio a faltar- 

lhe para elle ser considerado Legitimo Rey de Portu- 

gal- 

Estamos naturalmente chegados áquella parte da 

nossa analyse, (|ue be desstinada a confutar os argu- 

mentos, que contra a Legitimidade do Senhor D. Pe- 

dro IV. se allegao no monstruoso Assento feito pelas 

que se dizem Cortes de Lisboa aos 11 de Julho de 1S*2S: 

seguilo-hemos passo a passo nesta refutação. 

Assento dos Trcs Estados do Reino juntos em Cortes na 

Cidade de Lisboa, feito a onuc de  Julho de 

mil oitocentos c vinte c oito» 

§.  1/ 

"Ainda que cada hum dos Três Estados do Reino juntos em 

Cortes, em cumprimento do Encargo, que a todos foi dado no 

Discurso de Proposição pronunciado no dia 23 de Junho do cor- 

rente anno, levou á Presença de Sua Magestade o Auto de Assento, 

em que substanciava as fortes razões, porque reconhecia devolvida 

por Direito á Sua Augusta Pessoa a Coroa de Portugal, pareceo 

com tudo conveniente, e até necessário, e foi em rasiío disso decre- 

tado por sua Magestade que, além dos Autos especiaes accordas- 

sem em hum só Assento, que comprehendesse todos os seus fun- 
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damentos, eoccorresse as duvidas, (que n$o podem ser senão es- 

peciosas) qne sobre esta matéria haja de suscitar, ou tenha susci- 

tado o interesse, e o espirito de partido ; a fim de que aceordado, 

e assignado geralmente pelos Membros, de que os Três Estados se 

compõem, venha a ser a voz única da Nação inteira, propondo, e 

mantendo o Direito Fundamental da SueeessSo á Coroa ^eom a 

singela imparcialidade, c ao mesmo tempo com a firme resolução, 

próprias de hum Povo gravemente determinado a nSo eommetter, 

e a nâo admittir a injustiça. 

§2.o 

Nomeando por tanto  os Três Estados huma "Commissao com- 
» 

posta de igual numero de Membros de cada hum delles, e Mem- 

bros de reconhecidas luzes, e de provada gravidade, e amor da 

Pátria : a Commissuo, depois de se juntar, e conferir de novo 

sobre ponto de tamanha importância, deo em fim sua conta, á 

vista da qual os Trcs Estados unanimemente aceordárao na forma 

seguinte :" 

Os primeiros dous parágrafos do Assento sao desti- 

nados a dar-nos a razão porque, liavendo-se feito três 

autos difiereiites, e especiacs de cada braço, não forao 

assim publicados, e apparece hum só de todos elles. 

Esta razão, diz o Assento, he porque pareceo assim 

conveniente, e assim foi Decretado pelo Senhor D. Mi- 

guel.     Nada  temos com isto; mas z particularidade 
m. 
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destas duas razoes dá-nos bem a entender que os taes 

Autos especiaes erão ridigidos de maneira, que se jul- 

garão incapazes de ver a luz do dia, e de cobrir a enor- 

midade da usurpação ; e que por isso he que forao re- 

provados, e mandados fiizer outros. .He notável a sem 

ceremonia com que por esta maneira forao tratados 

homens, que se diziao-Representantes de huma Nação 

—que se achavão gravemente determinados a manter a 

Ley fundamental da Nação, a sua Dignidade—e a fa- 

zer huma cousa que viesse a ser a voz wiica da Na~ 

çffo inteira—Nao foi porem esta redacção objecto de 

tao pouca monta, que nao lhe levasse des-e-sete dias, 

que tantos decorrem de 23 de Junho a 11 de Julho; 

tao mal arranjada, e tao emmaranhada hia a pri- 

meira papelada!  Deixemos isto. 

O Assento começa por estabelecer as seguintes pro- 

posições : 

1:'-— Que o Senhor D. Pedro IV he estrangeiro. 

2.9—Que pelo menos o ficou sendo de 15 de Novem- 

bro de lS2õ em diante, em cujo dia aceitou indepen- 

dente a Coroa do Império do Brasil.   ' 

3.*— Que as Cortes de Lamego excluem da suecessao 

do Reino os Príncipes estrangeiros, e aquelles que, 

sendo natunes, se achao impossibilitados de residir no 

Reino, o que se prova—1.°—pela   petição dos  Povos 
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nas Cortes de Thomar n El Rey Felipe de Castella, e 

reposta deste Soberano—2.° pelo acontecido com a 

Rainha D. Beatréz.—3." porque o ter sido Rey de Por- 

tugal o Senhor D. A Afonso III., Conde Soberano de Bo- 

lonha, e como tal, segundo elles, estrangeiro, veio não 

dos direitos de Successao, mas da nomeação do Papa, 

e da eleição dos povos—4.0 pela conveniência do Rei- 

no em ser governado por quem resida no mesmo Reino: 

4.a proposição finalmente, que sendo o Senhor D. Pe- 

dro IV. estrangeiro pelo menos de 15 de Novembro 

de 1825 em diante, nao podia transmittir a seus filhos 

Direitos, que so podia adquirir pela morte do Senhor 

D. João VI em seis de Março do seguinte anno. A tu- 

do isto pertencem os § § S.o até 12 daquelle Assento. 

JNTós os vamos copiar para se ver, que ainda que nos foi 

penoso reduzir a ordem o conteúdo nelles, nao deixá- 

mos de fazer commemoraçao de circunstancia alguma, 

que nelles se achasse. 

§. 3o. 

" Se as Leis do Reino haviao excluído o Senhor D. Pedro da 

Successao á Coroa, pelo menos des de quinze de Novembro de 

mil oitocentos e vinte e cinco, a Coroa Porlugucza em dez de 

Março de mil oitocentos e vinte e seis perteneco incontestavel- 

mente ao Muito Alto, e Muito Poderoso Rei, e Senhor Nosso, o 
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Senhor D. Miguel Primeiro ; por quanto, sendo os dous Príncipes 

chamados hum depois do^ outro, cxeluido legalmente o Primogé- 

nito, a Coroa por esta exclusão legal necessariamente toi devol- 

vida ao Irmão Segundo.    Em vaõ se procuraria entre Elles outro 

Príncipe, ou Princeza, com direitos á Successaõ, depois de excluí- 

do legalmente o  Primogénito : porque nfto podendo  ser senaõ 

descendente do Senhor D. Pedro, ou se ha de dizer, o que repug- 

na á razão, e at6 á noção dos termos, que depois de excluído, 

possuía direitos á Successaõ, ou se ha de admittir, o que seria hum 

absurdo igual, e ainda mais manifesto, que elle podia em dez de 

Março transmittir-lhe direitos, que já  pela supposiçao nâo pos- 

suía.    Não podia esse Príncipe, ou Princeza, cm quanto menor, 

e em poder de Pais Estrangeiros,  deixar de se reputar também 

Estrangeiro para Portugal; mas dado, ainda que assim se naõ 

reputasse, nem por isso podóra receber direitos, de que aquelle, 

por quem unicamente lhe podiaõ ser transmiti idos, jâ entaõ so 

achava privado pelas Leis. 

8   4o 

*' Eis aqui o grande, o inconcusso fundamento, com que os Três 

Estados reconhecer5o o seu Legitimo Rei, e Senhor na Augusta 

Pessoa do Senhor D» Miguel Primeiro. O Seu Primogénito fora 

legalmente excluido : os descendentes do primogénito, dada a dita 

exclusão legal, naõ podiaõ ter delle, e muito menos de outrem,di- 

reitos á successaõ ; e as Leis ehamaõ indisputavehnente, em tal 

caso, á successaõ a segunda linha. 
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Quem pode com cffeito, entre as pessoas, que tem noticiadas 

leis fundamentaes Portuguezas, por em dúvida, que. ellas excluem 

do ilirono todo o Príncipe estrangeiro,  e todo o Príncipe, que se 

acha politicamente impossibilitado de residir no Reino ?    E quem 

pode pôr em duvida, que o Senhor D. Pedro, pelo menos des 

de quinze de Novembro de mil oitocentos e vinte e cinco, se tor- 

nou cllc mesmo  estrangeiro, havendo-se, e dando-se por Soberano 

de hum estado estranho: e  que se impossibilitou de residir cm, 

Portugal, nao só pelo facto de se constituir Soberano desse estado 

estranho, mas-tambem pelo de se ligar por juramento com as suas 

leis, que tao expressa, e resolutamente lho prohibem?" 

«'Muito recente lie a memoriadas politicas alterações, e mudan- 

ças do Brasil; muito vulgarisadá anda a Carta Constitucional Bra- 

sileira por toda a Europa : e qualquer empenho dos Três Estados 

para provar a existência de Leis, e suecessos taõ notórios, seria su- 

pérfluo, c at6 reparavcl. Quanto mais, que deve ser permittido a 

verdadeiros Portuguezes, que se poupem á dor de tocar feridas taõ 

frescas da triste Pátria, e á magoada recordação de seus dons, e 

finezas, ou olhadas com feia indifterença, ou de propósito mal 

correspondidas.1' 

" Porem ás pessoas estranhas, que desconhecem as leis funda- 

mentaes Portuguezas, e mesmo a certos naturaes, que talvez afíec- 
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iTio esquecer-se delias, os três estados alIegaô,ou lembrao a reso- 

lução liueral, e claríssima, das Cortes de Lamego por aquelles pa- 

la vras=Nao venha o Reino a estrangeiros naõ queremos, 

que o Reino cm tempo algum passe a estrangeiros^, cujo senti-* 

do he Uío desembaraçado, e corrente, que tornaria escusado, e 

mesmo inepto, qualquer Commentario. Allegao também, cu lem- 

braõ o pedido [indubitavelmente outhorgado) dos Três Estados em 

mil sete centos quarenta e hum, e particularmente da Nobreza; in- 

signe monumento, tsem duvida, da lealdade, do zelo da Palria, e 

do politico acerto de nossos Avós. E advirta-se que naõ he de 

inferir do dito Pedido, que houvesse então duvida sabre a decisão 

das Cortes de Lamego a este respeito; antes esta decisão servia 

continuamente de argumento, com que as pretenções Castelhanas 

se rebatiao, e como tal se acha deduzido no fundamento quinto 

do famoso assento feito nas Cortes do dito anno. Não se procu- 

rava naquellc pedido huma innovaçao no tocante á exclusão de 

estrangeiros: pretendia-se s\m repetir, reforçar, tornar superior 

ainda às duvidas mais cerebrinas dos interessados a legislarão jà 

conhecida, c sempre seguida ;4 salvo no caso de pender sobre as 

fronteiras hum exercito formidável, e de forçar pelo seu terror o 

Aresto de Juizes pusillanimes." 

" Seguido foi por certo, como se vê na desaffectada relaçSo des- 

tes suecessos memoráveis, na eontroversia, que se levantou porfal- 

Jecimento d*EI Rei D. Fernando, em que Dona Beatriz, que se 
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achava nas mesmas circunstancias do Senhor D. Pedro, sofTretf 

quanto á Real suecessaõ a mesma repulsa. Dona Beatriz nas- 

ceo em Portugal, era Filha Primogénita, e uniea do antecedente 

Monarca: e foi com tudo excluída do Throno. Que motivo a 

excluio ? A razaõ do Sexo ? Mas suecedem as mulheres á Co- 

roa nas Hespanhas. Os escrúpulos sobre o casamento da Rainha 

Dona Leonor ? Mas estes escrúpulos, como he patente da Histo- 

ria, só tomarão algum corpo, e vulto nas Cortes de Coimbra, 

Entrar com armas em Portugal 1 Mas a entrada com armas foi ja 

provocada pela resistência. Na qualidade de estrangeira esteve 

claramente o motivo, e o fundamento da resistência. Aqui topa- 

va sim, posto que o nSo apontem os allegados públicos do tempo, 

a repugnância, c a resistência dos Povos. ConhcciSo o Direito 

Portuguez; o nome de Rei natural, isto he, que nasceo, e vive 

entre os mesmos sobre que reina, tinha o devido preço no roncei- 

to daquelles verdadeiros amadores da Pátria ; a sua generosidade 

recusava-se com horror ao perigo de estranha dominação, c os 

mecânicos de Lisboa, e Santarém, como os representa o singelo 

Chronista daquella idade, mostrarão mais pondonor, e acerto nas 

suas resoluções, do que alguns Sábios presumidos do Século deci- 

mo nono. 

§.9°. 

" Mas era, dizem desnaturalisado de Portugal o Conde de Bolo- 

. nha, c reinou em Portugal  'Porem o Conde de Bolonha não rm- 

nom por succcssâo, reinou extraordinariamente por eleiçaò : foraõ 
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procura-lo a França os Magnatas deste Reino ; a authorictade Pon- 

tifícia corroborou a escolha; passando immediatamente para Por- 

tu^l recobrou a naturalidade : não tomou o titulo de Rei senão 

depois que, corno por disjiciisa, foi para isso habilitado pelos Es-* 

tados: sendo muito para notar, que nao havia entaõ no Reino ou- 

tra pessoa da Real Família, pois que o Infante D. Fernando era 

casado cm Castella, c a Infanta D. Leonor era casada cm paiz 

Ainda mais remoto; por forma que as leis nao se violarão com o 

Conde de Bolonha, mas procurou-sc nellc hum remedio extraor- 

dinário ás necessidades urgentíssimas do Reino, seguindo-se sem- 

pre, com a possivcl pontualidade, o espirito das leis,  e dos estilos 

nacionacs. »* 

§. 10a. 

"Tamanhos saõ, e tilo óbvios os inconvenientes, c, para dizer 

melhor, os damnos de hum Rei estrangeiro, ou elle o seja por nas- 

cimento, ou por escolha, que nao era possivcl, que escapassem 

a. .Sabedoria dos nossos legisladores, c ao instinclo, para o dizer 

assim, de toda a Naçaô ; donde procedeo, que nem nos faltassem 

leis discretas, e expressas para se.acautelarem, nem deixasse, cm 

todos os casos, de corresponder a estas leis o conceito, e a deter- 

minação dos Povos. Na verdade, sendo o Rei Estrangeiro por 

nascimento, ainda que subindo ao Throno se tornasse Cidadão, os 

vínculos do sangue faltaviTo, e com elles deviaõ faltar os da reci- 

proca confiança, c do amor; faltava a perfeita noticia das pro* 

pensões, dos costumes, e dos verdadeiros interesses dos Povos, c' 



com cila hum dos mais importantes meios de os reger com justiça, 

c acerto: se o Rei, sem embargo de ter nascido no Reino, fosse as- 

sentar a sua residência em diverso Estado, eis-aqui o Reino entre- 

gue a Vice-Reis, ou a Tenentes; eis-aqui os seus proveitos esque- 

cidos, e pela maior parte sacrificados aos do Povo, que se preferira 

para a residência ; e eis-aqui de hum lado o descontentamento, e 

os seus tristes, c ruinosos eíleitos, e do outro cautelas astutas, eop- 

pressaõ, que cedo degeneram em tyrannia." 

§• li-- 
<c TiverSo por tanto as leis por títulos adequados de exclusão 

da Coroa, assim a falta de naturalidade, eomo a impossibilidade 

de residência no Reino. Aflonso 111, naõ governou Portugal desde 

Bolonha, e os Portuguezes seus contemporâneos nem se quer 

sonharão, que se podesse ajuntar Governo de Portugal com au- 

sência perpetua, e moralmente invencivel de Portugal. He certo 

que esta monstruosidade politica teve lugar com a intruzSo dos 

Reis de Castella; mas a ausência dos Reis de Castellanao prova 

mais contra as leis Portuguezas de residência, do que a sua falta 

de naturalidade prova contra as leis de exclusão de estrangeiros. 

He com tudo de advertir, niío só que, tanto que o opprcssivo jugo 

foi sacudido pela gentileza de nossos maiores, foi logo repetida nas 

Cortes de mil seis centos quarenta e hum, a lei que excluia os 

impossibilitados de residirem, mas também, que a nobreza do 

Reino, mesmo no seu capitulo segundo das Cortes de Thomar, se 

N 
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animou a pedir, que El Rei residisse entre nos o mais tenipo que 

lhe fosse possível, e que Filippe se vio obrigado a responder pelas 

seguintes palavras:—Eu procurarei de vos satisfazer.—E quanto 

deviaõ estar persuadidos os Portuguezes da necessidade, quer de 

facto, quer de direito, da residência d'El Rei dentro no Reino, 

que nem as negociações, nem o terror embargarão a voz da No- 

breza para fazer desde mil quinhentos oitenta e hum este pedido; 

nem hum Rei taõ poderoso, e taõ voluntário se atrevêo a dar-lhe 

reposta menos adequada !" 

"As leis pois assim claras, assim precatadas contra todos os ris- 

cos ou de estranha dominação, ou de muito graves inconvenientes 

no regimento interior, a opinião Nacional declarada nas diversas é- 

pocas, e nos vários suecessos da nossa historia; a razão intrínseca, 

c cabal de huma, e outra cousa; excluirão do direito de suecessao 

á Coroa Portugueza o primogénito actua] da excelsa Familia de 

Bragança, e na sua pessoa, coinq he em direito obviamente reco- 

nhecido, todos os seus descendentes. Estrangeiro por escolha, e 

preferencia própria, estrangeiro por tratados, as leis de Lisboa o 

excluirão coherentes com as de Lamego : sem residência presente, 

futura, e moralmente possível no Reino, foi igualmente excluído 

pela Carta Patente de mil seis centos quarenta e dois. E como 

era força, que a exclusão principasse no mesmo ponto em que 

os seus motivos, ou fundamentos essenciaes: se a razaõ de estran- 

geiro, e a moral impossibilidade de residência foraõ anteriores, 
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como na verdade foi a 5,* a dez de Março de mil oitocentos e vinte 

e seis, neste notável dia a morte roubou a Portugal hum reveren- 

ciado Monarca; mas as leis, com todos os Portuguezes, que as 

respeitaõ, e amaõ devolverão ao Segundo Filho a SuccessSo á 

Coroa, de que ellas mesmas haviao excluído tSo justamente o 

primeiro." 

Analisaremos, e refutaremos cada duma das pro- 

posiçõesconteudas nestes parágrafos» 

PROPOSICAO PRIMEIRA- 

O SENHOR D, PEDRO IV. IIE ESTRANGEIRO. 

REFUTAÇÃO. 

A qualidade de Natural do Reino, ou de Estran- 

geiro, não ficou por decidir no nosso Direito publico 

Portuguez, como o Desembargador Accurcio inculcou 

no seu discurso. Nas ordenações actuaes nós temos 

hum titulo, que se inscreve assim=ic Das pessoas que 
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devem ser havidas por naturaes destes Reinos "=he 

o titulo 55 do L°. 2o. das ordenações Filipinas, pelas 

quaes se governa Portugal.    EUe diz assim. 

" Paraqve cessem as duvidas que podem sueceder sobie quaesr 
M pessoas devao ser havidas por naturaes destes Reynos de Portu- 

" <*a!, e Senhorios delles, para effeiío de gosarem dos privilégios, 

" graças, mercês, c liberdades concedidas aos naturaes delles; 

" Ordenamos, e Mandamos, que as pessoas que nao nascerem 
<f nestes Reinos, e Senhorios delles, nao sejaõ havidos por natu- 

" raes delles, posto que nelles morem, e residâo, e casem com 

" mulheres naturaes delles, e nelles vivaõ continuadamente, e te- 

" nhaõ seu domicilio e bens. 

" §, lo. Item, nao será havido por natural o nascido nestes 

" Reinos de Pae estrangeiro, e MSe natural delles, salvo quando o 

" Pae estrangeiro tiver seu domicilio, e bens no Reino, e nelle vi- 
<c ver dís annos contínuos, porque em tal caso os filhos, que lhe 

" nascerem no Reino seraõ havidos por naturaes ; mas o Pae es- 
<c trangeiro nunca poderá ser havido por natural, posto que no 

" Reino viva, e tenha seu domicilio por qualquer tempo que seja 

" como fica dito. E os nascidos no R-2Íno de Pae natural, e Mác 

" estrangeira seraõ havidos por naturaes. 

"§. 2o.    E suecedendo que alguns naturaes do Reino sendo 
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«c mandados per Nós, ou pelos Beis Nossos Sucessores, ou sendo 

" oceupados em nosso serviço, ou do mesmo Reino, ou hindo de 

" caminho para o tal serviço hajao filhos fora do Reino, estes taes 

" serão havidos por naturaes como se no Reino nascessem. 

" §. 3o. Mas se alguns naturaes se sahirem do Reino, e Sen- 
íC horios delle por sua vontade, e se forem morar a outra Provincia 

" ou qualquer parte sós, ou com suas famílias, os filhos que lhes 
u nascerem fora do Reino, e Senhorios delle, naõ seraõ havidos 

" por naturaes ; pois o Pae se absentou por sua vontade do Reino 

" em que nasceo, e os filhos naõ nascerão nelle". 

"Sao por tanta estrangeiros relativamente a Portu- 

gal ; l.o os  que  nascerão fora dos Reinos e Senhorios 

delles, posto que nelles morem, e residão, casem, vívao 

continuadamente, e tinhão seu domicilio, e bens; 2.° os 

que nascerão no Reino, mas de Pae estrangeiro, e de Mae 

natural do Reino, salvo quando o Pae estrangeiro tiver 

seu domicilio, e bens no Reino, por mais de dez annos 

contínuos; 3.° os  que nascerem fora do Reino de Paes 

que, supposto fossem naturaes do Reino, se ausentarão 

delle por sua vontade, e forão viver em outro.    Todos 

os mais, qne não sao comprehendidos em alguma des- 

tas três classes, sao pelo nosso Direito Publico, e pre- 

ceito daquella Ley havidos por Naturaes do Reino. \u 
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n qual destas três classes pertencerá o Senhor D. Pe- 

dro IV. para ser havido por estraíigeiro? Não k l.n; 

por que Elle nasceo em Portugal. Nao á 2» por 

que he filho de Pae Portuguez, que sempre viveo 

íios Reinos de Portugal, e seus Senhorios. E não k 3a.; 

porque nem he nascido fora do Reino, nem de Pae, que 

por sua vontade (e mesmo sem ella) se ausentasse 

delle;logo he indubitavelmente Portuguez, e natural 

do Reino; e eis o primeiro erro de jurisprudência, e a 
primeira falsidade, que apresenta o Assento. 

PKOPOSICAÕ SEGUNDA. 

O SENHOR  D.  PEDRO IV. ncou SENDO ES- 

TRANGEIRO PELO MENOS DO DIA  15 DE 
NOVEMBRO   EM   DIANTE 

REPUTAÇÃO 

Somos obrigados a confessar que, apesar de termos 

visto a violência com   que os Accurcianos torcem os 
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textos das Leys para as fazerem servir h sua crimino- 

sa rebelliaõ, nao sabemos como elles concluem das pa-r 

lavras das Cortes de Lamego que citão—Nao venlia o 

Reino a Estrangeiros—Nao queremos que o Reino em 

tempo algum passe a Estrangeiros—que o Senhor D, 

Pedro perdeo a Coroa de Portugal por se haver decla- 
rado Imperador do Brasil, que lie hum Império inde- 

pendente de Portugal. Estas palavras forao postas 

n'aquelle lugar para darem a razão por que se prohibia 

ás filhas do Rey o casarem com estrangeiros, e nunca 

quizerao dizer senão, que aquellas Cortes nao queriao 

que o Reino passasse a pessoa, que vão fosse nascida 
no Reino, de Pac natural de//e% mas nao que fosse es, 

trangeiro o Príncipe natural do Reino, e filho de Pae 

Portuguez, que ou habitasse em outra parte, ou tivesse 
aceitado outra Coroa. 

He isto tão verdade, que mesmo aquelles de Nossos 

Reys, que viverão mais próximos ao tempo em que 

commeçou a faliar-se nas Cortes de Lamego, nunca 

assim as entenderão, antes residirão fora do Reino, e 

aceitarão quantas Coroas lhe vierao por herança. He 

notável, e tira a este respeito toda a duvida a seguinte 

Carta de Ley, que vamos transcrever— 
u Dora Manuel, por graça de Deos, Rey de Portu- 

gal, e dos Algarvcs, daquem, c daliem mar em AíYN 
<c 
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" ca, Senhor de Guiné.     A  quantos esta  nossa Carta 

" virem fasemos saber, que consirando nós como a nos- 

"so Senhor aprouve, que  o   Príncipe Dom   Miguel 

V meu  sobre todos muitos amado , e presado filho ser 

" herdeiro  de  Castella, e de Leão, e de Aragão, e de 

"Granada, e doutros muitos Senhorios, &c.     E assim 

"como  agora   he herdeiro daqucllcs  Reinos, e  destes 

" nossos dc   Portugal, c dos  Algarvcs, assy quando a 

«nosso   Senhor aprouver  de os herdar todos será Rey 

" delles  todos, *  e por isso he muita razão, que assy 

"como desta maneira estes Reinos seram juntos, que 

" se dê forma como possam reger, e governar estes nos- 

"sos Reinos, como compre a serviço de Deos, e nosso, 

" e do dito Príncipe meu filho, e dos outros herdeiros, 

"que depois  delles vierem, k bem destes ditos nossos 

" Reinos, e o mais sem escândalo delles que ser poder, 

" e porque a principal cousa que para isso iie necessária 

"he  que o  dito  Príncipe meu filho, e os que depois 

"delle vierem governem as cousas destes Reinos por 

« ofiiciaes naturaes delles, e que todalIas cousas delles 

+ Entáo podem, ou naõ podem unir-se diversos Reinos na posse 

ào mesmo Soberano ?    Que dirão a isto os Aulhores do Assento ? 
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'* encomendem; e nom a estrangeiros, qiie nem sabem 
u os costumes da terra, nem se podem também confor- 

"mar com os outros naturaes delles, porem couciran- 

•fc do todo acordamos de per esta nossa Carta ordenar, è 

"declarar a maneira, que se em todallas cousas destes 

" Reinos tenha, assy em vida do dito Príncipe meu fi- 

" lho, como de todollos outros herdeiros, e successores, 

"que depoz delle vierem, e delle descenderem, que es- 

" tes Reinos todos juntamentèhcrdarenr,* e queremos, 

"e nos praz, que está nossa Carta, e a determinação 

"que por ella fasemos, com todo o nella conteúdo, te- 

" nha, força e vigor de Ley assy como se fosse feita em 

" Cortes, em maneira que estes ditos nossos Reinos, 

" possam gouvir do privilegio, que lhe por ella outorga- 

" mos para sempre, para que estando juntos com os de 

" Castella sejíin sempre regidos, e governados, e as. 

"cousasdelles amenistradas na maneira seguinte. Item 

" primeiramente ordenamos, e mandamos, e pòemos 

" por Le)r, que quando quer que a nosso Senhor aprou- 

f Julgamos que nSo pode haver expressão mais terminante á 

cerca da reunião de diversos Reinos na pessoa de hum mesmo 

Soberano ! 

o 
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c ver de o dito Príncipe meu íWio herdar estes Reinos; 
c ou qualquer de seus herdeiros, que depoisdelle vie- 

rem,  que  todollos  officios  da justiça delies, assy o 

Regedor da Casa da supricacjahi, como o-da Casq do 

" Civel, e Chanceller mór, e Chanceller da Casa do Ci- 

" vèl, e J>ésembargadores do-agravo, e das petições, e 

"Juiz dos nossos feitos, e Corregedores, e todollos ou- 

" tros Desembargadores damballas Casas, e Corregedo- 

" res das Camarcas,,e Meirinhos, assy da nossa Corte, 

" comoquaesquer outros escrivaens  de todollos ditos 

officios,   c  bem  assy de  todollos outros   officios de 

justiça de qualquer callidadeque sejao, assy grandes, 

como- pequenos, e Meirinhos, Escrivaens, e Trabal- 

Iiaens, que todos nam se dem, nem os possao haver 

" escrepver Estrangeiros, e os tenhao todos Portuguez. 

" Item que se vestes Reinos se houver de pocr Lvgar-te- 

" noite, ov Vix Re//, ou Governador, ou Assistente, ou 

" Jdicntado* hora seja hum, ou mais numero de quai- 

squer destes officios,. ou doutros semilhantes, que se- 

" nao possam dar senão  a Portuguczes, em maneira 

c< 

te 

« 

tt 

f Que impudentissima falsidade não hc pois asseverar que as 

Leis Fundamentaes ebrigavao os nossos Reis a residir, dentro, do- 

Reino ? 



«- ■ 

'97 

que nem no Reino,  nem  nas Comarcas, nem nas Ci- 

' dades, Villas, e Lugares se não meta  na governada 

" nem offícios delles outra  pessoa alguma senão Por- 

" tuguez.    Item que a Casa da Supricaçam nunca seja 
u tirada fora destes Reinos ante sempre este residente 

'" nelles.Item que quando querque o dito Príncipe meu 

" filho, ou qualquer de seus herdeiros vier a estes Rei-' 

•' nos,-que logo que nelles entrar, todollos ofíiciaes de 

*' Castella, e de Aragam, que trouxer, leixem as varas 

" da justiça, que trouxerem, e as tomem osoffíciacs Por- 

*' tuguezes, e dy por deante toda a Justiça de sua Ca- 
<c sa, e"Corte se reja pellos ofliciaes Por.tugueze.% e ne- 

*' nhum  outro official estrangeiro tenha jurdiçam em 
<c cousa alguma  em quanto em Portugal estever, salvo 

■*' que os do seu Conselho, e ofilciaes de Castella, e de 
cc Aragam possão entender nos nçgocioSj e cousas, que 

" dos ditos   Reinos vierem.     Item que nestes Reinos 

** sempre  haja estes  oflicios, ã saber Mayordomomór, 
<l Camareiro mór, Almotacemór, Guardamór, Porteiro 
€i mór, Monteiro mór, e Aposentadores, Capelião mór, 
c< e  Esmoler, os quaes sejao Portuguezes, e quando o 

<e dito Príncipe meu filho, ou cada hum de seus herdei- 

** ros, vier a estes Reinos, entretanto  que nelles este- 
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" ver *, estes todos sirvam seus officios per sy, ç nam 

" outros alguns. Item quando o dito Princepe meu fi- 

" lho, ou cada hum de seus herdeiros esteverem em 

" Castella, ou em Aragam. ou em qualquer outra parte 

" dos ditos Reinos, e Senhorios delles, ou bonde quer 

** que seja fora de Portugal sempre tragam consigo 

*' Chanceller more Desembargadores de petições, e 

" Escrivão da puridade, e Escrivães da Camará, e al- 
u gum Vedor da fazenda, e Escrivão delia, que sejao 

" Portuguezes para que porelles, e com e/les se despu- 

" chem todollos negócios de Portugal, cm que là sehou- 

*lver de entender, f e todolhfdespachos, que a Portu-. 

" gal se enviarem, e todallas cartas, e doações, e privi- 

" legios, e sentenças, e quaesquer outras escrituras, ou 

* EntSo aonde está aqui a obrigação da residência na Capital ? 

Podem ou nfio podem os Reys de Portugal reger outros Estados, c 

residir fora deste Reino? 
f Isto he alguma cousa mais (e bem mais !) do que o que actu- 

almente acontece; porque estas disposições crSo tomadas para de 

outros Reinos estar governando activa, directa, e immediatamente 

o de Portugal: e n5o he isso o que presentemente ha determinado 

o nosso Rey o Senhor D. Pedro IV., que abdica a Coroa cm sua 

Filha a Senhora D. Maria II.4 Rainha de Portugal, a quem manda 

para a Euiopa a fim de residir, e viver entre os Portuguezes, 
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". Alvarás, que se houverem de enviar, ou fazer de cou* » 

" sas destes Reinos, tudo se fac^a em Lingoagem Por* 

" tuguez*    Item que os Vedores da fazenda destes liei-*- 

", nos, ou de   Lisboa, e do Porto, se os hy houver, Es- 

"•crivaes da Fazenda,  e Contador mór, e Contadores • 

'í das Comarcas, e Contadores dos Contos da dita Ci- 

" dade de Lisboa, e Almoxarifes, e Recebedores, e Juiz 

*.da Alfandega, c Juis das sisas, Escrivães de todos es- 
<c tes ofilcios,  e quaesquer outros oííicios de fazenda 
fi grandes, e pequenos, se nam dem, nem os tenham se- 

" nao  Portuguezes,  nem assy mesmo nenhum outro* 

" ofllcio do   Reino,. assy de Capellas, e Residos, e Or- ■ 

" faos, e Cativos,  e obras, como quaesquer outros de 

" qualquer callidade que^sejam. Item que os officios de 

*! Condestabre, Almirante, Fronteiros mores, Alferes 

*' mór, Marichal, Capitão do mar, Capitão dos Guine-: 

" tes, e qunesquer  outras   Capitanias do Reino nam se 

" dem, nem as possam haver senam Portuguezes.    Que 

" quando quer que  se   houverem de servir de alguma 

*' gente do Reyno, assy por mar, como por terra, que 

" sempre o  Capitão, que  for delia,  seja.Portuguez. 

" Item que as Capitanias das partesdallem ern Africa, 

" de toda a conquista que pertence a Portugal, assy 

"do ganhado, como do que está por ganhar, quando se 
t( ganhar, nam  se dem  senam a Portuguezes, e bem 
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***assy todollos outros officios,  e  cousas se rejam na-. 

" quellas partes, assy como  por esta nos?a Carta está 

■" declarado que se faça em Portugal, e assy mesmo as 

"Capitanias das Ilhas, assy das quesam achadas, como 

" das que se acharem daqui adeante, que pertençao a 

" Portugal, nam se dem senam a Portugueses, e todol- 

'* los ofíicios, e cousas  delias se rejam   como por esta 
c< nossa Carta está declarado que se faça em Portugal. 

" Item que o trato de Guiné, e a Casa delia estèe sem- 

*'pre nestes nossos   Reinos de Portugal, e dellesse1 

<€ traute, e governe como hora faz, e os Feitores, Thc- 

*' soureiros, e Escrivaens della,e todos outros officiaes, e 

"o Capitão e Alcaidemór, e Feitor, e outros officiaes, e 

" pessoas, que estam no Castello da Cidade de Sam 

*• Jorge da mina, ou  em  quaesqper outras fortalezas, 
ct que naquellas partes estam feitas, ou se fizerem, e os 
4i Capitaens, Escrivaens, e mareantes, que forem, e vie- 

*( rem nos navios que andam no dito tauto e todallas ou-j 
<( trás  pessoas,  que  no   dito  trauto andarem,  sejam 

" Portuguezes, e naveguem em navios do Reino. Item 

** que os officiaes das Cazas das Moedas destes Reinos, 

" sejam todos Portuguezes, e todo o ouro que vier da 
4< Mina, e  de Guiné se lavre em ellas em  cruzados. 

•" Item quando quer que se houverem de fazer Cortes 

*' sobre couzas tocantes a estes Reinos Senhorios,  la* 
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" ção-se dentro nelles, e nam em outra alguma parte;, 

".enam se possam chamar Procuradores dclles para 

" Cortes, que se fora dos ditos Reinos fizerem, nem sfe 

" possa em Cortes, que fora dos ditos Reinos de Por- 

" tugal forem feitas, trautar, propoher, nem detreminar 

" couza, que aos ditos Reinos, e Senhorios, ou pessoas 

" delles pertença, ou pertencer possa por qualquer 

" modo, ou maneira que seja, e queremos, e mandcv- 

" mos, e estabelleeemos, e ordenamos do nosso moto 
" próprio, certa sabedoria, absoluto, e plenário poder, 

■* suprindo qualquer defeito que á cerca das ditas cou- 

" zas, ou cada huma delias de feito, ou de direito se 

possa opoher, que todo o em sima contheudo se 

uarde, cumpra, e mantenha para todo sempre, e haja 
f< força, e vigor de Lei, on privilegio, ou de qualquer 

" outra concessam, e beneficio, ou por qualquer outro 

" modo, porque todas as sobreditas eouzas, e cada hu- 

" ira delias mais coinpridamente possam valler, e ha- 

" ver efleito, como dito he, e mandamos, e rogamos, e 

" encomendamos ao Princepe, meu sobre todos muito 
m amado, e presado filho, e a todos os que delle des- 

cenderem, e os ditos Reinos de Portugal herdarem, 

que cumpram, guardem, e mantenham, e comprir, e 

guardar, e manter façam todo o a assima contheudo 

sem mingoar couza alguma,, e fazendo-o assv, como 

cí 
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" delle, e seus successores esperamos, sejnnrbentos da 

" bençam de Deos Padre, e Filho, e Espirito Santo, e 

"da Virgem Gloriosa Maria, e dos Bemaventurados 

"Apóstolos Sam Pedro, eSam-Paulo* e de toda a 

" Corte celestial, e da minha, e em testemunhei de todo 

" mandámos fazer esta nossa Carta, assignada per nós, 

" e asseilada do nosso sello de Chumbo. Dada em a 

i9 nossa muy nobre, e sempre leal Cidade de Lisboa a 

" vinte- e sete dias do mez de Março. António Car- 

" neiro a fez anuo de nosso Senhor Jesu Christo de mil 

" quatro centos noventa e nove annos.    El Hei." 

Aquclla mesma Lei de Lamego, que excluía da Cò- 

roaas filhas, que tivessem casado com Principrs Es- 

trangeiros, íicou sem eífeito algum desde as Cortes de 

1385, em que foi eleito Rey o Senhor D. João I. Nao 

he asserção nossa feita a dedo para este caso, he de Fr. 

Antonio:Brandào, Chronista Portuguez, na sua Monar- 

chia Limitam L. 10 Cap. 14 : eis as suas palavras. 

" O que parece nao ter duvida he, que o vigor destas 

" Cortes de Lamego assi em excluir todos os estran- 

" geiros, como em tudo o mais, durou somente até ao 

" tempo d'El Rei D. Fernando, que foi o noveno deste 

« Reino; porque como neste Príncipe se-acabasse a 

" descendência Legitima d'El Rei Pom AOonso Hen- 

riques ficou  o Reino outra vez nao so vago, 
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"mas devoluto ao estado antigo, para o povo eleger Rei 

"com as condições, que lhe parecesse..,. .Ficando 

" pois vago o Reino nesta occasino, e sendo*acabada a 
<c concessão das Cortes de Lamego no que tocava á 
<( descendência, celebrarão os Três Estados novas 
<( Cortes em Coimbra, e nellas aceitarão por Rei a D. 

" João L, e como então se nuõ pôz condição alguma,- 
<l que impedisse casarem as Infantas com estrangeiros, 

" ou ficarem por esta via impossibilitadas á Successao 

" do Reino, começou a correr outro estilo diferente do 

" passado, e d'aquelle tempo em diante se houverão as 

" Infantas Portuguezas como as dos outros Reinos de 
<f Hespanha, as quaes são admitidas á herança Real 

* ainda que estejao casadas com Príncipes estranhos.* 

* 0 que se passou com o casamento da Princeza D. Beatriz, 

filha d'EI Rei D. Fernando, prova que no tempo deste Rei, ou 

nao erffo ainda conhecidas as Cortes de Lamego, ou que ja este 

artigo ti 5o estava em uso, assim como o nfio estava o outro dos 

filhos dos Irmãos dos Reys nSo serem Reis, sem serem eleitos. 

Aquella Princeza depois de ter estado prometida suecessivãmente 

-a todos os trez filhos de D. Henrique, com os quaes eontrahio 

esponsaes, veio finalmente a casar com este   Rei de   Castella; 

v 
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• O §. 3o. da Ordenação assima copiada mui tiara, e 

çxpressameute diz   que—"os naturaes do   Reino, e 
<c Senhorios delle, que por sua vontade sahirem  do 

" Hei no, e se forem morar a outra qualquer parte, não 

" pcrcão a qualidade de tialuraes, e que so não sejão 

" havidos por iaes os filhos delles, que nascerem fora 

" do lleino "=Logo o Senhor D. Pedro IV., ainda ad- 

mitindo, que por sua vontade, e vão por obediência a 

Seu Augusto lJac,  c pelas imperiosas circunstancias9 

em que se achou colocado, he que começou a rezidir 

fora de Portugal, não  perdeo  pelo Direito Publico 

Portuguez a qualidade de natural do Reino,  que antes 

tinha; nem mesmo a perderão aquelles de seus filhos, 

que havião nascido no Reino, ou Senhorios delle;   por 

tanto he falsa a proposição correspondente tao a esmo 

avançada no chamado Assento. 

As Corte de Lamego considerarão os Casos, em que 

hum Príncipe Portuguez podia perder por facto pro- 

de Castclla ; sendo condição expressa do casamento, que falecen- 

do ella sem filhos, lhe suceederia na Coroa de Portugal El Rey de 

Castella seu marido, o quejurarao em Elvas os Plenipotenciários 

Portuguezes, El Rei de Castella, a Rainha, os Prelados, e Senho- 

res dacjuelle Reino. 
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prio a Coroa, que lhe pertencia herdar, e declararão 

que este caso era so o de=elle consentir em domínio 

nlheo, e pagar tributo a outro Rey(*) ora nao se verifi- 

cando nenhuma destas circunstancias pelo facto do 

Senhor D. Pedro IV. haver aceitado independente a 

Coroa do Brasil, como se pode concluir das Cortes de 

Lamego, que elle perdera por isso a de Portugal ? 

Vem ainda em auxilio da doutrina, que estamos de- 

fendendo, que o Edicto das sueeessoes he prohibitorio, 

e que nao deve estender-se alem das pessoas, que ex- 

* E disse o Procurador d'EI Rei Lourenço Viegas—Quereis que 

£1 Rei Nosso Senhor vá ás Cortes dTEl Rei de Le5o, ou lhe de 

tributo, ou a alguma outra pessoa ? E todos se levantarão, e ten- 

do as Espadas nuas, postos em pè disserao.—Nós fomos livres. 

Nosso Rei he livre. Nossas nulos nos libertarão, e o Senhor que 

tal consentir mofra, e se for Rei n5o reine, mas perca o Senhorio. 

— E o Senhor Rei se levantou outra vez com a Coroa na cabeça, 

e com a espada nua na m5o fali ou a todos.—Vós sabeis muito 

bem quantas batalhas tenho feitas por vossa liberdade, sois disto 

boas testemunhas, e o he tao bem meu braço, e espada; se algum 

tal cousa consentir morra pelo mesmo caso, e se for filho meu, ou 

neto, nao reine ;—e disserao todos:—boa palavra morra. El Rei se 

for tal tal, que consinta em domínio alheo, naõ reine;—e El Rei 

outra vez:—assi se faça. 



106 

pressamente se achao prohibidas de succeder; e por" 

tanto,  que nao havendo huma so lei, que exclua da 

successao do Reino hum Príncipe, que aceitasse huma 

Coroa estrangeira,.não podia também  por esta cabeça, 

ser excluído da Successao de Portugal o Senhor D* 

Pedro IV, 
Vem ainda em apoio desta doutrina o direito nas* 

Successões dos Morgados, em tudo reguladas pelas do' 

Reino, como he opinião corrente, e o asseverou o Dou- 

tor João das Regras nas Cortes de Coimbra. Nos- 

Morgados suecedem sempre os filhos primogénitos, 

ainda que morem em diferentes Reinos, e Províncias.. 

Nenhuma lei lhe prohibe esta successao, e que cila lhe 

pertence o asseverao Mcircs de Maioratu 1*. p. q 57 

N°.G9 Ahiato Cunsult 63S Pctrus Ant. de fideicomm. 

q. 1L N°. 5*21. Logo porque principio se havia fazer 

a respeito do Senhor D. Pedro a primeira excepção 

desta regra geral ? 

Os nossos contrários dizem que—huma serie de re- 

soluções em idênticos factos constitue hum direito*— 

De bom grado estamos por este   principio; vejamos 

* Quem he o Legitimo  Rei?    Investigação Politica sobre G- 

Legitimo suecessor á C©roa Portugucza pag. 17,    Lisboa 1828. 
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por tanto se encontramos alguns Reis PortuguezesV 

que perdessem a Coroa por haverem aceitado a de ou- 

tros paizes estrangeiros. 

Apesar da mui reflectida attenção com que lemos a 

Historia Portugueza, e as Chronicas do nosso Reinoy 

confessamos com toda a ingenuidade, que não encon- 

trámos hum so facto, que podesse apoiar a doutrina 

dos Miguelistas a este respeito ; talvez elles sejão mais 

felizes, e nesse caso folgaremos muito que o seu novoi 

Rei lhe de o privilegio excluivo de imprimirem essa 

descoberta.   O que encontrámos foi  o seguinte.- 

Havendo-se El Rei D. Sancho II. entregado todo* 

aos encantos, e formosura de D. Meneia sua mulher, e 

achando-se seivr forças, nem meios de castigar as vi o-- 

lencias, e orgulho dos Grandes, do Clero, e de D. Pe- 

dro de Portugal, que projectava também tirar-lhe o 

Reino; veio pôr remate íi sua desgraça a infeliz, mas 

honrosa morte de D. Payo no assalto de Paderne, a 

qual abrio as fronteiras do Reino aos Infiéis, que fize- 

râo nelle os ultimos estragos. Os revoltosos então 

mais incapazes de serem governados, do que de prova- 

Tem ao infeliz D.Sancho neglicencia, ou incapacidade, 

que o privasse da Coroa, pedirão ao Papa Innocencio 

IV., que lhe tirasse a admnistraçuo do  Reino.    Esta 
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petição injusta, despótica, e tumultuaria devia irri me- 

diatamente ser repeliida por aquelle Pontífice, mesmo 

porque nenhuma authoridade tinha para tirar, ou dar 

Reino, que naõ fosse o dn Cêo ; mas Roma nunca per- 

deo occasiao alguma de usurpar aos Reis, e aos povos 

jurisdição, e authoridade, depoz a El Rei D. Sancho 

II. pelo Breve que se acha encorporado no capitnlo = 

Crandi de suplcnd mglig prac/aL L; 6o. *, e foi cha- 

mado ao Thronoseu Irmão D. Affonso, que era Conde 

Soberano de Bolonha por haver casado com a Condeça 

Mathilde, Soberana daquelles Estados, osquaes conti- 

nuou a governar da mesma forma que o Reino de Por- 

tugal, aonde foi chamado Affonso III. 

El Rei D. Fernando tomando o titulo de Rei de 

Castella como Bisneto de D. Sancho, o Bravo, mandou 

cunhar dinheiro com as Armas de Portugal, e de Cas- 

tella, e que na Corte se não fizesse differemja entre os 

pessoas dos duos 'Nações, dando com a-maior largueza 

terras, e outros estabelecimentos aos Senhores de Cas- 

tella,í 

* Este Poniifice ainda nesta mesma occasiáo, e anno de 1245, 

manchou mais o seu Pontificado com a dcposiçSo do Imperador 
Frederico! 

J Nunes, Faria de Souza, Ferreira, 1c Quicn, c outros. 
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El Rei D. Afibnso V., passando a segundas núpcias 

recebeo por esposa a Rainha D. Joarma, cnjos despo7 

sorios forâo celebrados em P latência, e abi acchunado 

Rei de Castelia, de Leão, e de Portugal, nomeando 

por seu herdeiro, e successor nos Reinos de Portugal 

ao Príncipe D. João, seu filho, pela Carta de 1(5 de 

Fevereiro de  1470', escripta em Touro. 

El Rei de Portugal D. Manoel casando com a 

"Rainha D. izubel, herdeira dos Reinos de Castelia, de 

Leaa, e de Aragão, foi ser Rei, e governar aquelies 

três Reinos, o que elle fez até por huma solemne 

deliberarão das Cortes, que se ajuntarão em 1498. 

O Príncipe D. Miguel da Paz, filho d'El Rei D. 

Manoel, e nascido em Saragoça, foi jurado herdeiro dos 

Reinos de Castelia, Leão, e Aragão em 7 de Mar^o de 

1449, e depois jurado também herdeiro dos Reinos 

de Portugal, e dos Algarves, na Igreja de S. Domingos 

de Lisbon. 

pnt=K£« huma serie de resoluções* cm idênticos fac- 

tos constituc hum direito : = se Aflbnso 111, apesar de 

ter aceitado a Coroa Soberana de Bolonha, nao foi ex- 

cluído da de Portugal, antes chamado á Coroa destes 

Reinos: se D. Fernando, apesar de tomar o titulo de 
■ # 

Rei de Castelia, de mandar cunhar dinheiro com ar- 

mm de ambos os Reinos, c até de ordenar, que na 
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Corte se nao fizesse d«fferença das pessoas de huma, e 

outra nação, não perdeo a Coroa de Portugal: se Af- 

fonso V. foi ao mesmo tempo Rei de Portugal, de 

Castella, e de Leão: se Ei Rei D. Manoel foi da mes- 

ma maneira Rei de Portugal, de Castella, de Leão, e 

de Aragão ; e se seu filho o Príncipe D. Miguel da 

Paz foi da mesma forma jurado herdeiro, e successor 

de todos estes Reinos independentes; se nenhum dei- 

les pelo facto de haver aceitado estas Coroas foi repu- 

tado estrangeiro, e sem direito á Coroa de Portugal: e 

se este he o direito publico Portuguez; porque direito, 

razão, ou fatalidade hade ser reputado Estrangeiro o 

Senhor D. Pedro IV, e excluído da Coroa? He por- 

tanto conclusão necessária, e verdadeira, â vista de tudo 

o que fica expendido, que he inteiramente errada, falsa, 

e contraria ao Direito Publico Portuguez, e á Historia 

da nossa Monarçhia, que hum Príncipe Portuguez pelo 

facto de haver aceitado outra Coroa ficou sendo estran- 

geiro, ou perdeo o Direito á successao da de Portugal, 

-o<3@Oo- 
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PROPOSIçãO TERCEIRA 

AS  CORTES   DE LAMEGO   EXCLUEM  DA   SUCCESSAÕ 

Í>0   REINO   OS   PRÍNCIPES   ESTRANGEIROS, 

E   OS   QUE   NAO    RESIDIREM 

NELLE. 

REFUTAÇÃO. 

Ná analise da primeira, e segunda Proposição, ja 
festa demonstrada a falsidade desta terceira, e por isso 

nada resta senão responder aos argumentos -da Petição 

das Cortes de Thomar—da exclusão da Rainha D. 

Beatriz,*—da successão do Conde de Bolonha—e da 

conveniência do Reino,—com que ellespertendem cor- 
roborar esta proposição; he o que vamos fazer. 

PETIÇÃO   DAS   CORTES   DE   THOMAR. 

Da reposta que Felippe de Castella deo ás Cortes 
de Thomar, por occasiao delias lhe pedirem que resi- 

disse no Reino o mais tempo, que lhe fosse possível— 

$ Brites, Briatiz, e Beatriz se acha nas Chronicas e Historia 
deste tempo, nós adoptámos este ultimo nome por seguir o Assentq. 
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" l£u procurarei de Vos satisfazer"—he impossível con- 
* 

cluir a obrigação de residência dos  Reis em seus res- 

pectivos Reinos, antes a natureza de petição, e a gene- 

ralidade da reposta provao, que isso não era conside- 

rado como li uma obrigação imposta por lei alguma, e 

menos por lei fundamental.    Ha com tudo neste §> do 

Assento huma falsidade, e vem a ser, que a falta de re- 

sidência dos Felippes em Portugal he que deo occasiao 

k Revolução de 1640, a qual os Autores do Assento 

conceituão huma gentileza de nossos maiores para sa- 

cudir o opprcssitwjugo, que os opprimia. 

Bem quizeramos nós não recordar a historia desses 

calamitosos suecessos, para não trazer á lembrança o 

que se est4 agora passando no desgraçado Portugal, em 

tudo semelhante ao tempo dos Felippes; mas somos a 

isso provocados, e ja que as circunstancias sao as mes- 

mas, oxalá que os opprimidos Portuguezes obrem tam- 

bém * gentileza de sacudir por huma vez o opprcssiuo 

jugo, que estão sofrendo.    Eis as causas da revolução 

de 1640. * 
"Os  castigos   dos  que  fallavão  qualquer palavra 

contra o Governo,e dos que não havião servido El Rey 

na conquista do Reino crao tantos, ainda que oceultos, 

que se nao perdoava a pessoa alguma; porque aquelles 

que a tirania suppunha delinquentes erao arrebatados 
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de improviso, e levados á Torre de S. Gião, donde <w 

lanqavão ao war, que não querendo occultar tanto de- 

lido, trazia os Corpos ás redes dos pescadores, e reti- 

ravâo-se delias os peixes offendidos do insulto, recu- 

sando ser mantimento de homens, que mudando as dis- 

posições de Deos, lhes querião dar homens por ali. 
mento. * 

" Cobrio-se o Reino de muitos mahins,e olheiros, 

que procuravao saber o que se dizia d'El Rey, e dos 

Ministros, e de suas acções, e quem as aprovava, ou 
fallava mal delias f 

" Havia muitos arbitreiros, que davão arbítrios ini- 

guissimos para se tirar fazenda dos Vassalos. Estes, 

eosolheiros erão bem vistos, amados, e premiados, e se. 

lhe davão todas as entradas fáceis.- ao contrario os ho- 

mens honrados erão umeaçados, perseguidos, e obriga- 
dos a sahir do Reino. * 

* O Conde da Ericeira no seu Portugal restaurado Parte l.« L. 
1.° pag. 39. ™ 

t Francisco Vellasco de Gouvea Justa AcclamaçaÔ d'Ei Rey D. 
João IV.     Parle 2.» segundo ponto §. único N.o 42. 

* O mesmo Autor no Lugar citado.    Historia de Portugal. 
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" Muitos Fidalgos, e homens de outra sorte, erão 

presos, processados, c tratados com extremos de rigor, 

e ou mandados levar presos á Hcspanha, ou punidos 

capitalmente; não se perdoando nem a mulheres, cujos 

bens  se  confiscavao, sendo algumas delias encarcera- 
t 

das, e outras levadas a Gastei la. f 

"Muitas das famílias do Reino achavao-se n'hum 

perfeito estado de indigência, e sobre isto ainda se 

pedia dinheiro às que não estavão exaustas para as ar- 

ruinar de todo, e se o negavão erão maltratadas do go- 

verno, i 

" Naõ se guardavão ao Reino os Foros, c liberdades, 

que seus Reis lhe havião concedido, antes erão despre- 

sadas, e se fazia em tudo o contrario do que ellas ou- 

thorgavão * 

" Erao levados os Portuguezes, a guerras injustas 

tudo para enfraquecer o Reino, satisfazer caprichos de 

quem  o governava, e praticar injustiças, c crueldades.^ 

f Historia de Portugal por huma sociedade de Litteratos Tom. 2. 

pag. 228. 

J Ibidem Secc. 7. pag. 243. 

« Francisco Vcllasco de Gouyca no lugar citado. 

j- O mesma Gouvea, e todas as Historias do tempo. 
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*.' Estava arrasado inteiramente o commercio, e agri- 

cultura Portugueza de maneira, que nem os operários 

achavão jornal, nem oseommerciantes modo de ganhar 

a sua vida, e menos  de manter seu nome, c credito í 

Estas, e as outras acções de tirania, praticadas pelos 
> 

Felippes de Castella, queconstao de todos os documen- 

tos daquelles tempos, e que por Felippe II.0 havião si- 

do recommendadas a seus suecessores, §.   he que obri- 

J La Clede, DaraiSo António, e todos os outros Historiadores. 

§. Felipe II. deixou a seu filho a seguinte recommendaçSo por 

.escripto—" Que era absolutamente necessário subjugar de todo o 

Reino de Portugal ; que para o conseguir em vez de opprimir os 

P0rtugue7.es com impostos, e subsídios, conviria outhorrar-lhes to- 

dos os privilégios, e mercês, que elles pedissem, dar-lhes pouco e 

pouco Juizes, e Magistrados Hespanhoes, acabar a Nobreza, tra- 

ze-laa Madrid, e mandá-la servir em Itália, Alemanha, e Flan- 

dres. Que, depois de se grangear com estas artes o animo dos 

povos, seria conveniente fomentar dissenções entre as famílias 

principaes, e ter sempre os olhos no Duque de Bragança, e nos 

Senhores desta Família, espreitando azos favoráveis de ir pouco e 

pouco destruindo pelos alicerces os seus privilégios, eque dada, ou 
procurada  qualquer  occasião, ou pretexto, se havia prender o 

Duque, e a sua Família, confiscar-lhe os bens, e depois de tempe- 

rar os povos com Hlgum expediente suave, e brando, se deviSo 
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garao os Portuguezes a saccudiro jugo de Castella, 

e não a falta de residência dos mesmos Felippes em Por- 

tugal a qual de maneira alguma podia embaraçar a 

execução do sistemático plano de destruição, queelles 

havião adoptado. 
Combinando nossos leitores o que acabamos de es- 

crever com o que se acha impresso do que actualmen- 

te se passa em Portugal conhecerão, que os usurpado- 

res saõ sempre os mesmos em todos os tempos, e que 

só n gentileza de grandes feitos pode sacudir seu pesa- 

do jugo, como diz o Assento de Lisboa, única cousa, 

que escreveo com exactidão. 

abolir todos os vestidos de hum governo sepaiado, e fazer-se de 

Portugal senão DO nome, ao menos na substancia, huma província 

de Castella. No entanto mandava que se desse sempre o Vice 

Reinado de Portugal a algum Príncipe, ou Princeza da Família Real 

da Hcspanha, cujos Ministros somente soubessem os segredos do 

Governo. Que havendo Portuguezes, de quem se podesse fiar, 

bom seria setvir-se delles, expondo-os assim ao ódio dos seus na- 

turaes, com quem lhes tolheri5o todas as inteligências, estorvando 

que podessem nellas ter a menor utilidade—Taes erSo as lições 

doSolomuoda Hcspanha a jscu Filho! La Clcdc Tom 2.o pag. 

392. 
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EXCLUSÃO DA   RAINHA   D. BEATRIZ, 

Os redactores do Assento querem nesta parte asse- 

melhar o caso do Senhor D. Pedro IV. ao da Senhora 

D. Beatriz, para dizerem que, assim como ella foi ex- 

cluída da Successâo da Coroa de Portugal, também o 

Senhor D. Pedro o deve ser. Tudo he notável no dis- 

curso que fazem a este respeito. 

Para estabelecerem  que ella foi excluída da succes- 

sâo pelo motivo de  estrangeira, cousa de que ninguém 

então se lembrou, respondem aos outros motivos porque 

ella realmente foi excluida com razoes taes,que mais pa- 

recem dos mecânicos de Lisboa, e Santarém, a cujo pon 

donor, e acerto\attribuem a exclusão, do que dos Repre- 

sentantes de. huma Nação, como se querem inculcar. 

Dizem elles—Que motivo a excluio? A rasão do sexo? 

Mas suecedem as mulheres á Coroa nas Hespanhas.— 

Esta he melhor ; pois tratava-se da Successâo da Coroa 

de Hespanha, ou da de Portugal ?   A questão era so- 

bre a Successâo da Coroa de Portugal, e elles respon- 

dem com as Leis de Hespanha?     Os escrúpulos sobre 

o casamento da Rainha D. Leonor?    Mas estes escrú- 

pulos como he patente   da Histoi-ia só tomarão algum 

corpo, e vulto  nas  Cortes de Coimbra.—Pois nao foi 
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nessas Cortes que se decidio esta questão ?    E esses 

escrúpulos cahirão ahi do Céo;  forão o resultado de 

huma revelação Divina; ou forão apresentados nessas 

Cortes como cousa publica, e patente a todos?    Por 

elles então tomarem corpo, isto he; por serem allega- 

dos, eattendidos, segue-se   que nao fossem antes co- 

nhecidos?    Que miséria \—Entrar com armas em Por- 

tugal?     Mas a entrada com armas foija provocada 

jjêla resistência—Estimamos que elles estabeleção este 

principio como verdadeiro para logo o virarmos contra 

elles.—Na qualidade de estrangeira esteve o motivo.— 

. Os nossos Leitores tèem ja de certo conhecido que 

por muito que algumas passagens deste bom Assento 

nos convidem a empregar contra ellas a arma do ridí- 

culo, temos cuidadosamente fugido de lançar mão des- 

te meio; a xnh fé, com que os Redactores apresentarão 

os motivos porque a Senhora D. Beatriz foi excluída 

da Successao  da Coroa de Portugal, era huma destas 

occasioes; parece incrivel a maneira pouco sensata por 

que elles julgao  refutar as verdadeiras causas da ex- 

clusão,  e tão  gratuitamente dao por existente huma 

em que então se não fallou ?   Ora pois nós vamos apre- 

sentar-Ihes em  reposta  o próprio discurso do Doutor 

João das Regras nas Cortes de Coimbra, e então se jul- 
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gará da verdade do facto,  e da conciudencia do argu- 

mento, que estamos confutando. 

" A Rainha D. Brites nos podia fazer espécie, como 

"filha do ultimo Rey D. Fernando. Mas vós nao des- 

" terrais todas as imaginações, que ella vos podia cau- 

" sar, pela certeza de ser huma espúria nascida de ma- 

" trimonio nullo ? Vós ignorais que a Rainha D. Le- 

" onor foi casada com João Lourenço da Cunha, de 
€t quem teve huma menina, que morreo logo, e a Al- 

" varo da Cunha, que ali está presente ? Vos nao sa- 

" beis que ella enganou a El Rey D. Fernando, disen- 

" do que Álvaro da Cunha nao era seu filho, mas da 

" sua criada Elvira, ede Lopo Dias de Souza, que João 

" Lourenço nunca a conhecera, e queo Rey como en- 

" feitiçado se gabava de que a achara virgem? Vósten- 

" des alguma duvida, que João Lourenço da Cunha, ou- 

" tro dia morto em Lisboa, declarou á hora da morte, 

" que Álvaro da Cunha era seu filho, e que como tal 

" o deixou por herdeiro de todos os seus bens ? Vós 

" não tendes huma sciencia certa, que sem embargo 

" de João Lourenço ser parente de D. Leonor em gráo 

" prohibido, que elles forão dispensados pela Sé Após- 

" tolica : Dispensa que teve em seu poder o Conde 

" velho, Tio de D. Leonor,  e que   muitos  dos   que 



120 

*' estais presentes a  vistes com os vossos olhos ? 

" Neste caso, e consummado o matrimonio, não po- 

" dia D Leonor receber outro marido em vida do pri- 

"meiro, epor consequência lie espúria a Rainha D. 

•* Brites filha de D. Fernando. Alem disto cl/a não 

" pode herdar pela rotura do tratado matrimonial, que 

" tem força de Lei/. El la e seu marido prometerão, 

" e jurarão nao entrar armados em Portugal, nem per- 
c< tenderem o governo do Reino, em quanto nao tives- 

" sem filhos; que fazendo o contrario perderião o di- 

" rei to á herança, e se sugeitarao a taes penas pecuni- 

" árias, que se houvessem de as pagar,'nao o fariaõ ven- 

" dendo toda a Castella duas vezes. Pois qual he de vós 

" que ignora, que estes Reys, antes Ae terem suecessao, 

" pertenderão o governo da nossa Monarchia; entrarão 

" nella com mão armada, e nos fizera o guerra tao cruel 

" como estão mudamente publicando as mesmas pe- 
<f dras de nossas Pragas? Depois destas razões pon- 

" derai se priva, ou não da sueeessao de Portugal se- 

*' rem os Rcys de Castella Scismalicos, Fautores do 

" Anti-Papa, e sentenciados como tacs pela Santa Sé 

" Apostólica ? 

Ora, á vista do que deixamos transcripto, que seme- 

lhança terá o caso da Senhora Rainha D. Beatriz com 

'1 
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o do Senhor D. Pedro IV., Filho Legitimo do Senhor 
D. João VI., e a quem  se não   aponta a roturaàe Tra- 

tado algum matrimonial? 

SUCCESSAÕ DO CONDE DE BOLONHA. 

A malícia, e a má fé respira em toda a parte deste 

Assento. Em que se fundará elle para chamar desna- 

turaiisado de Portugal ao Conde de Bolonha? O Se- 

nhor D. Afibnso, Conde de Bolonha nao perdeo a qua- 

lidade de Portuguez, nem de natural do Reino por ter 

casado com estrangeira: até este ponto não forão as 

Cortes de Lamego; e muito menos perdeo a qualidade 

de natural por ter aceitado huma Coroa'estrangeira,pois 

que a tudo isto repugna o direito publico Portnguez, 

que fica expendido, logo he a maior inconsequência 

chamar-lhe desnaturalisàdo. Convinha-lhes todavia 

que esta palavra, solta assim ao acaso no principio de 

hum período, passasse sem reflexão, para depois faze- 

rem a aplicação da doutrina da desnatar alisarão ao 

Senhor D. Pedro IV. Que arteirice tao vergonhosa! 

Não ha puerilidade maior do que o dizer, que o Se- 

nhor D. Affonso ILL não começou logo a goveruar 

desde Bolonha! O governo do Senhor D. Sancho II. 

continuou em Portugal até que o atrevido D. Gí/, Frade 
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Dominicano, que julgava ser nada a vida quando se 

perde em serviço do Papa, lhe intimou o Breve da de- 

posição, fulminada por Innocencio IV. Então o 

Senhor D. Sancho, sabendo que ja era chegado a Por- 

tugal o Senhor D. Affonso III., e que este ja havia 

prestado em Paris o juramento de observar as leis Por- 

tuguezas, e guardar os foros, e privilégios da Nação, 

não querendo acender a guerra civil, abandonou o Rei- 

no, e se retirou para Castella. ' 

Nunca houverão dous Reis a governar de Direito 

hum so Estado ao mesmo tempo, e por isso he claro 

' que não podia o Senhor D- Affonso começar a gover- 

nar lá desde Bolonha, obedecendo ainda Portugal ao 

Senhor D. Sancho II.; mas começou a governar logo 

que chegou ao Reino, aonde as terras pelas quaes pas- 

sava lhe forao desde logo obedecendo. 

O que decedidamente revolta a paciência he a asser- 

ção de que o Senhor D. Affonso III. fora chamado á 

Coroa de Portugal por nomeação da Sé Apostólica, ou 

eleição dos povos, quando clle foi chamado pelo Di- 

reito hereditário, que regulava a Successao do Reino. 

Do Senhor D. Sancho não havia descendência alguma 

ao tempo em que foi deposto, nem depois a houve. 

Que mandava neste caso o Direito Publico Portuguez? 
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As Cortes de Lamego dizião—" Se o Rei morrer, sem 

filhos, (ser deposto está no mesmo caso) succederá na 

Coroa seu Irmão'*—O Senhor D. Afíbnso era este Ir- 

mão, por ser dos filhos do Senhor D. Aftbnso II. o mais 

velho depois do Senhor D. Sancho; logo pertencia-lhe 

a Coroa pelo direito hereditário, independente da elei- 

ção dos povos, eleição que não existio ;* pois o vemos 

apenas chegado a Portugal começar a governar com 

o titulo de Procurador, e Defensor do Reino, e depois 

acclamar-se Rei em Coimbra logo que o honrado 

Martim de Freitas, tendo ido a Toledo certificar se da 

morte do Senhor D. Sancho, lhe entregou as Chaves 

* Também se collige a pouca verdade, e imprudência de hum, 

que escrevendo huma falsa arvore da genealogia dos Reis de Por- 

tugal, para persuadir que neste Reino houve muitas eleições de 

Reis, dizia, que o Conde de Bolonha foi eleito pelo povo todo 

para Governador, e depois de morto El Rei D- Sancho fora pe- 

los mesmos eleito para Rei; sendo certo; que para Governador 

foi resistido, tirando dous, ou trez escandalizados, que ao Papa o 

requererão; e para sueceder a seu IrmiTo não podia, vem devia 

ser eleito, pois o Hcino se não podia dar a outrem sendo a cllc, 

por ser Irmão do Rei defunto, e filho Legitimo d1 El Rei D. Af- 

fonso. Duarte Nunes de Leão Chrpnica d'El Rei D. Sancho q 

segundo pag. 225. 
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desta Cidade: A designação, que alguns Magnatas 

fizerao do Senhor D. Aflbnso III. ao Papa Innocencio 

IV. como Successór da Coroa, nem foi, nem pode ser 

considerada como eleição dos Povos. Elles nao esla- 

vao authorisr.dos para' representar a Nação, e nada 

roais fizerao do que designar ao Papa quem era o Prín- 

cipe, que as leis do Reino chamavao íi Successao na 

falta do Senhor D. Sancho.f 

CONVENIÊNCIAS  DO   HEINO. 

He em verdade patheticaesta descripçaõ,e capaz de 

commoveratéas pedras. Nós não queremos fazer a 

apologia dos Governos subalternos, mas entre outros 

conhecemos hum ainda peyór, e lie o Governo, chamado 

legitimo, c natural, que ao presente está regendo de 

f O Papa, que estava bem informado, lhes disse que eleges- 

sem quem lhes parecesse pertencente. Os Embaixadores, que 

tinhfioja deliberado quem fesse, depois de beijarem os pés ao 

Papa, lhe disseráo, que o mais apio para o tal cargo era o Infante 

D. Affbnso, Conde de Bolonha, IrmJío do mesmo Rei D. Sancho, 

aquem o Reino vinha per direito, njo havendo Ei Rei filhos. 
Duarte Nunes de Lcao dita Chronica pag. 208, 



125 

facto em. Portugal. Este Governo consultando os ver- 

dadeiros interesses, e liberdades dos povos conserva em 

horrorosas masmorras os mais distinctos, os mais vir- 

tuosos, e os homens de maior saber, que tinha a Na^ao, 

e que não ti verão meios de deixar o Reino, nem quize- 

rao transigir com aRebelliao; a titulo de sequestro 

rouba-lhe quantos bens possuiao, e deixa acabar assim 

ás mãos da miséria, e da nudez suas honradas, e desdi- 

tosas famílias ; seguindo as pisadas do humano, e bené- 

fica Scyla suja todo o território Portuguez com a mais 

geral, e iuiqua das proscripções, mandando conhecer 

de crimes de opiniões politicas, que a sabedoria do Se- 

nhor D. João VI, e do Senhor D. Pedro IV. havia ou 

esquecido, ou perdoado, e para nada faltar á felicidade 

dos povos tira aos proprietários os meios de cuidarem 

da agricultura dos seus prédios, ao jornaleiro a possi- 

bilidade de achar quem lhe pague o seu jornal, e acaba 

com o commercio de tal maneira que se nao vô hum 

navio estrangeiro nos portos de Portugal senão a bus- 

car gente, que foge á miséria, íi perseguição, eíi morte; 

reduzindo ;i Alfandega de Lisboa a não iender por mez 

mais de trezentos mil reis, quando d'antes passava de 

trezentos mil crusados, etudo isto para ter occasião de 

praticar o acto de humildade de andar pelas Freguezi- 
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as do Reino pedindo esmola para as despesas, e urgên- 

cias do Estado !! !* 

Nao somos apologistas dos Governos subalternos, 

tornamos a dizer; mas subalterno foi o Governo de 

Portugal desde 1S0S até 1814, e todavia este Reino 

obrou os prodígios de valor, que sustentarão na cabeça 

de seu Rei a Coroa, que havia herdado de seus maiores, 

e que lhe queria usurpar o vencedor de quasi toda a 

Europa; ê não obstou a isto achar-se o Senhor D. 

João VI. precisamente na mesma distancia, em que está 

hoje o Senhor D. Pedro IV! 

Supponha-se porem que ha tudo a recear de hum 

Governo subalterno principalmente se forem empre- 

gados os Bispos de Vizeu, os Condes de Rio Pardo, os 

Viscondes de Santarém, os Furtados, os Bastos, os Ba- 

ratas, Serablanos, e outros deste jaez, aque vem isto ao 

caso, se o Senhor D. Pedro IV. havia abdicado o Rei- 

no em sua Filha, e Esta se acha ja na Europa para resi- 

dir entre nos? 

* Todas as Freguezias tiverSo ordem para pedir esmolas, e a 

Gazeta de Lisboa tem publicado a lista dos caritativos Irmãos, 

que hSo soccorrido o Estado com a sua bemdita esmola. 
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PROPOSIÇÃO QUARTA. 

Ò   SENHOR     D.   PEDRO    IV.   KAO   PODIA   EM   G   DE 

MARÇO   DE   1826   TRANSMITTIR   A   SEUS 

FILHOS DIREITOS, QUE  KLLE HA- 

VIA  PERDIDO  EM   15 DE 

NOVEMBRO  DE 

1S25. 

REFUTAÇÃO. 

Do que exposemos na analise da primeira, e segun- 

da proposição do Assento ja corre de plano, que não 

se verificando a exclusão do Senhor D. Pedro IV. da 

Coroa, e Throno Portuguez, porque nem lie estrangei- 

ro, nem commeçou a se-lo por ter aceitado cm 15 de 

Novembro a Coroa do Brasil, não se verifica também 

o anathema politico que fulminou contra a sua des- 

cendência o Assento de Lisboa, mas esta escola Accur- 

ciana appresenta-se neste monstruoso papel tao igno- 

rante de Direito Publico Portuguez, que nao vio 

que segundo esse mesmo Direito publico, ainda quan- 
s 
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do o Senhor D. Pedro IV*. tivesse adquirido impedi- 

mento legitimo para ser Rei de Portugal, nunca a Co- 

roa devia passar a seu Irmão o Senhor Infante D. Mi- 

guel, em quanto houvesse hum so descendente da linha 

do Primogénito, e avançou por isso a errónea, e absur- 

da proposição de que—excluído legalmente o primo- 

génito se devolvia a Coroa ao segundo Irmão, que era 

nesse caso o chamado á suecessão, Nao fique isto em 

simples declamação como as do Assento, vamos à de- 

monstração, que hade ser a nosso modo, e costume, 

com as leis na mão. 

As Coites de Lamego dizem assim— 

" Por morte do Pae herdará o filho, depois o neto, 

" então o filho do neto, e finalmente os filhos dos filhos 

" em iodos os secvlos para sempre* 

A Ord. L°. 4°. tt°. 100 no principio diz. 

"Por tirarmos as duvidas que se movem em alguns 

"casos sobre a suecessão dos Morgados, ordenamos, 

" que na Successao delles, e dos bens vinculados, posto 

" que o filho mais velho morra em vida de seu Pae, ou 

* Pater se habuerit regnum eum fuerit mortuus, filius habeat, 

postea neposj postea filius nepotis, et postea filíi filiorum in secula 

seculorum per seniper. 
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•' do possuidor do Morgado, se o tal filho mais velho, 

" deixar filho, ou neto, ou descendentes legítimos, estes. 

'* taes descendentes por sua ordem preferirão ao filho 

" segundo. >3 

O mesmo diz a Ley de 3 de Agosto de 1770. 

Ora se pelas leys de Lamego, que se dizem funda- 

mentaes da nossa Monarchia, e pela Legislação, que 

se lhe foi seguindo, ficou sendo principio incontestá- 

vel, que os descendentes do filho primogénito em todos 

os séculos para sempre se preferissem por sua ordem 

na suecessao da Coroa ao filho segundo, he consequên- 

cia natural que ainda quando o Senhor D. Pedro IV, 

tivesse algum impedimento para sueceder na de Por- 

tugal (e nenhum maior do que o da morte, de que ex. 

pressamente fallon a Ley) nao podia o Senhor D. Mi- 

guel filho segundo sueceder nella, por existirem filhos 

Legítimos do Senhor D. Pedro IV. chamados a sueces- 

sao com preferencia aos filhos segundos, e por tanto 

nao pode admitir duvida alguma que a Senhora D. 

Mana da Gloria, nascida Portugueza-, e filha do Senhor 

D. Pedro IV., a qual a este Direito hereditário unia os 

que lhe resultavao da legal abdicação de seu Augusto 

Pae, he também a Legitima Rainha de Portugal, como 

a Nação ja a reconheceo, e jurou, antes que fosse arras* 



130 

tada.ao perjúrio, e traição pelos complices do Senhor 

D, Miguel. 

Se este era o grande, e inconcusso fundamento, como 

tal apregoado por aquelle Assento, que levou os seus 

autores a devolverem a Coroa ao Senhor Infante D. 

Miguel; e se acha assim demonstrada a sua falsidade, 

e inconcludencia, nap he possível deixar de classificar 

o Sereníssimo Senhor Infante D- Miguel como hum 

usurpador de Direitos, que lhe na o pertencem,c como 

intruso na posse da Coroa Portugueza, que indubitalve- 

mente pertence h Senhora D. Maria II. 

§• ]3 

Nfio fugio aos três estados do Reino, que a exclusão do Senhor 

Dom Pedro tinha ainda outro muito attendivel fundamento. A ci- 

tada Caria Paiente outhorgou o Pedido—que o mais velho dos 

Filhos varões, quando o Rei possuísse dous distinctos Senhorios, 

suecedesse no maior, e o menor couhesse ao segundo ;—c he in- 

negavel que o ultimo Rei, eregido o Brasil em Reino, possuio dous 

Çenhorios distinctos, posto que não separados ; e que separados 

pela lei de quinze Novembro de mil oitocentos vinte e cinco, os 

possuio pontualmente na condição em que a Carta Patente os 

suppõe, ou os considera. Pretender que para estar no caso indi- 

cado os devia o nllimo Rei possuir separados por dilatado tempo, 

c possuir por herança, he casca  grosseira da  Ley, com  aggravq 
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manifesto do seu espirito, e indigna de huma cousa, que deve ser 

tractada com franqueza, e com gravidade : pretender que o pedido 

dos Povos, com a outorga do Legitimo Príncipe, nao constitue ver- 

dadeira Lei; ou hc tergiversaç5o, a que só costuma recorrer a 

fraqueza, ou huma cabal ignorância do que sao substancialmente 

as nossas leis feitas em Cortes. Assim he que os povos entSo pe7 

diraõ, que se lhe desse a forma extrinseca das outras Leis, e com 

ellas se incorporasse na ordenação; mas quando assim o pedirão 

nao olhaváo para a essência da Lei, olhavao, eelles mesmos o de- 

clarao, para a sua notoriedade, e para o acréscimo de respeito, c de 

forca, que vem às leis da sua formalidade exterior. * Os Esta- 

dos, com tudo não duvi dão por de parte este fundamento, que com 

ser, como certamente he, muito ponderoso, nao reputao necessá- 

rio. 

Parece que os Doutores da Escola Accurciana Re- 

dactores do Assento, que estamos confutando, nao be- 

rao o pedido da Nobreza nas Coites de 1641, quando 

• Se os Reys admitem, e tolerão este principio, de que os po- 

vos podem sem concurso dos seus Reis dar força de Lcy ao que 

pedem, desaparecerão as Monarchias puras, e mixtas, da super- 

flce da terra, e fica ein lugar dellcs a Democracia pura. Eis os 

Amhores do Assento. Nós podiainos chamallos republicanos com 

mais razão do que aquella com que clles aceusarao, e perseguirão 

os processados em Julho de 1827. 
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asseverao no § 7.°, aonde também tratão esta"mesma ma- 

téria, que elle foi feito " não porque houvesse duvida 

a respeito da exclusão dos estrangeiros peias Cortes de 

Lamego, mas para se repetir,reforçar, e tornar superior 

ainda às duvidas mais cerebrinas dos interessados a le- 

gislação ja conheciduy e sempre seguida!19 

Ora pois nós lhe copiamos a parte do pedido da" No- 

breza, que he relativa  a este  objecto, e  duas  cousas 

serão patentes ao mundo  inteiro—Primeira:  a  razão 

verdadeira que  a Nobreza allegou  para fazer aquelle 

pedido : e segunda :   a má fé com que aquellas chama- 

das Cortes de Lisboa se atrevem a falsificar os documen- 

tos antigos  do   Reino para os fazerem servir aos seus 

criminosos fins !    O  pedido do Estado da Nobresa diz 

assim—E porque esta Lei/ (das Cortes de Lamego so- 

bre a exclusão dos estrangeiros) se não praticou mais 

do que até ao tempo do Nosso  Rcy D. Fernando, que 

foi o noveno deste Reino, e nas  Cortes, que depois fi- 

serão em Coimbra pelo Senhor Rey D. João I., se não 

poz condicção alguma que impedisse casarem as Infan- 

tas com estrangeiros,   ou ficarem por esta via impossi- 

bilitadas âsuccessã o do Reino, c depois no tempo do Se- 

nhor D. Jão L tratou o dito Senhor Rey de renovar esta 

Ley, de que se acha memoria empapeis, e Chronicas do 

Reino; Pede o Estado du Nobreza, §c. 
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Deixemos estas vergonhosas falsidades, e estas des- 

caradas inipudencias, porque ellas não são dos  Re- 

presentantes da Nação Portugueza, mas   de  hum pu- 

nhado  de rebeldes,  facciosamente  juntos   para  rou- 

barem a herança do Senhor D.   Pedro IV.0.    Vamos 

aos que se dizem argumentos desta parte do Assenta 

SSo dois os que ella estabelece, e queafíirma coma boa 

fé costumada terem   sido outhorgados pelo Senhor D. 
João IV._ Prime iro : Que a suecessno do Reino nunca 

podesse vir a estrangeiro, nem a filhos seus, ainda que 

parentes mais próximos do Rey ultimo possuidor-Se- 

gundo:Queomais  velho dos  filhos varões quando o 

Rey possuísse dous distinctos Senhorios suecedesse no 
maior, e o menor coubesse ao segundo. 

Sapposto que o mesmo Assento nos dispensasse de 

responder   a estes dous argumentos, quando no fim do 

ultimo   §,   que estamos  confutando, por conhece a 

fraqueza   delles,   acrccentou-O,   Esties com   tudo 

não duvidao pôr de parte  este fundamento,  que com 

ser como certamente he muito ponderoso, não reputão 

neeessario-com  tudo nSo  queremos nós aproveitar- 

as de seus descuidos,  para  não deixarmos a menor 
duvida em tal objecto. 

He verdade que os Estados fizerao estes dous pedi- 

dos ao Senhor D. João IV., mas que lhe respondeo 
Sua Magestade?   O seguinte." 
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" Mandarei fazer Ley na forma que tinha Ordenado 

* o Senhor Rey D. João III * com a declararão, e 

" moderação, que parecer convém ao bem commum 

" do Reino/1 

Fez-se esta Ley, e incorporou-se ella no Código da 

Legislação Portugueza,  como os Estados também pe- 

dirão ?    Nao.     Nem a Ley foi feita, nem se encorpo-' 

roo, porque nunca a houve;  logo que argumento se 

pode faser com as Cortes de 1641 a tal respeito ? 

Aquellas Cortes tanto conhecerão que o seu pedido 

nao ficou resolvido pela reposta de sua Magestade, que 

ainda nesssa mesma occasião replicarão, instando que se 

fizesse a Ley; mas o mais que poderão obter foi que se 

nomeassem os Doutores Thome Pinheiro da Veiga, Luiz 

Pereira de Castro, Jorge de Araújo Estaco, c António 

Paes Viegas para considerarem a matéria, e redigirem 

* Em tempo d'El Rey D. Joio III se tralava de renovar esta 

clausula das Cortes de Lamego de nao succederem cm Portugal as 

Infantas, que casassem fora do Reino, e vi hum papel excellente, 
que então se fez sobre este ponto, e outros. Dizem que impedio 
a execução delle a Rainha D. Catherina por nao ficar excluída 

da herança a Princeza D. Maria sua Filha, que então casara em 

Castella, e poder vir de algum modo o Reino a algum de seus fi- 

lhos.  Fr. António Brandão— Monarcliia Lusitana L. lo,   Cap. 

14. 



135 

aquella Ley: o negocio porem ficou aqui; e a Ley 

não chegou a fazer-se ; talvez porque estes jurisconsul- 

tos considerarão que era melhor deixar nos casamen- 

tos a mesma liberdade a todos, que expressamente lhe 

tinhao deixado as Cortes de Coimbra de  13S5 * 

As chamadas Cortes de Lisboa reconhecerão que a 

lei nunca tinha sido feita, e que o negocio não tinha 

passado de—pedido dos Estados—e por isso recorrerão 

ao absurdo estratagema de dizerem, que a Carta Paten- 

te de 12 de Setembro de 164-2, que confirmou os Capí- 

tulos daquellas Cortes, outhorgára o pedido. Valhanos 

Deos com tal modo de argumentar. 

Todos sabem que naquellas Cortes, assim como em 

todas as outras, que nunca forao se não consultivas, 

fora do caso de vacatura do Reino,t   houverao pedidos 

* Nas Cortes de Coimbra de 13S5 ordenou-se positivamente, 

que nSo se obrigaria pessoa alguma a casar ;> porque o casamento 
de lodos devia ser livre. 

t A Deducçao Chronologica, e Analyiica P<.. I*. Divis. 12 S. 

669 dá o seguinte-" Pela inspecção ocular de todas as referidas 

Cortes se manifesta : Primo ; que tildo o que fr/eráo os Es!ados, 

que nellas concorrerão, foi requererem o que julgaváo, que era 

"til para os seus interesses:   Secundo:   ouvirem os respectivos 

•'• 
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dos Três Estados, que forao logo concedidos pelos nos- 

sos Reis, e outros, que ou forao ncgados,ou reservados 

para se decidirem por lei especial, conforme parecesse 

conveniente á conservação, e bem comnium do Reino: 

a Carta Patente por tanto, que se seguia ao encerra- 

mento dessas Cortes, só confirmava o que nellas se lia- 

ria difíínitivamente concedido / mas não o que se tinha 

deixado para Lei especial, feita com mais vagar, e que 

havia ser o resultado dos trabalhos de humacommissao 

especial para isso nomeada. Se isto assim nfio he, e 

tudo o que pedirão os Estados naquellas Cortes ficou 

Monarehas a todos os que lhes apresentavao as referidas supplicas, 

nao só eom toda a summa autoridade de supremos Senhores, mas 

também com a benigna clemência de Paes dos seus Vassallos: 

Tertio; ponderarem com maduros conselhos aquellrs requerimen- 

tos ; deferirem aos que achavíío que eraô justos, nos termos que 

lhes parecia; e regeitarem com a mesma independente Sobera- 

nia as propostas ; ou petições, que julgavSo que, ou nao necessi- 

tavHo de providencia, ou erSo destituídas de justiça, explicando- 

se a hum, e outro respeito por termos tao imperativos, como siío 

os que se fazem notórios pela inspecção de todas, e cada huma 

das Teferidas Cortes: de sorte que nunca mis passou^pelo pen- 

samento das referidas Cortes, que tinhSo a menor autoridade para 

darem aa leis como Soberanas. 
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outhorgado pela Carta Patente de 1*2 de Setembro de 

1642, a que fim se havia publicar depois a Lei de 9 de 

Setembro de 1647 sobre o juramento dos Reis guarda- 

rem os privilégios, e foros da Naçaõ, também pedida 

nestas Cortes, e como a lei de Successao addiada para 

se fazer depois como parecesse conveniente? 

Nós queremos desta vez condescender com os colla- 

boradores do Assento das chamadas Cortes de Lisboa. 

Supponha-se que  efieclivamente  ficou  outhorgado— 

" que os estrangeiros não podessem succeder na Coroa 

de Portugal, e que o mais velho dos filhos  varões, 

quando o Rei possuísse dons destinctos Senhorios, sucT 

cedesse no maior, e o menor coubesse ao filho segun- 

do."    Que se segue dahi ?    Ja estíi provado pelo  Di- 

reito publico Portuguez, que o Senhor D. Pedro IV*,, 

nascido em Portugal, e de Pae Portuguez, nem he es- 

trangeiro, nem   perdeo a qualidade de natural por ter 

aceitado a Coroa do Brasil; e por tanto nao lhe podia 

empecera primeira destas deliberações : a segunda, tao 

longe de lhe empecer,  he absolutamente contra produ- 

centem.   O Senhor D. João VI., depois que o Brasil se 

separou de Portugal pelo Tratado da sua independên- 

cia de \ò de Novembro de 18-25, nunca mais possuio o 

Brasil, nem governou n'aquelle Império.    O primeiro 

Rei Portuguez, que reunio as duas Coroai depois de 
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destinctas, e independentes, foi indubitavelmente q 

Senhor D. Pedro IV, e por tanto Pó em seus filhos lie 

que se verificava a disposição daquellas Cortes ; e he 

isto precisamente o que se fez, reservando o Senhor D. 

Pedro IV. o Império do Brasil, que era o maior, para 

si, e seu Filho primogénito, nascido no Branl depois 

de Nai^ão independente; e abdicando o menor, que 

era Portugal, na Primogénita de suas Filhas, a Senhora 

D. Maria II,, nascida no Brasil em quanto era parte da 

Monarchia Portuírueza. 

Também lhes nao fugirão armas civis, violação affrontosa das 

leis Pátrias, arrogaçoes de authoridade exorbitante, cantes despó- 

tica: cm summa, nao se esquecerão da venerável pátria, ou ata- 

cada com furor hostil, ou desatendida, c insultada nos seus direi- 

tos, c na sua dignidade. Mas tem repugnância, como já se disse, 

a tocar cm feridas ainda mal cerradas, c muito mimosas, e cnlre- 

gíío o desaggravo da Pátria ofFendida, e ultrajada, â Justiça da 

Divina Providencia, c além disso á confusão dos próprios culpa- 

dos, c á censura severa do mundo contemporâneo, e da posteri- 

dade. 

Aqui nao ha nem a resignarão na justiça da Divina 

Providencia, nem a Clioridade Christãa   que pertende 
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inculcar a hypocrisia dos Redactores do Assento; o 

que lia lie o refinado Machiavelismo, ja mui conheci? 

do, de recorrer aos factos geraes, e ás expressões es- 

trondosas—violação affrontosa das Leis Pátrias—arro- 

gação de authoridade exorbitante, e antes dispotica- 

f LI ror hostil—e dignidade da venerável, e insultada PaT 

tria—para ver se por esta maneira eonseguiao illudir 

os povos, ja que nao o podiao fazer pela exposição 

franca, sincera, e verdadeira da separação do Brasil e 

causas que imperiosamente a determinarão. 

A Europa sabe que ja em 1S17 se havia desenvolvi- 

do em Pernambuco o vertiginoso espirito republicano, 

e que esta Província, assim como a das Alagoas, Para- 

hyba do Norte, Rio Grande do Norte, e buma parte do 

Ceará se havia subtraindo k obediência do Senhor D. 

João VI. Sabe igualmente com quanta rapidez as 

ideas politicas de Portugal sobre emancipação dos Po- 

vos, se communicaraõ a todo o Brasil, sem exceptuar 

a mesma Capital de S. Sebastião do Rio de Janeiro, 

aonde Sua Magestade foi obrigado a jurar a Constitui- 

ção, que fizessem as Cortes de Lisboa, e pouco depois 

a Constituirão Hespanhola na celebre noute de 21 de 

Abril de 18-21, em que alguns demagogos pertenderãq 

dar a Lei a todo o Brasil.—Sabe da mesma forma que 

Sua Magestade o Senhor D. João VI. saliio daquelle 
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Reino no dia 26 do mesmo mez, e anno, deixando seu 

filho o Senhor D. Pedro de Alcântara Príncipe Real, 

como Regente do Brasil, e nelle seu Lugar. Tenente. 

As Províncias do Brasil adheriraoá causa de Portugal, 

e mandarão para Lisboa os seus respectivos Deputados 

a formar parte das Cortes Constituintes ; mas a Politica 

do Congresso relativamente ao Brasil foi a todos os 

respeitos tão má ; desenvolveo-.se por tal maneira o sis- 

tema de dominação do Brasil, que os seus Deputados 

ausentarão-se do Congresso. Desde este momento to- 

das as pessoas, que Unhão algum uso de razão virão 

que era infalível a separação do Brasil de Portugal; 

por não ser pòssivel que Povos tão decididamente pro- 

nunciados pela sua liberdade, e emancipação (*) se su- 

geitassem ao theoretico, e mal concebido plano de go- 

verno, que as Cortes de Portugal lhe tinhão arranjado. 

Algumas das Províncias rlrclnrúrão-se efíectivamente 

contra Portugal, e os desejos de separação commeçá- 

rão a apparecer em toda a parte.    Que fez então o 

(*) Omnibus roortalibus libertatis desiderium est innatuni, et 

iis qui inviti, et coacti, misérias perferunt, quaevis vel levíssima 

occasio ad res novas idónea videtur. 

Dionysius ítalic .... 
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Governo de Portugal ? Enviou tropas de mar, e terra, 

para obrigar os Brasileiros a aceitarem pela força a do- 

minação, e forma de Governo, que elles liaviao recu- 

sado. Os habitantes do Brasil prepararao-se para a de- 

fesa, e efectivamente a conseguirão, obrigando as Tro- 

pas Portuguesas a recolherem-se a Portugal. De que 

parte está aqui a agressão, e o furor hostil de que falia 

o Assento ? Dcs Brasileiros, que só tratarão de se de- 

fender, ou de Portugal, que os foi atacar? 

As Províncias do Brasil appresentarao neste mesmo 

tempo todos os signaes da próxima explusão de bum 

Volção, e o Senhor D. Pedro IV. vio-sena imperiosa 

necessidade de dar direcção á sua ja fumegante lava, 

por naõ poder oppor-se-lhe. Seu Augusto Pae, e seu 

Rey, quando se retirou do Rio de Janeiro havia lhe 

dito—Pedro, se o Brasil se separar antes seja para ti, 

que me has de respeitar, do que para algum aventurei- 

ro *—este momento era chegado; se o Senhor D. Pe- 

dro IV. hesitasse hum sô instante, o Brasil teria nada- 

do em sangue, e ver-se-hiao reprodusidas as scenas de 

carnagem, que tem abismado outras Nações,    ff A im- 

* Vide " A letter to the Marquis of Landsdown on the aflairs 
of Portugal and Spain, by Wm. Walton, pag. 37. 
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possibilidade de se retirar para Portugal, o que repeti- 

das veses havia pedido a seu Augusto Pae, ft>i necessá- 

rio condescender com os Brasileiros na independência 

do Brasil, pela qual elles se agitavao, e dará revolução 

a direcção, que toda a Europa sabe. Que aceusação se 

pode lazer pois ao Senhor D. Pedro pela coragem, e 

politica, que então desenvolveo? Qual outro Príncipe 

se teria portado melhor em tao criticas circunstancias? 

Mas sopponha-se por hum pouco, que o Senhor D. 

Pedro IV. não se houve nesta occasião como filho, e 

súbdito obedientea seu Pae, e Rei; perderia por isso o 

direito á Successao da Coroa? O Assento assevera, 

quando falia da Senhora D. Beatriz, que ella não per- 

dera os direitos á Coroa; porque asna entrada com 

armas fora ja provocada peia resistência. Então a pro- 

vocação, e resistência hade produsir a favor da Senho- 

ra D. Beatriz hum direito, que tão abertamente se ne- 

ga ao Senhor D. Pedro IV.? Que contradicçao tao 

indecente! Mas nós queremos ainda aclarar mais a 

nenhuma conciudencia desta arguição. 

Na falta de Leis Portuguezas, que nenhumas ha, que 

regulem este caso a respeito dos Príncipes presumpti- 

vos herdeiros da Coroa, não pode deixar, de recorrer-se 

á historia da Nação para ver se ella nos fornece algu- 
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ma serie de factos que conslituão direito, e possao ser- 

vimos de exemplo. 

O Infante  JP.  Affonso, filho do Senhor Rey D. De- 

niz, por Conselho da Rainha Mãe de Castclla, que era 

o seu oráculo,   e quem  o excitava à revolta, depois de 

publicar hum manifesto  contra seu Pae, no qual o ac- 

cusava  de haver  pedido  ao  Papa a Legitimarão de 

Affonso Sanches seu filho natural, não so k testa de seu 

bando tentou apoderar-se de  Lisboa, obrigando assim 

El Rey a ajuntar o seu exercito para se defender, inas 

marchou contra elle com mão armada, tomou-lhe Leiria, 

Santarém, e Coimbra, pôz cerco a Guimarães, e tendo 

abrasado, e estragado as terras  que se mantinhao fieis 

a seu próprio  Pae, e Rey, chegou a ferir batalha com 

elle no Lumiar, depois  de lhe haver fugido era Sintra, 

e nas Atvogas, e a  tal   ponto  levou a indignidade  de 

suas acções, que matou com a maior deshuinanidade o 

Arcebispo de Évora D*  Gerardo, *  que  seu Pae lhe 

havia enviado para o persuadir a desistir de seu rebel- 

de, e iníquo procedimento. 

* Nao era da casa de Lolé, mas foi mui distincto por seu saber, 

christandade, virtudes, e bom conselho. 

u 
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• O Príncipe D. Pedro, filho do Senhor D. Aflbnso 

IV., logo que soube, que Álvaro Gonçalves, Diogo 

Lopes Pacheco, e Pedro Coelho haviao barbaramente 

assassinado a D. Ignez de Castro, tornando-se furioso, e 

exasperado da dor, pôz a fogo, e sangue toda a Pro- 

víncia d* Entre Douro e Minho, e faria maiores extre- 

mos se não se entremettessem a Rainha, e o Arcebispo 

de Braga, represenlando-lhe quanta deshumanidade era 

castigar a injustiça de seu Pae no povo innocente, que 

havia governar como seu em breve tempo. 

Ambos estes Príncipes erão os herdeiros presumpti- 

vos da Coroa, ambos elles se levantarão em guerra 

aberta contra seu Pae, e Rey, e ambos entregarão ao 

ferro, c ao fogo huma parte do desgraçado Portugal. 

E inhabilitou-os este seu mâo procedimento de succe- 

der na Coroa ? Nao. Ambos elles forao Reys, e bons 

Reys: Logo ainda quando o Senhor D. Pedro IV. ti- 

vesse eflectivamente feito huma guerra ofifensiva a Por- 

tugal, porque motivo devia a respeito delle haver huma 

condueta diflerente da que houve com o Senhor D. 

Afionso IV., e com o Senhor D. Pedro I. 

Mas quem serebellou mais claramente contra seu Pae 

do que o Senhor Infante D. Miguel no fatal dia 30 de 

Abril de 1824 ? O Senhor Infante prendeo seu Pae no 

-eu próprio   Palácio,  e ordenou que d*ali não sahisse 
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algum dos seus criados, nem se cousentisse a entrada 

a pessoa alguma—O Senhor Infante poz de guarda ao 

Palácio da Bemposta em a noite de 29 para 30 hum 

Batalhão inteiro de Caçadores, commandado por hum 

primo do Barão de Sandc, que estava no segredo.^ 

O Senhor Infante poz em armas toda a guarnição de 

Lisboa sem dar parte a seu Pae, com quem estava vi- 

vendo no mesmo Palacio__0 Senhor Infante em a 

noute de 29 para 30 mandou arbitrariamente prender 

hum grandíssimo numero de indivíduos militares, e 

paisanos de todas as classes sem estar authorisado por 

seu Pae, que de nada sabia.     Entre os immensos pre- 

• sos foi ao os Condes de Vi lia Flor, e Paraty, Camaris- 

. tas d'El Rey : o Marquez de Palmella, Secretario de 

Estado dos Negócios Estrangeiros, hum dos mais há- 

beis servidores do Estado, hoje Embaixador de Portu- 

gal pelo Senhor D. Pedro IV. na Corte de Londres, e 

• cujos crimes consistião em ter sempre aconselhado a 

El Rey que desse huma constituição aos seus povos.— 

O Senhor Infante, depois de ter juntado na Praça do 

Rocio toda a força armada disponível, entrou para o 

Palácio chamado n'outro tempo da Inquisição, e ali 

cercado do seu Estado maior, e dos seus conselheiros 

privados, o Marquez d'Abrantes, Paiva Raposo, e ou- 

tros homens de  reconhecida  preversidade, e da mai^ 
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completa desmoralisaçao (e foi sempre a gente com 

quem desgraçadamente o Senhor Infante D. Miguel 

viveo) passou ordem para que se fechassem todos os 

Tribunaes; o que só o Soberano podia fazer: nomeou 

novos Ministros d*Estado; o que só o Soberano podia 

fazer: nomeou novo Intendente geral da Policia, e dous 

Ajudantes; o que só o Soberano podia fazer; em huma 

palavra naquelle fatal dia o Senhor Infante exereeo to-: 

dos os actos da Soberania, que usurpou a seu Pae: q 

que tudo quer diser; que o Senhor Infante D. Miguel 

se rebellou contra seu Pae, e seu Rey; e de rebelliao 

forao tratados por El Rey todos os actos, que o Senhor 

Infante exereeo naquelle fatal dia. E onde iria parar 

esta decidida rebelliao, * se todos os Ministros estran- 

* NSo sabemos porque fatalidade S. A. o Senhor Infante D. 

Miguel adquirio o habito de abusar sempre da Authoridade, que 

lhe hc confiada. Quando cm 1823 S. A. fugio para Santarém 

levando com sigo, c reunindo ahi huma parte do exercito, ja era 

o plano deste movimento declarar o Senhor D. João VI, incapaz 

de governar o Reino, e estabelecer a Regência em sua Augusta 

Mie, a Senhora D. Carlota Joaquina, que tal passo lhe havia 

aconselhado. A descoberta deste atteniado acarretou a morte ao 

súbdito fiel, que delle havia avisado a El Rey, pois espirou ás 
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nao corressem ao Palácio da Bemposta, e não cercas- 

sem El Rei, que estava quasi morto de aflicçao, e susto, 

e alli nao protestassem contra qual quer acto que se 

perpetrasse contra a dignidade d'El Rei!! !* 

§. 15°. 

A1 vista de razões de tamanho pezo, confiao justamente os 

três Estados, que ao seu accordo sobre a exclusão do Senhor Dom 

Pedro, e o devolvimento da Coroa de Portuga] a Seu Augusto 

Irmão, nSo podem fazer-se objecções, que passem de meramente 

especiosas. Mas como alguém poderia julgar, que era receio, o 

que nao seria sen5o desprezo, resolverão encontrar essas mesmas 

objecções especiosas; e fazer ver ainda aos menos profundos, que 

nao s5o mais do que fantasmas, de que o interesse, e o partido 

tem lançado mao5 em falta de melhor." 

mãos de atrevidos assassinos dentro do mesmo Palácio, e quasi ao 

lado do Soberano. No dia 30 de Abril S. A. se sérvio da autho- 

ridade de General, e Commandante cm Chefe do exercito, que 

seu Pae lhe havia confiado, para lhe usurpar a Soberania, e veri- 

ficar o mesmo plano de Santarém. Veja-se o processo do Tenente 

General Mosinho, impresso em Lisboa em 1828, Impressão Regia, 

e nelle os juramentos das testemunhas N\ 8, 25, 56, 57, 65, e 

73, que affirmílo quanto levamos dito nesta nota. 

* Carta 2\ em reposta ao autor da carta que appareceo em o. 

JVVic Times, e no Courricr de 23 de Maio de 1.827. 
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Este |. do Assento he destinado a mostrar a razão 

de ordem dos §§ seguintes do mesmo Assento com os 

antecedentes, e a dár-nos a razão por que se entra no 

encontro dessas mesmas objecções especiosas, c fantas- 

mas, que se oppoem aos direitos do Senhor D. Miguel, 

c ao grande, e inconcusso fundamento com que os Três 

Estados o apclamárao Rei de Portugal. Vamos a esse 

encontro. 

t- *«•• 
"O Senhor Dom Pedro he Primogénito. E quem o nega? 

Concedc-sc facilmente, que teve os direitos da primogenitura; os 

quaes, a nao os perder antes de dez de Março, sertão prompta, c 

constantemente reconhecidas. Sem embargo do amor, que tem 

merecido aos povos o nosso Augusto Rei, e que os Povos ha muito 

lhe tem consagrado, a Nação Portugueza nao hc a que faz da jus- 

tiça sacrifício ás suas paixões, e mesmo ás suas paixões honestas. 

O nosso Monarca seria o primeiro a repugnar às tentativas dos 

povos, se elles, por impossível, quizessem attribuir-lhe hum di- 

reito roubado a outrem. He plenamente provada, he notória, a 

moderação de seu animo Real. Porem os direitos da primogeni- 

tura nao se podem, como quaesquer outros, alienar, c perder? 

Podem por certo; e íiea mostrado bem claramente» que o Senhor 

Dom Pedro os tinha perdido antes de dez de Março de mil oito- 

centos e vinte e seis. São cousas bem diversas despresar, e vio- 

lar o direito, que ainda se reconhece, ou reconhecer que hum di- 
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reito se perdeo; e esta ultima he a que Portugal, sem sombra de 

injuria, (de que está muito longe) tem praticado a respeito do Se- 

nhor Dom Pedro." 

Este § contem três partes. 1*. A confissão ingénua 

de que o Senhor D. Pedro he Primogénito, e que teve 

os direitos de Primogenitura. 2», Que estes direitos 

se podem alienar, e perder, como quaesquer outros. 

3*. Que o Senhor D. Miguel seria o primeiro a repu- 

gnar is tentativas dos povos para o Acclamarem Rei, 

se este titulo fosse roubado. 

Nós aoceitamos a confissão de que o Senhor D. Pe- 

dro IV. era o Primogénito do Senhor D. João VI., e 

de que lhe pertenciao os Direitos de Primogenitura, 

assim como a outra confissão de que esses direitos po- 

dem ser alienados, e então dizemos: se o Senhor D. 

Pedro IV. era o Primogénito, isto he, o legitimo Suc- 

cessor da Coroa Portugueza,e podia alienar os seus di- 

reitos, elle o fez legalmente pelos Decretos de 3 de 

Maio de 18*26, e 3 de Março de 18*28; e então a Coroa 

pertence á Senhora D. Marizi II. sua Filha, em quem 

elle a renunciou, pois que elle não perdeo no dia 15 de 

-Novembro de 1S-2Õ, segundo este §. continua a suppor, 

esses  direitos   de    Primogenitura,  depois  abdicados 
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em sua Filha, como ja demais fica demonstrado,  para 

aqui o tornarmos a repetir. 

Quanto ã asserção de que o Senhor Infante D. Mi- 

guel seria o primeiro a recusar a Coroa, que os povos 

querião dar-lhc, se ella fosse roubada, combinem os 

nossos leitores quanto escrevemos na primeira parte so- 

bre os manejos, e medidas empregadas para obter este 

fim, e levar os povos a tão criminoso resultado, e então 

se conhecerá a sinceridade destas expressões, e a con- 

ciencia com que se está possuindo o mesmo Reino.* 

* O Senhor D. Pedro IV. na sua Proelamaçao de 25 de Julho 

do corrente anno suppoem eoacto o Senhor Infante D. Miguel; 

mas Sua Magestadc I. cR. acrecenta  as razões, e s5o por não 

poder persuadir-sc que S. A* hc capaz de tanta maldade, que seja 

traidor aos protestos, qxie lhe fez quando seu Rei, e perjuro ao 

juramento, que tão livre, c espontaneamente prestou cm Lisboa 

perante a Nação legalmente representada. S M. I. e R. nao sabia 

ainda até que ponto S. A. havia condusido as cousas em Portugal; 

nSo sabia que em todas as acções por S. A. praticadas, elle tem 

desenvolvido tal liberdade, que ninguém ousa oppor-se á sua von- 

tade, e menos governa-la ; nao sabia que tudo ireme diante delle, 

até os seus próprios Conselheiros, c Ministros, e que cm taes cir- 

cunstancias elle nao pode ser dominado senão pela ambição, que 

o devora.    Nós estamos-persuadidos que S. M, I. c 11. por mut 
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§.17°. 

" Como entfio o teve por seu Rei logo em Março de mil oitocen- 

tos e vinte e seis ? Como aceitou, jurou, e deo á execução a 

Carta de vinte e nove de Abril ? Como o manteve na posse, go- 

vernando-se o Reino em seu Nome, e segundo a Lei que elle 

dera, ate Maio, ou Abril de mil oitocentos e vinte e oito ? A 

reposta he fácil. Do mesmo modo porque leve por SCXLS Reis 

três Filippes de Castella, e se conservou na sua sujeição por ses- 

senta annos. Chegou-se ao mesmo termo, por caminhos em 

parte diversos." 

§.18% 

"Os três estados querenúo dispensar-se de descer ás astúcias 

baixas, aos criminosos arbítrios, aos oceultos, e iníquos meios, de 

que se valeo huma facção para perder o Reino, presumindo, com 

discurso bem pouco acertado, que acharia na ruina geral a sua 

própria elevaçSo. Mas assim he necessário para defender a hon- 

ra da pátria ; e todas as considerações devem ceder em presença 

deste sagrado motivo.    Nao se postou nas fronteiras Portu^uezas 

doloroso que seja ao seu coração, hade nas primeiras ordens vin- 

das do Rio de Janeiro, como Tutor de Sua Augusta Filha, expli- 

car-se por outros termos—Amiais Plato, sed viagis arnica veri- 
tas, 

X 
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hum bem disciplinado exercito ás ordens de hum famoso General; 

mas talvez não faltou ouro, nem faltarão promessas ; e laborou, 

de certo, a negociação ardilosa de Dom Christovão de Moura, 

alliciando huns, adormentando outros, allucinando com razões 

apparentes, e com expressões equivocas, e até mesmo allcgando' 

falsamente com o concurso, e interposição de grandes Poteneias." 

§• 19". 

" A boa fé, inseparável de ânimos verdadeiramente Reaes, foi 

surprehendida; foi embargada a sincera voz de hum sábio, e zelo- 

so Conselho ; o esforço contrario de alguns honrados foi tornado 

v5o por maquinações, e expedientes desleaes; e renovou-sc a seu 

modo a sentença de Jlyamontc. Que faria neste caso a triste Na- 

çffa Portugueza ? O Legitimo Herdeiro, posto por anticipaçfio 

a quatrocentas legoas do Reino, mal podia dirigir-nos. Os Três 

Estados, a quem competia pugnar pelas nossas liberdades, não se 

convocarão. Os povos, sem conduetor, sem hum ponto legal de 

reunino, não podiao senão fluetnar em aneiedade, e incerteza ; 

Os bons Portuguezes sim se lamentavSo em segredo; e alguns 

mais determinados foráo protestar para lá-das Fronteiras : mas pre- 

valeceo a obra do eseandalo, e o Reino foi arrrastado, foi foiçado 

a submetter-.se ao jugo. E abonará tudo isto melhor os direitos 

do Senhor Dom Pedro, do que os suecessos de mil quinhentos e 

oitenta abonárffo os direitos do Rei de Castella'?,* 
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Todos estes §§ tem hum so objecto, e he responder 

á tranquilla posse do Senhor D. Pedro IV. logo depois 

da morte de seu Pae, e ao Direito, que lhe resultava 

do reconhecimento da Nação, feito nao só logo em 

Março de 1S26, mas quando aceitou, jurou, e deo á 

execução a Carta Constitucional de 29 de Abril, pela 

qual se governou até Abril do corrente anno : e a re- 

posta he—" Que o Reino obedeceu ao Senhor D. Pe- 

dro IV. pela mesma razão, porque o fizera aos Fehppes 

de Castella—Que nao faltou ouro, nem promessas, nem 

a negociação ardilosa de D. Ckristovão de Moura— 

Que se repetira a sccna de Ayamonte—Quz se embar- 

gou a sincera voz de hum conselho sábio e zeloso, e 

que tudo se fez sem se convocarem os Três Estados 

do Reino."—Custa a acreditar como estes Doutores se 

atreverão a fazer huma pintura fiel de seus próprios 

crimes, sem que lhes lembrasse, que ella podia ser eom^ 

petentemente applicada! Vejamos até que ponto este 

aranzel he verdadeiro. 

Todos sabem que morto em Africa o Senhor D. 

Sebastião, lhe succedera o Senhor Cardeal D. Henri- 

que. S. A. houvê-se muito mal no seu governo; apar- 

tou de si pessoas de merecimentos, muitas mais de ta~ 

lentos; c servio-sc no seu Ministério de pessoas inconvc* 



164 

mentes ás circunstancias, e conjunctura. Esta desgraça, 

a sua irresolução natural, asna falta de valor, firmeza, 

e industria necessária para usar dos meios mais eflica- 

zcs de atalhar as desgraças, que lhe estavao eminentes, 

assijn como os receios de atear a guerra civil fizera o, 

que elle se não atrevesse a nomear sua suceessora a 

Senhora, Duqueza de Bragança, fazendo-a jurar em 

Cortes por sua herdeira, o que facilmente conseguiria; 

e que resolvesse, que o negocio da Successão, fosse de- 

cidido por onze pessoas, escolhidas de 24, que os Esta- 

dos lhe haviio apresentar. 

El Rei Felippe, posto que nao quiz mostrar que de- 

fendia as suas pertenções, não deixou de mandar  /). 

Christovão de Moura, como Embaixador ordinário, e 

depois o Duque de Ossuna com o titulo de Embaixa- 

dor extraordinário, para olharem pelos seus interesses. 

Escreveo ás principaes Cidades do Reino, lembrando- 

llics como descendia de seus antigos Reis, e os benefí- 

cios, que fizera aos Portuguezes em Africa; ofiere- 

cendo-ihes acrecentamento em seus privilégios; em 

hunia palavra pondo-lhe á vista, de liuma parte tudo 

quanto podiao esperar delle, e da outra o que podiao 

recear do seu poder. Seus Embaixadores servirão-se 

do dinheiro, e  com grandes  som mas delle  compra- 
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rão muitas pessoas, a quem fízerão maiores promes- 

sas* jj 

Os Governadores do Reino, que succederão ao Car- 

deal Rey, três dos quaes erâo parciaes de Castella dis- 

solverão as Cortes, que haviâo decidir esta questão, 

logo que virão que os seus membros querião obrar 

como delegados de hum povo livre, e dando mo- 

stras de confiança despacharão para os governos das 

fronteiras os fidalgos que lhes erão suspeitos, ou segui- 

ao as partes de Castella; estes para que favorecessem 

u usurpação, e aquelles para que podessem logo ser 

surprendidos pelo exercito de Felippe II. 

O Duque de Alva tinha ja entrado neste tempo em 

Portugal na frente de vinte mil homens, e foi so então 

que se proferio a  Sentença de  Ayamonte, declarando 

* He curiosa a memoria, escripta toda do próprio punho de D. 

ChristovSo de Moura, que Manoel de Faria e Sousa achou no Ar- 

chivo da Casa de Castel Rodrigo, a qual copiou no Tom. 3.° da 

sua Europa Portugueza parte 2». Cap.o l.o pag. 119^ em cujo lu- 

gar depois de transcrever os nomes dos que se venderão a Castella, 

e trahirSo o seu Rey, acrecenta que isto fora huma rigorosa JUmo- 

cda, siendo Felipe el Comprador, essas Personages los Vendedores 

y el Moura cl Pregonero desta Almoncda. 
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a Felippe II.Reyde Portugal conforme as Leis; quan- 

do elle estava próximo a sê-lo por meio da força de suas 

armas. 
Ora que semelhança terá esta historia com a succes- 

sâo do Senhor D. Pedro IV. em Portugal ? A morte do 

Senhor D. João VI. foi tao precipitada, quanto inespera- 

da. Ainda nao havia passado a dor, e o sentimento da 

sua morte, quando o Governo, por elle mesmo creado, 

cumprindo a sua  vontade, e ordens acima transcriptas 

na primeira parte desta dissertação, declarou Legitimo 

Rey de  Portugal, e successor do Senhor D. João VI. 

ao Senhor D. Pedro IV., quando toda a Nação sem a 

menor difficuldade o reconheceo como tal.    Aonde es- 

tá pois a semelhança?    Muita acharão nossos Leitores 

com o que se passou no Governo da Senhora Infanta 

D. Izabel Maria, contra as  próprias   intenções  desta 

Princeza, para preparar a usurpação do Senhor D. Mi- 

guel; e muita ainda mais no  governo delle até ser ac- 

clamado.    Se neste tempo appareceo algum Christouão 

de Moura, a  Na^no  o conhece nos complices do Se- 

nhor Infante D. Miguel, e se houve a sentença de Aya- 

montc, foi sem duvida a proferida peloschamados Três 

Estados, cujo assento estamos confutando.    As Gaze- 

tas da Europa  publicarão  nesta época de quem era o 
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ouro, que então se espalhou ; e a rebellião de huma 

parte do exercito; a sua fuga para Hespanha, e inva- 

são subsequente no Reino proclamando lley ao Senhor 

Infante D. Miguel prova a favor de quem elle se dis- 
tribuio. 

A convocação das Cortes para reconhecerem como 
Rey ao Senhor D. Pedro IV., filho legitimo, e primo- 

génito do Senhor D. João VI, ultimo Rey de Portugal, 

era contraria ao Direito publico Portuguez, Esta con- 

vocação nunca se exigio senão no caso do Legitimo 

herdeiro da Coroa ser filho do Irmão do Rey, e então 

mesmo declararão asCortes de 1697, com approvaçaõ do 

Senhor Rey D. João V, que esta convocação era des- 

necessária segundo o espirito das próprias Cortes de 
Lamego, 

Se os Redactores do Assento, quando fallão neste |. 

da convocado dos Três Estados se referem ao facto de 

ser dada huma Constituição 4 Nação Portugueza, que 

maior prova querem eiles da aceitação dessa Consti- 

tuição, do que a que derío todos os povos nas festas 

Publicas, que fizerão por occasião do sen juramento; 

festas que lhe não forão encomendadas pelas Autori- 

dades superiores, como forão as que frouxamente se fi- 

zerão pelo regresso do Senhor Infante ao Reino. Que 

<»ai0r prova da espontânea aceitação dessa  Constitu- 
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ção, do que o solemne juramento, que lhe prestarão os 

Dignos Pares do Reino, e os Senhores Deputados da 

Nação Portugueza na abertura das Cortes de tSm2<59 

aonde se achavão representados todos os Estados do 

Reino; e o dos Povos melhor do que nas antigas Cor- 

tes, pois que nao havia humaCidado,ViIla, ou pequena 

Aldôa, que nao tivesse votado nos seus representantes, 

quando nas antigas eleições só figurarão algumas Ci- 

dades, e Villas priveiigiadas. 

Este argumento da falta de convocação de Cortes, 

por ser a respeito de hum objecto, que se diz impor- 

tante, faz-nos lembrar que se os chamados Três Esta- 

dos de Lisboa não reconhecem a Successâo do Senhor 

D. Pedro IV., e a Constituição que elle outhorgon a 

Portugal, por nao ter intervindo audiência, e conselho 

dos Estados do Reino; então nao podem elles reco- 

nhecer valida a separação do Brasil, feita também sem 

audiência, e Conselho dos Três Estados, e por tanto 

não podem deixar de reconhecer o Senhor D. Pedro 

IV. por Legitimo Rcy de Portugal, por que nesse caso 

cessa inteiramente o fundamento inconcusso c grande 

de ter elle aceitado huma Coroa estrangeira, e inde- 

pendente. 
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§.20 

Os Três Estados olhffo para a religiSo do juramento com o pro- 

fundo respeito, que se deve ao Soberano Senhor, que he nclle in- 

vocado, c que requer a sua gravíssima importância no governo 

das sociedades humanas. Laslimâo-se bem sinceramente de o 

?er nos nossos tempos prostituído, e por isso mesmo despresado, 

com túo sacrílega irreverência para com a Majestade Divina, e 

com tao enorme prejuízo dos homens, e das republicas. NSo 

podem com ludo conceder que deixe de ser irrito ou nullo, quan- 

do recalw sobre maioria illicita, quando he extorquido pela violên- 

cia, quando da sua observância resultaria necessariamente viola- 

ção de direitos das pessoas, e dos povos, e sobre ludo a completa 

ruina de Nações. E tal foi o juramento a que alludc esta objec- 

ção. Guardallo nao importaria menos, que arrancar a vida da 

Pátria; e nenhuma Religião do Juramento pôde obrigar ao patri- 

cidio da Pátria. 

§.21 

Porém se os Portuguezes receberão por violência, c soffrérffo 

com repugnância hum jugo, que aborrecião, não foi violentado ou 

coacto o Sc?ihor Dom Miguel para fazer cm países cstrajJios de- 

claraqbcs de não ter direito à coroa de Portugal, c promessas de 

vir Governar o Rci?w como Regente, c cm A orne de sete Irmaú ? 

Fazer declarações, c promessas cm países estranhos ! ! Porque ? 
]í Para <\m - P*»cc aos Três  Estados, que só com estas 

Y 
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interrogações se confunde tão valente objecçSo. Esperão, que 

não h5o de achar reposta; vias se contra o que esporão lhes for 

dada, Portugal romperá o silencio, a que agora obriga os seus re- 
presentantes o respeito devido a illustrcs Nações. Acrecentúo 

todavia: embora o Senhor Dom Miguel quizesse cortar pelos in- 

teresses próprios, por nao Se empenhar em disputas, que poderião, 

ainda que injustamente, ser notadas de ambição; embora guar- 

dasse moderação muito subida: a sua moderação podia aniquilar 

os seus direitos ? Tellos ou não por aniquilados em virtude da Sua 

moderação, não tocava á Nação Portugueza, e só á Nação Por- 

tuguesa ?"— 

Nós tínhamos lido em outro tempo no Appendix 

ao Cap.° 2.° da 2.a parte do Compendio Histórico do 

Estado da Universidade de Coimbra no tempo da inva- 

são dos denominados Jesuítas, que a decima quarta 

atrocidade delles era—para acrescentarem a confusão 

dos Estados, perturbarem nelles toda a admnistraçãoda 

Justiça, e estabelecerem todos os meios de vencerem 

os pleitos, rjue intentassem para a usurpação das fa- 

zendas alheias, inventarão, e ensinarão que era licito o 

perjúrio; e julgámos, que esta perversa, e abominável 

doutrina de Manoel de Sá nos seus aforismos dos Con- 

fessores, de Francisco de Toledo na sua instrucção de 

Sacerdotes, de André Endoemon, Francisco Soares 

Gratanense, c outros, depois de ter sido tao completa- 
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mente convencida n'aquella obra, e na Deducçao Chro- 

nologica, e Analytica, ambas impressas por ordem de 

nossos Reys, nunca mais tornaria a apparecer; mas pa- 

ra vergonha de Portugal no Reinado do Senhor Infante 

D. Miguel, e para prova do Estado dedesmoralisaçao, 

a que o tem levado huma usurpação, que sem ella não 

podia effeituar-se, vemos reprodusida esta doutrina, até 

por Bispos, e Ecclesiaslicos, n'hum Congresso, que se 

diz ser da Nação Portugueza! Que vergonha! Que 

infâmia! E ainda fallao em Religião! De certo a 

que elles seguem nao hea de Jesus Christo, porque es- 

ta, longe de ensinar tão horriveis máximas, as con- 

dena, c manda o contrario.    Vejamos. 

O Capitulo 45 do IV. Concilio de Toledo, congrega- 

do com a presidência de Santo Izidoro, Metropolita- 

no de Sevilha e com o concurso de sessenta e dons Bis- 

pos, e seis Vigários dos impedidos no anno de 633, se 

explica por estas forinaes palavras * 
<c Por quanto a perfídia dos ânimos de muitas Na- 

" ções (segundo nos informao) he tão grande, que com 

" desprezo   nao  guardao a. fé que tem jurado aos seus 

♦ Veja-se o Tomo 3.o pag. 363  da CollecçSo dos Concílios de 

Hespanha, feita por Anuirrc, impressa cm Roma em 1735. 
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" Reys,e fingem com as palavras darem o juramento, 
<e ao mesmo tempo cm que relêem no animo a impie- 

V dade da perfídia.- Por quanto jurao ao seu Rey, e 

? prevaricão na fé, que lhes promettem,sem de nenhu- 

'.' ma forma temerem o Livro da Sentença de Deos, 

" pelo qual a grande maldição, e grande ameaça de 

" muitas penas se aclião fulminadas sobre os que jurâo 

"falso pelo nome de Deos. Que esperança pode pois 
<c ficar a estes Povos nos casos de Afflicçao contra 

;< os   insultos  dos  seus   inimigos?      Que fé   empe- 

" nliarao no futuro com as outras Nações para faze- 

?' vem com ellas a paz? Que convenções não serão 

«por elles violadas? Que promessa, posto que ju- 

" rada, cumprirão clles aos seus inimigos, quando 

" nao qbservão a fé jurada aos seus Reys? *Es- 

V cu lai o nossa sentençu" Qualquer de nós que por qual- 

i* quer conjuração, ou  desígnio  delia, manchar o ju- 

" ramento de fidelidade por cllc prometida    ou 

_" pozer as mãos no seu lley para o matar, ou o des- 

" pojar do poder de seu Reino, ou usurpar a Grandeza 

'< Real SEJA EXCOMMUNGADO nu presença de Deos 

" Padre, e dos Anjos, SEJA SEPARADO DA IGREJA 

" CATHOLICA, que houver profanado com o seu ptrju- 

f* rio,    E    Nâo    SEJA    MAIS   ADM1TTIDO    EM  ALGUMA 
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.<f ASSEMBLSA    DE ('.HBIST&OS   UCm    clle, HCm OS COffir 
(t plices da sua impiedade. 

O Cap.° IS do outro Concilio G.° de Toledo no anuo 

,<te 638 * diz igualmente. 
<( Adjuramos   diante   de Deos......Que  ninguém 

*' conspire para a morte do Iley: que ninguém o faça 

" morrer: Que ninguém o prive do Governo do seu Rei- 

" no... .Que se algum dos nossos  se achar, que  com 

" temerária ousadia se atreveo a attentar contra algum 

" dos sobreditos  artigos, seja por Deos FERIDO COM 

." EXCOMUNHÃO SEM ESPERANÇA DE ALGUM REMÉDIO, 

" E TIDO   POR   ETERNAMENTE CONDENADO.     E que 

" aquelleque sueceder no Throno, se quizer ser tido por 

" innocentede hum tão grande insulto, castigue a mor- 

" te de seu antecessor como castigaria a de seu próprio 

" Páe, pena de ficar em opprobrio no conceito das ou- 

" trás Nações." 

Finalmente por nao fazer mais extensa esta obra, o 

Concilio Geral, e Ecuménico, que se congregou na Ci- 

dade de Constança no anuo de 1414, procurou também 

extirpar este erro pestilencial pela Sessão 15 da ma- 

neira seguinte.1 »t 

*^0 mesmo Aguirre Tomo 3.° pag 407. 
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"Este Sacrosanto Concilio, querendo prover com cui- 

" dado na extirpação dos erros, e heresias, foi avisado 

'* nos dias próximos precedentes, de que se dogmatisa- 
<f vão, epublicavão algumas Proposições erróneas, çon- 

" traa Ffi,c bons costumes, c notavelmente escandab- 

" sas, tendentes á subversão He todo o Estado, c ordem 

" da Republica, entre as quaes Proposições se acha in- 

" certa, e referida esta."—Hum Tirano, qualquer que 

" elle seja,   pode,  e eleve   licita, e meritoriamente ser 

" morto por qualquer dos seus vassalios não ob- 

" stante  qualquer juramento que se lhe tenha prestado 

« — Este santo Concilio desejando com ardor op- 

" por-se a este erro, e extirpa-lo inteiramente, depois 

" de haver deliberado maduramente, declara, ordena, c 

" define, que esta doutrina lie errónea contra a Fé, e 

" contra os costumes, c a reprova, e condena como hc- 

" rctica, escandalosa, e maquinada para abrir, e mostrar 
ce o caminho às fraudes, enganos, mentiras, traições, e 

"perjúrios, alem disto declara, ordena, e define, que 
<c aquelles que defendem, e sustentão esta doutrina, 

" sao hereges, e como taes devem ser punidos confor- 
11 meãs disposições dos sagrados Cânones. 

15 á vista de taõ expressas sentenças, c definições 

da Igreja Catholica Romana, representada íVaquelles 

Concílios, ainda haverá quem defenda ser licito o perju- 
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rio do Sereníssimo Senhor Infante 1). Mkmel, e de 

seus excommungadoscon\\)\ices. O Povo Portuguez, 

que sempre teve a Religião Catholica como bússola 

das suas acções, nao pôde, por obediência a estes Con- 

cílios deixar de separar-se de homens, que estão fora 

da communhão da Igreja, excommungados na presença 

de Dcos, e por ellc eternamente condenados; mas 

continuemos com a analyse. 

Os juramentos, que o Senhor D. Miguel prestou, 

forao de obediência, e sujeição a seu Augusto Irmão 

na qualidade de Rey de Portugal ; como he pois que 

elles recahirao em cousa illicita ? Pois a obediência 

aos Reys, mandada prestar por Deos, e aconselhada 

por todos os Concílios, que representão a Igreja Ca- 

tholica Romana, he cousa illicita? 

Quanto á coacção, que se figura feita ao Senhor In- 

fante D. Miguel na Corte de Vicnna, para ellc escrerer 

a seu Irmão e Rey as protestações de obediência, que 

lhe fez nas Cartas cie 6 de Abril, e 1*2 de Maio de 1S'2G, 

no juramento á Carta Constitucional, nos Esponsaes 

com a Senhora D. Maria II., e na outra Carta de 19 

de Outubro de IS'27, em quanto o Ministério Austría- 

co lhe nao dá a conveniente reposta, que he de espe- 

rar da sua Dignidade, e Caracter, limitamo-nos a dizer, 

que os nossos leitores sabem perfeitamente, que nenhu- 
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ma coacção podia ser-lhe feita em hum Paiz estrangei- 

ro, aonde elle gosava de toda a liberdade necessária 

para deixar de fazer flctos, que aquelle Paiz nao tinha 

direito algum de exigir-lhe, como eiTecUvãmente nao 

exigio. E como he possível considerar coacto o Se- 

nhor Infante, para escrever cartas a seu Augusto Irmão 

as quaes ninguém lhe pedio, e conkidera-lo em plena 

liberdade ao mesmo tempo, para recusar obedecer ao' 

Senhor D.- Pedro IV., deixando-se ficar em Vienna 

quando elle o mandou buscar em duma Náo para a" 

Corte do Rio de Janeiro ? 

§. 22. 

Allega-se a Lei de quinze de Novembro de mil oitocentos e 

vinte e cinco, em que Sua Mageslade o Senhor Dom João Sexto, 

que Deos haja em Gloria, trata o Sennor Dom Pedro de Alcan- 

rade Príncipe Real de Portugal e Algarves, e de Herdeiro, e Suc- 

cessor destes Reinos, ao mesmo passo que decreta ase*paraçuo en- 

tre Portugal, e o Brasil. Mas que isto fosse huma declaração di- 

recta, e positiva da continuação dos direitos do Senhor Dom Pe- 

dro, nao pode admittir-se; porque claramente he hum sentido im- 

portuno, sendo o objecto essencial da lei muito alheio: e se foi 
meramente, como os trôs Estados teem por mais provável, ou co?z- 

fomiidade com o uso, iiuliffcrcntc na parte narrativa, ou huma 

repetição menos advertida das antigas formulas, que cscapoit ao 

compositor, nada prova contra, ou a favor da nossa Questão, 
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§.23 

Se porém disserem, que nem  he  declaração positiva, nem foi 
4 

uso indifFerente, ou mero lapso do Compositor, mas sim huma in- 

sinuação cautelosa, com que o legislador quiz apoiar os direitos 

do Senhor Dom Pedro, que pela legal separação vio que fieavSo, 

no conceito do mundo, mal seguros, ofiferecem-se logo três re- 

postas: primeira, que esse mesmo reconhecimento da vacillaçao, 

em que ficavao os direitos do Senhor Dom Pedro, sem lhe ser a 

elle favorável, fortalecia os de Seu Irmão : segunda, que mio pode 

ser verdade que o Senhor Dom João Sexto quizesse sacrificar os 

direitos de hum Prineipe á grandeza de outro; nem he crivei que 

quizesse resolver hum ponto de tamanha importância, sem o con- 

curso dos Três Estados do Reino, que, tSo judiciosa como ampla- 

mente, acabava de declarar indispensável em as matérias do direi- 

to fundamental na lei gravíssima de quatro de Junho de mil oito- 

centos e  vinte e quatro: terceira que se tal fosse   por impossível 

a vontade do legislador, nffo podiáo condescender com ella, nem 
condescendem os Três Estados. 

Tudo o que sem o consentimento dos Trcs Estados, ao menos 

legitima, clara, e facilmente inferido, se dispozer, e praticar 

quanto ao Direito Fundamental, e especialmente quanto ao direi- 

to de Successão á Coroa, hc não so abusivo, c illicito, mas tambem 

z 
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invalido c nenhum ; asserção, que os Três Estados níío tirão do 

Publicista Watel, mas sim do direito, ou antes da razão universal; 

e em que se conformao com o que já disscrilo os nossos maio- 

res, também juntos em Cortes em mil seiscentos quarenta e hum. 

" E presuppondo (diz o Assento feito em Cortes no dito anno) 

por cousa certa cm Direito, que ao Reino somente compete julgar, 

e declarar a legitima Successão do mesmo Reino." 

Quanto á primeira proposição destes §.§.,—de que 

a designação do Senhor D. Pedro IV. na Ley de 15 

de Novembro de 1S25 como Herdeiro, e Successor 

dos Reinos de Portugal, fora conformidade com o uso, 

narrativa indiffereute, ou huma repetirão menos adver- 

tida das antigas formulas ;—Nós ja demonstrámos na 

1/ parte desta Dissertação, que o Senhor D. João VI. 

havia effectivamente reconhecido o Senhor Pedro IV. 

como seu Successor na Coroa de Portugal, nao só nesta 

Ley, mas nas Instrucçoes, que havia dado ao Marquez 

de Pai mel Ia em Londres para exigir esta garantia do 

Gabinete de St. James; no Decreto de 0 de Março de 

1826; e na Carta Patente de J3 de Maio de 18-25, na 

qual S. M. Fidelíssima nao só reconhece o Senhor D. 

Pedro IV. por seu Legitimo Successor na Coroa de Por- 

tugal, mas á maneira de  seus Antecessores  regula o 
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modo de governar huns, e outros Estados, o que tira 

todas as duvidas, que tao gratuitamente se querem 

suscitar. 

Quanto ao consentimento dos Três Estados, que o 

Assento suppoem necessário para se verificar a suc- 

ccssâo do Senhor D. Pedro IV. ja respondemos, que 

nenhuma Ley Portugueza o exigia para que os filhos 

succedessem a seus Paes na Coroa; porem como o 

Assento acrescenta, " que ao Reino somente compete 

julgar, e declarar a Legitima successao do mesmo 

Reino," e se refere á autoridade das Cortes de 1641, 

cumpre-nos dizer alguma cousa mais sobre este ob- 

jecto. 

Todos os homens, ainda que medianamente instruídos, 

sabem que certos Espíritos extravagantes, dos que se 

procurao fazer celebres no Mundo com invenções ex- 

quisitas, sem repararem nas consequências delias, abor- 

tarão a horrorosa Seita, que na Republica litteraria se 

denominou Movarchomuclua. 

Esta Seita foi exterminada de França no anno de 

1595, por se ter verificado a pratica dè sua doutrina 

no horroroso assassinato commetido contra El Rey 

Henrique III; na deshumana, ímpia, e escandalosa 

mortandade, feita a sangue frio, no memorável dia de 
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São  Bartholomeu, e  nos attentados commetidos couT 

tra a vida de Henrique IV. * 

Foi exterminada nos annos de 1604, e 1606, de In- 

glaterra, Escócia, Irlanda, e todos os seus domínios, 

por haver sido autora, e instigadora de todas as conjuraT 

coes, e sedições, quesetinhão formado contra as Reaes 

Pessoas de El Rey Jaques L, e da Rainha Isabel, in- 

duzindo os seus vassnllos para a rebelliao, e desobe- 

diência, t. 

Foi exterminada no anno de 1(306 dos Estados de 

Veneza, da Cidade Hanseatica de Dantzik, edo Reino 

de Prússia J 

Foi exterminada nos annos de 1618, e 1619 do Reino 

de Bohcmia, do Reino de Ungria, e dos Estados da 

Mor avia, por haver incitado assassinos para mata- 

rem os lleys, e haver sido autora de todas as sedições, 

que tinhao agitado os mesmos Reinos, e Estados. * 

* Annaes da Sociedade Jesuítica impressos em Paris cm 1764 

Tomo L pag592. 

•J* Sentença d'El  Rey Jaques L*>, Carta, e Sentença da Kainha 

Isabel no Tom. 2.o da mesma obra a pag. 29, c 69. 

$ Dito Tomo pag. 75, e 85, e seguintes. 

* Ibidem desde pag 650 ate 657, onde *e achio lambem trans- 
criptas as sentenças. 

l 
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E foi .exterminada no anno de 1622 dos Estados 

Geraes das Provindas Unidas, denunciando estes a to- 

do o Universo esta Seita como perniciosa, e homicida 

do Género Humano.* 

Apesar  de tudo   isto a Companhia denominada de 

Jesus, que tinha por objecto principal de suas largas 

vistas a maquinação dos meios, e dos modos, com que 

poderia  arruinar o  supremo poder dos  Monarchas e 

Principes Soberanos, para reduzir o mundo á confu- 

são e á desordem,  que se tinha  proposto promover 

para o dominar;  vendo levantada a dita Seita a adopr 

tou cora o maior empenho, e entrou a  escrever e pu- 

blicar os muitos  livros com que estofou os sophismas 

dos ditos  sectários  com    outros  sophismas  armados 

pelo artificio da  sua Lógica Arábigo—Peripatetica, e 

surprendendo   a religião, e a   fidelidade   dos   muito 

dignos, e respeitáveis varões, que fizerao as principaes 

figuras nas Curtes do Mez de Janeiro  de 1041, e abu- 

sando da innocencia das suas intenções introduzirão no 

principio das referidas Cortes para   servirem de bases 

ás deliberações que nellas se tomarão, não menos que 

* Ibidem pag. 669 c seguintes. 
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hum comprehctisivo compendio dos erros daquella de- 

tcstavel Seita, eentreellesode que—«o Reino somente 

compete julgar, c declarar a Legitima Successão do 

???esmo Reino.— 

A falsidade deste principio  nao precisava, alem do 

que fica dito, de outra alguma demonstração ; pois era 

sufficiente ser elle huma das máximas d'aquella Seita, 

e esta  condenada por toda a liuropa, e  muito prin- 

cipalmente em Portugal pelo Senhor D. Joze I. em tan- 

tas Leys5 quantas decretarão,   e condenarão a Seita 

Jezuitica, para ella não ser mais considerada; mas co- 

mo desgraçadamente este principio lie reproduzido pe- 

las Monarchomachas, Jesuíticas, e '^Apostólicas Cortes 

delS2S, acrecentaremos que elle foi sempre reprovado 

pelo nosso Direito  publico Portuguez, e por aquellas 

das nossas antigas Cortes, em que os Jesuítas nao ti ve- 

rão influencia. 

Nas Cortes de Coimbra de 1385 disse João das Re- 

gras, que o Reino se achava vago pela morte do Se- 

nhor D. Fernando, que ninguém o possuía, e que por 

isso podião ella escolher, e nomear Re;/. Assignou-se 

hum Auto solemne disto, e Decretou-se a Vacatura do 

Reino, e só depois de lido, e assignado este Decreto, 

he que se passou á eleição de Rey, que pelos esforços 
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do  mesmo João das  Regras   recahio  no Senhor D. 
João I. * 

Nas Cortes de Almeirim de o de Janeiro de 15S0 os 

Procuradores do Povo, seguindo» Phqebo Moniz, e co- 

nhecendo que o Senhor Cardeal Rey se entendia com 

El Rey Felippede Casteila, e promovia que ellas o de- 

signassem Rey de Portugal, declararão abertamente— 

Que elles só tinhão o direito de eleger Soberano, quan- 

do o Throno vagasse"* Ora não estando nós em seme- 

lhante caso, porque o Senhor D. João VI deixou 

hum filho primogénito ja com descendência, que as 

Leys e elle mesmo chamou á Successão da Coroa, co- 

mo se poderA fazer uso de hum tal principio? 

Hum* só vez fizerão as nossas Cortes uso deste di- 

reito, alem das de Lamego, (se elles existirão) e foi nas 

del3S5, quando foi nomeado Rey o Senhor D. João I. 

Em 1640 o Reino devolveo-se ao Senhor D. João IV. 

pelo Direito Hereditário, que sempre havia regulado 

a successão do Reino, e não por eleição das Cortes de 

IG41, convocadas ja depois delle acclamado, reconhe- 
cido, e obedecido como Rey. 

Sendo publicado em Portugal hum Livro intitulado- 

* Damiiio António de Lemos Historia  de   Portugal L.   2.o 
Cap.  18. 

t Faria e Sousa.   Ferrcras Tom. 10 pag. 343. 
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Justa Acclamaçao do Senhor D. JoãoTV—attribuido 

ao Doutor Francisco Vellasco de Gouvea, em que se 

proclamava, e defendia este principio, tomou-se por 

ordem do Senhor D. Joze I., na Secretaria de Estado 

o seguinte Assento. 

Sendo apresentados por ordem de Sua Magestade, 

" expedida  a instancia  do   Procurador  da "Sua  Real 

" Coroa, aos Ministros  abaixo assignados o Livro im- 
<c presso em Lisboa no armo de   1644 debaixo doiio- 

" me do   Doutor Francisco Vellasco de Gouvea, e os 
€< Tratados  ou Commentarios  que o mesmo Doutor 
ç< Francisco  Vellasco  de Gouvea   havia   dictado na 
<c Universidade  de Coimbra, regendo nella as Cadei- 

ras    de  Clementinas,  Texto,   Decreto,  e  Véspera, 
,{ e especialmente ao titulo de in integrum reslitutione— 
<f o outro de officio, et poleslatc judieis de/cgati"~ooutro 

" A   Regra   Qui  prior  54   de rcgnlis júris   in 6.°—o 
f< outro  á   Regra In  alternativis V  do mesmo tt.°— 
ef o  outro  ao Cap. is  qui conqueritur final de soluti- 
Cc onibus—o outro ao titulo de   Fidcijussoribus—e o ou- 

" tro ao titulo de aliena tia nc  judicii  muiandi  causa 

" facta—e sendo muito   attenta, e circunspectamente 

" conferido, e combinado o sobredito livro,   intitulado 

" Justa   Acclamaçao,   com   todos, e cada hum dos so- 
<f breditos  tratados   que  certa   indubitavelmente  fo- 
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u rao publicamentedictados na Universidade de Coim 

" bra pelo mesmo Francisco Vellasco de Gouvea* As- 

"-sentarão os  mesmos Ministros de uniforme accordo, 

" que o dito livro intitulado—Justa Âcclamaçao—não 

" podia de nenhuma  sorte ser composto pelo mesmo 

" Autor dos  Tratados acima enunciados; em   razão 
<: de que os referidos Tratados são escriptos, em quan- 

" to á substancia,  com   hum   grande, e scientifico co- 

" nhecimento dos   princípios certos de Direito Cano- 

" nico, e Civil; e uelles  fundados com grande profun- 

" didade de sã, e  bem entendida Jurisprudência,  de 

" sorte que nunca he a autoridade extrínseca, mas sim 

" a razão Jurídica, a que decide as Conclusões, que o 
u mesmo Doutor  Francisco Vellasco de Gouvea esta- 

" beleceo  para provar os  assumptos,  que fizerao os' 

" seus objectos na contextura dos sobreditos Tratados; 

" e porque, em quanto ao modo, se ve também eviden- 

" temente, que a deducção  de todos e cada hum dos 

" referidos tratados,  he muito methodica ; a connexao 

" das suas partes   muito regular e coherente ; e a dic- 

" çao pura na boa latinidade, que era própria de hum 

"■ professor  ta o  versado e perito nas lettras humanas, 

" como na verdade o foi  o referido Mestre Francisco 

" Vellasco de Gouvea. 

z 
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Tudo isto porem se achou, por inspecção oceular 

" e circunspecto exame,  passar pelo contrario no dito • 
<e livro intitulado—Justa  Acchiutaçao—porque  todos* 

" os cinco §.§., que decorrem de folhas 20 até 61, cons- 

" tituindo  a porte 1.»   do referido livro, têem por as- 

" sumptos, ou  argumentos para os discursos, que nel- 

les se escreverão,  cinco absurdos contrários a todos 

os princípios de Direito Divino, e Natural, formalisa- 

" dos pela  sagrada   Escriptura  no Testamento velho 

" e novo, e entendidos pelas doutrinas dos Apóstolos, 
<c constantes tradições dos Doutores da Igreja, Padres, 

" Autores   Eclesiásticos,  e  Concílios, sem admitirem 
u duvida em   contrario, que não seja impia, e temera- 

" ria: concorrendo  sobre isto, que para provar, quem 

" compoz  aquelle  livro, os  ditos  cinco argumentos 

" que tomou por assumpto, nunca foi buscar as razões 

" de Direito, como costumão praticar os professores, 
cc e como havia praticado  o referido Mestre Francisco 

" Vellasco de Gouvea em todos os outros tratados aci- 

"ma enunciados;  mas antes muito pelo contrario se 
<c reduzio, e coangustou A probabilidade extrínseca das 

" autoridades dos Eseriptores Jesuítas, Bcllarmino,So- 
ee ares, Mendonça,   Molina,   Azor, Valença, c   outros 
ct semelhantes sequazes  dos Sectários  de Buchanano, 

" Rossio,   Hottomano, Bauchcrio, e outros Libertinos, 
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" que havião perlendido  que não houvesse no mundo 

" hum supremo po«ler, que cohibisseas suas sediciosas, 

" e mal entendidas liberdades; em tal forma que todas 

" as ditas cinco proposições, ou argumentos viorão a 

" ficar armados no ár das ditas autoridades, diametral- 

" mente contrários a toda a razão, . a todos os certos, 

" elementares, e óbvios princípios de Dírciío; e «mi! 

" festando-se *. mesma contradictoria differença em 

'• quanto ao modo, porque  o referido livro-Justa Ac 

" clamacão-não tem   methodo,   nem tem dedução, 

"pois se vê  que  os   pontos,  que nclle se escreverão! 

" alem de não  serem   muitos delles pertencentes ao 

"caso de que se tratava,  não são consequentes   huns 

" dos outros, nem têem counexão entre si, antes são dis- 

" paratados huns dos outros, nem  têem o caracter da 

'* correcta locução,  que  têem  as  verdadeiras  obras 
" deste distincto Mestre. 

" Por cujas combinações, e circunspecto juizo, que 

"delias resultou, attestão elles Ministros debaixo da 

" fé dos seus grãos de Lentes da Universidade de 

" Coimbra, e de Senndores da Casa da Supplicação, 

" queoreferidoLivrointitulado-Justa Acclamação-! 
" lie notonamente incompatível com todos e cada hum 

" dos Tratados do Doutor Francisco Vcllasco de Gou- 
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" vea, acima referidos, e que lie igualmente incompar 

"tivcl, que o mesmo idêntico Autor destes juridicos 

"Tratados composesse aquelle informe/, absurdo, e 

« ignorantelivro. Sitio de Nossa Senhora da Ajuda a 

« 30 de Abril de 1767.^-Domingos Luis Ribeiro Viei- 

« ra-Bentode Barros Lima-Antonio Manoel Noguei- 

« ra de Abreu—Bartholomcu Joze Nunes Cardoso Ge- 

«f raldes-Manoel Pereira da Silva-Manoel Gomes Ferr 

ÍC rena. 

Impugnâo por ultimo, oupertendem impugnar, os direitos d'El 

Rei Nosso Senhor, e os da Nação Portugueza, advertindo-nos de 

que o reconhecimento, que os Soberanos da Europa fizeráo ao 

Senhor Dom Pedro, como Rei de Portugal, fora de direito, c n5o 

de facto. 

§.26 

Devem, c querem abster-sc    aqui os três Estados, de toda a rcr 

posta menos circunspecta, de que poderia offenderse o respeito 

devido aos Soberanos, e a gravidade própria.     Como porem o 

mesmo respeito devido aos Soberanos pede, que se dò alguma, os 

três Estados a dão como se segue: 
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Ellcs sabem, que a facção turbulenta,  e temerária, com as pa- 

lavras cavillosamente empregadas, Leis antigas, natural, filho pri- 

mogénito, cnleioú, e allucinou as Potencias Europcas, que adhe- 

rindo discretamente ao seu nobre systema da legitimidade, reco- 

nluecerão, e quiscrão, sem o perceberem, corroborar por seu reco- 

nhecimento o mais enorme desvio das leis, o mais arrojado insul- 

to, que se fez até agora aos grandes,  e'respeitáveis princípios da 

legitimidade.    Mas nisto mio vêem outra cousa senffo hum enga- 

no feito ás Potencias, ou mais hum crime de facciosos, que se não 

poupSo a crimes.   E poderá hum engano das Potencias, ou para 

melhor    dizer hum crime de mais nos facciosos, prejudicar aos 

direitos d'El Rei, e aos nossos ?   Se as Potencias Europeas se di- 

gnassem de responder a esta pergunta, certamente responderiãp 

que não. 

§.   28.° 

O que resta pois, lie pedir ás Potencias, e esperar, como os 

três Estados do Reino confiadamente esperffo da sua sabedoria 

c justiça notórias, que sobre os Negócios internos de Portugal, 

c particularmente no que toca ás suas leis fundamentaes, e ao 

seu Direito de Successao ú Corua, escutem o,testemunho solemne 

da Nação Portugueza, de preferencia aos sofismas, ou insinuações 

aleivosas de huma facção : na  certeza de que por este modo »*o 
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hesitarão, no tocante aos pertcndidos direitos do Senhor Dom 

Pedro á Coroa ?deste Reino, era reformar quanto antes o seu 
juizo. 

Os Redactores do Assento depois de haverem no§. 

20 arguido a Sua Magestade o  Imperador da Atuir* 

e ao seu   Ministério, de terem extorquido pela violên- 

cia os juramentos,  c protestações dcfdelidade do Se- 

nkor Infante D.   Miguel,   depois de haverem  amea- 

çado no §. 21 a  todos os Soberanos da Europa de Tom- 

peiem   o silencio  a que agora os   obriga o respeito 

devido a tão illmtres  Nações; e depois de acrecenta- 

rem no §. 27 que os mesmos Soberanos forao tão enlei- 

âdos, c allucinados que se deixarão enganar SEM O I>ER- 

CEBERKM, dedarão, que não respondem ao reconhe- 

cimento que os Soberanos da Europa fizerão do Senhor 

D.Pedro IV. como Rey de Portugal por circunspecção, 

gravidade, e por não offenderem o respeito que lhes he 

devido.' ! !   Nós esperamos que os Soberanos da Eu- 

ropa tão grave, e demasiadamente insultados por tão 

descommedidas expressões hão de assumir a   Di<mi- 

dade, que  lhes  he  própria, e que fieis ao sistema da 

Legitimidade, que toem proclamado, hão de habilitar 

o Senhor D. Pedro IV. como Tutor de Sua Augusta 

# 
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Filha a castigar a usurpação, e os escrivinhadores de 
tão grosseiros insultos; e por isso concluímos aqui 

apresente dissertação; por se haver iambem conclu- 
ído o monstruoso Assento, que nos proporemos ana- 
lysar, e refutar. 

FIM. 
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ERRATA. • 

Apesar de quantas diligencias fizemos para que esta 
ediçSo salússe expurgada dos muitos erros que se encon- 
trão nss obras impressas em hum Paiz onde os Compo- 
sitores fallio diffcrente língua, nSo podemos conseguillo. 
Nossos lehores encontrarão as principacs erratas na se- 

guinte : 
TABELL,J1- 

Paginas.      Linhas. 
13 .... 23 Conservção   ConservaçBo 

16     8 lhe ." lhes 

24 .... 14 Constitucionelle Constitutionelle 
40 11 Substahalccidos  Substabelecidos 

40.... 22 algnm ^m 

43 ....   2 diffirio  defirio 

47.... 17 cllaves  clle vos 
51 ....   4 por tiramos por tirarmos 
52 .... 19 ao Senhor o Senhor 
54 ....   8 Hacitantes  Habitantes 
63    1 D. João IV  D- J°*° VI- 
77.... 13 lhe fez  »>es fez 
80 .... 2 ridigidos  redigidos 
51 .... 3 Beatrés  Bcatm 
91  14 tinhno tenh5° 

105 .... 23 tal tal      tal 

106 ... •   8 pelas  Pela 

421 ....25 convinha lhe convinha lhes 
130    6 e se acha  e se se acha 
131 .... 16 naoberúo n5o lerão 
133 .... 17 por conhece     P°r conhecer 
135  15 houverfio liouve 
146.... 14 extran extrangeiros    » 
158 ....   9 privelegiados  priviligiados 
15S .... 15 outhogon outhorgou 
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